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 foram  abstraídos  e,  progressivamente,  obtiveram-se  abstrações  que  remeteram  a 

 determinações  conjunturais.  O  uso  do  instrumento  da  coleta  de  dados,  deu-se 

 através  do  questionário  semiaberto  que  foi  enviado  para  10  (dez)  Assistentes  Sociais 

 que  trabalham  com  o  PNAES  (2010),  atendendo  aos  discentes  da  graduação, 

 distribuídos  nos  quatro  campus  da  UFPB,  de  junho  a  outubro  de  2020.  A  análise  dos 

 dados  quantitativos  ocorreu  a  partir  da  análise  estatística,  assim  como,  a  análise 

 qualitativa  se  deu  por  meio  das  narrativas,  através  de  categorias  analíticas  e 

 empíricas  obtidas  via  respostas  ao  questionário.  Quanto  às  sinalizações 

 identificadas  ao  longo  do  processo  de  sistematização  desta  dissertação, 

 apresentam-se  como  resultados,  os  seguintes  aspectos:  a)  a  Política  de  Assistência 

 Estudantil  surge  como  parte  do  leque  de  provisões  de  benefícios  articulados  no 

 âmbito  do  poder  público;  b)  ainda  encontra-se  uma  política  vinculada  a  questões 

 emergentes  na  educação,  particularmente  nas  universidades  e  instituições  federais; 

 c)  os  programas  e  auxílios  que  abrangem  a  citada  Política  limitam  as  discussões  e 

 participação  dos  discentes  quanto  ao  planejamento  e  monitoramento  da  gestão  do 

 PNAES  na  UFPB.  Por  fim,  percebeu-se,  através  da  pesquisa,  que  ainda  não  há  na 

 UFPB  um  consenso  institucional  em  torno  da  gestão  do  PNAES,  na  perspectiva  de 

 sua  universalização.  Este  ainda  carrega  um  papel  ideológico  na  direção  das 

 minimizações  das  desigualdades  sociais  e  da  focalização  das  ações  com  cariz 

 assistencial.  Vale  ressaltar  que,  a  gestão  do  PNAES  segue  funções  específicas, 

 apesar  de  certa  autonomia  dos  Assistentes  Sociais  e  não  se  enquadra  enquanto 

 gestão  social  que  priorize  o  relacionamento  entre  os  atores  institucionais  e  a 

 comunidade  acadêmica  em  geral,  especialmente,  os  discentes  usuários  do 

 Programa,  de  modo  que  os  processos  de  gestão  não  enaltecem  as  relações  entre 

 tecnologia,  ciência  e  sociedade,  considerando  o  interesse  da  sociedade  enquanto 

 um todo e sua interrelação com o econômico.  

 Palavras  –  Chave  :  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES);  Gestão 

 Social; Serviço Social.  





 semi-open  questionnaire  that  was  sent  to  10  (tem)  Social  Workers  who  work  with  the 

 PNAES  (2010),  serving  undergraduate  students,  distributed  in  the  four  UFPB 

 campuses,  from  June  to  October  2020.  The  analysis  of  quantitative  data  occurred 

 from  the  statistical  analysis,  as  well  as  the  qualitative  analysis  through  the  narratives, 

 through  analytical  and  empirical  categories  obtained  through  responses  to  the 

 questionnaire.  As  for  the  signs  identified  during  the  systematization  process  of  this 

 dissertation,  the  following  aspects  are  presented  as  results:  a)  the  Student  Assistance 

 Policy  appears  as  part  of  the  range  of  benefits  provisions  articulated  within  the  scope 

 of  the  public  power;  b)  there  is  still  a  policy  linked  to  emerging  issues  in  education, 

 particularly  in  universities  and  federal  institutions;  c)  the  programs  and  assistance  that 

 comprise  the  aforementioned  Policy  limit  the  discussions  and  participation  of  students 

 regarding  the  planning  and  monitoring  of  the  management  of  the  PNAES  at  UFPB. 

 Finally,  it  was  noticed,  through  the  research,  that  there  is  still  no  institutional 

 consensus  in  the  UFPB  regarding  the  management  of  the  PNAES,  in  the  perspective 

 of  its  universalization.  This  still  carries  an  ideological  role  in  the  direction  of 

 minimizing  social  inequalities  and  focusing  on  assistance-oriented  actions.  It  is 

 noteworthy  that  the  management  of  the  PNAES  follows  specific  functions,  despite  a 

 certain  autonomy  of  the  Social  Workers  and  does  not  fit  as  a  social  management  that 

 prioritizes  the  relationship  between  institutional  actors  and  the  academic  community 

 in  general,  especially  the  students  who  use  the  Program,  of  so  that  management 

 processes  do  not  enhance  the  relationship  between  technology,  science  and  society, 

 considering  the  interest  of  society  as  a  whole  and  its  interrelationship  with  the 

 economic. 

 Key  words:  National  Student  Assistance  Program  (PNAES);  Social  Management; 

 Social Service 
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 1.  analisar  a  gestão  das  políticas  sociais  implica  referir-se  a  ações  públicas 
 como  resposta  a  necessidades  sociais  que  têm  origem  na  sociedade  e  são 
 incorporadas  e  processadas  pelo  Estado  em  suas  diferentes  esferas  de  poder 
 (federal,  estadual  e  municipal);  2.  na  formulação,  gestão  e  financiamento  das 
 políticas  sociais  deve  ser  considerada  a  primazia  do  Estado,  a  quem  cabe  a 
 competência  pela  condução  das  políticas  públicas;  3.  esta  primazia,  contudo, 
 não  pode  ser  entendida  como  responsabilidade  exclusiva  do  Estado,  mas 
 implica  a  participação  ativa  da  sociedade  civil  nos  processos  de  formulação  e 
 controle  social  da  execução,  o  que  aponta  para  a  importância  da  análise  dos 
 conceitos  de  público  e  de  esfera  pública,  que  serão  objeto  de  nossa  reflexão 
 (p. 01). 

 Estes  determinantes  são  encontrados  nas  diferentes  áreas  de  atuação  (saúde, 

 assistência  social,  sociojurídico,  entre  outras)  e,  na  educação  não  é  diferente.  Essa 

 política  pública  possui  particularidades  que,  antes  mesmo  de  adentrar  em  questões 

 de  cunho  profissional,  é  preciso  entender  que  debater  sobre  Política  de  Educação  e 

 Assistência  Estudantil,  necessariamente,  se  reporta  aos  processos  políticos  de  lutas 

 e embates em torno da conquista e efetivação de direitos. 

 Atualmente,  faz-se  necessário  debruçar-se  sobre  as  inquietações  que  levaram 

 à  escolha  do  tema,  a  partir  de  aproximações  com  o  lócus  de  trabalho  na  UFPB, 

 enquanto  Assistente  Social  da  referida  instituição,  em  que  se  lida  cotidianamente 

 com  os  desafios  da  efetivação  do  PNAES  (2010),  em  uma  conjuntura  nacional  e 

 local  de  cortes  orçamentários  acerca  das  políticas  públicas,  da  instabilidade  política 

 e  econômica,  do  aumento  das  demandas  sociais,  do  cenário  institucional  de  crise 

 nacional  e  internacional  que  provocam  rebatimentos  na  sociedade.  Tais 

 rebatimentos,  se  potencializam  diretamente  nos  discentes,  sobretudo  àqueles 

 beneficiários  do  Programa  em  que  o  Serviço  Social  desenvolve  sua  atuação,  na 

 perspectiva  da  construção  de  estratégias  de  intervenção  que  possam  viabilizar  o 

 acesso aos direitos.  

 Desta  forma,  a  Pró-Reitoria  de  Assistência  e  Promoção  ao  Estudante 

 (PRAPE),  localizada  no  campus  I  da  UFPB,  é  o  setor  responsável  pela  gestão  do 

 PNAES  (2010).  Nesse  espaço  institucional,  é  possível  identificar  uma  equipe 

 multiprofissional  que  responde  às  funções  administrativas  que  aplicam  o  Plano  de 

 Desenvolvimento  Institucional  (PDI,  2019-2023).  A  referida  equipe  é  composta  por: 

 Assistentes  Sociais,  Nutricionistas,  Psicólogos,  Assistentes  Administrativos, 

 Administrador, dentre outros profissionais.  
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 Assim,  objetiva-se  compreender  como  as  ações  do  Programa  Nacional  de 

 Assistência  Estudantil  (PNAES,  2010)  vêm  sendo  gerenciadas  na  particularidade  da 

 Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB),  na  tentativa  de  analisá-lo  à  luz  do  Serviço 

 Social.  Igualmente,  estabelecer  uma  reflexão  acerca  da  diferença  entre  o  que  é 

 demanda  institucional  e  necessidades  sociais  para  o  Serviço  Social.  Ademais, 

 apresenta-se  o  perfil  dos  sujeitos  da  pesquisa  e  como  estes  se  percebem  e 

 concebem  os  usuários  no  planejamento  e  gestão  do  PNAES  no  ambiente 

 institucional. 

 O  método  que  fundamenta  nossas  análises  é  pautado  no  método  histórico 

 crítico  –  dialético  da  corrente  marxista  cuja  base  pressupõe  uma  revisitação  à  história 

 em  movimento,  em  construção,  suas  minúcias,  sem  pretender  descrevê-la 

 linearmente  e,  sim,  dela  fazer  derivações  sociais,  econômicas,  políticas  e  culturais 

 que  possam  servir  de  base  para  análises  e  aproximações  do  real,  objetivando 

 descortinar as aparências até chegar à essência: 

 Mas  a  nossa  [de  Marx  e  dele]  concepção  da  história  é,  sobretudo,  um  guia 
 para  o  estudo  [...].  É  necessário  voltar  a  estudar  toda  a  história,  devem 
 examinar-se  em  todos  os  detalhes  as  condições  de  existência  das  diversas 
 formações  sociais  antes  de  procurar  deduzir  delas  as  ideias  políticas, 
 jurídicas,  estéticas,  filosóficas,  religiosas  etc.  que  lhes  correspondem  .  (Marx; 
 Engels, 2010, p. 107; itálicos não originais). (NETTO, 2009, p. 03). 

 Por  esta  razão,  o  método  pressupõe  a  percepção  da  totalidade,  a  partir  das 

 elaborações  dos  nexos  causais  que  se  elucidam  no  real  como  critério  de  verdade. 

 Conforme  Lukács  (1974,  p.  14  apud  NETTO,  2009,  p.  03)  "é  o  ponto  de  vista  da 

 totalidade  e  não  a  predominância  das  causas  econômicas  na  explicação  da  história 

 que distingue de forma decisiva o marxismo da ciência burguesa". 

 Ainda  conforme  o  autor,  a  utilização  do  método  de  Marx  nos  respalda  a  partir 

 da compreensão de que nele 

 […]  a  crítica  do  conhecimento  acumulado  consiste  em  trazer  ao  exame 
 racional,  tornando-os  conscientes,  os  seus  fundamentos,  os  seus 
 condicionamentos  e  os  seus  limites  -  ao  mesmo  tempo  em  que  se  faz  a 
 verificação  dos  conteúdos  desse  conhecimento  a  partir  dos  processos 
 históricos reais. (NETTO, 2009, p. 06). 
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 O  método  de  pesquisa  infere  em  partir  para  capturar  a  essência  e  dinâmica, 

 através  de  procedimentos  analíticos  e  operando  a  sua  síntese  o  que  pressupõe  a 

 apreensão  da  realidade  como  um  processo,  distinguindo-se  formalmente  o  método 

 de exposição do método de pesquisa. 

 De acordo com o método marxista, 

 [...]  A  abstração  é  a  capacidade  intelectiva  que  permite  extrair  de  sua 
 contextualidade  determinada  (de  uma  totalidade)  um  elemento,  isolá-lo, 
 examiná-lo;  é  um  procedimento  intelectual  sem  o  qual  a  análise  é  inviável  - 
 aliás,  no  domínio  do  estudo  da  sociedade,  o  próprio  Marx  insistiu  com  força 
 em  que  a  abstração  é  um  recurso  indispensável  para  o  pesquisador.  A 
 abstração,  possibilitando  a  análise,  retira  do  elemento  abstraído  as  suas 
 determinações  mais  concretas,  até  atingir  “determinações  as  mais  simples”. 
 Neste  nível,  o  elemento  abstraído  torna-se  “abstrato”  [...].  A  realidade  é 
 concreta  exatamente  por  isso,  por  ser  “a  síntese  de  muitas  determinações”,  a 
 “unidade  do  diverso”  que  é  própria  de  toda  totalidade.  O  conhecimento  teórico 
 é,  nesta  medida,  para  Marx,  o  conhecimento  do  concreto,  que  constitui  a 
 realidade,  mas  que  não  se  oferece  imediatamente  ao  pensamento:  deve  ser 
 reproduzido  por  este  e  só  “a  viagem  de  modo  inverso”  permite  esta 
 reprodução. (NETTO, 2011, p. 44).  

 Neste sentido, o objetivo da pesquisa marxiana é, 

 [...]  expressamente,  conhecer  “as  categorias  que  constituem  a  articulação 
 interna  da  sociedade  burguesa”.  E  o  que  são  “categorias”  das  quais  Marx  cita 
 inúmeras  (trabalho,  valor,  capital  etc.)?  As  categorias,  diz  ele,  "exprimem" 
 [...]  formas  de  modo  de  ser,  determinações  de  existência,  frequentemente 
 aspectos  isolados  de  [...]  uma  sociedade  determinada”  -  ou  seja:  elas  são 
 objetivas,  reais  (pertencem  à  ordem  do  ser  -  são  categorias  ontológicas); 
 mediante  procedimentos  intelectivos  (basicamente,  mediante  a  abstração),  o 
 pesquisador  as  reproduz  teoricamente  (e,  assim,  também  pertencem  à  ordem 
 do  pensamento  -  são  categorias  reflexivas).  Por  isso  mesmo,  tanto  real 
 quanto  teoricamente,  as  categorias  são  históricas  e  transitórias  [...].  (NETTO, 
 2011, p. 46) 

 Destarte,  o  método  marxista  foi  a  opção  adequada  para  relacionar  o  real  e 

 alcançar a síntese como resultado:  

 [...]  é  a  estrutura  e  a  dinâmica  do  objeto  que  comandam  os  procedimentos  do 
 pesquisador.  O  método  implica,  pois,  para  Marx,  uma  determinada  posição 
 (perspectiva)  do  sujeito  que  pesquisa:  aquela  em  que  se  põe  o  pesquisador 
 para,  na  sua  relação  com  o  objeto,  extrair  dele  as  suas  múltiplas 
 determinações. (NETTO, 2011, p. 53) 
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 Vale  ressaltar  que,  para  se  aproximar  e  buscar  fidelidade  ao  tema  objeto 

 desse  estudo,  a  pesquisa  configurou-se  enquanto  pesquisa  social  de  natureza 

 empírica.  Para  tanto,  a  coleta  de  dados  foi  realizada  por  meio  do  questionário 

 semiaberto  enviados  via  e-mail,  cujo  objetivo  foi  apreender  aspectos  referentes  à 

 problematização  do  objeto  da  pesquisa,  aplicado  remotamente  em  decorrência  da 

 Pandemia  da  COVID-19,  para  10  (dez)  Assistentes  Sociais  que  trabalham  com  o 

 Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES, 2010) na UFPB. 

 Outrossim,  os  participantes  foram  convidados  antecipadamente,  a  fim  de 

 serem  esclarecidos  sobre  os  objetivos  da  pesquisa  e  demais  informações 

 pertinentes,  oportunidade  na  qual  foram  enviadas  as  Cartas  de  Apresentação  e  os 

 Termos  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE),  conforme  apêndice  02.  Os 

 nomes  dos  entrevistados  foram  substituídos  por  numeração  (ex.  questionário  01) 

 para  preservar  o  anonimato  dos  sujeitos  da  pesquisa,  conforme  estabelece  a 

 Resolução  nº  510/2016,  sobre  pesquisas com  seres  humanos,  nas Ciências 

 Humanas e Sociais  (CNS,  2016)  . 

 Foi,  então,  estabelecido  como  critério  de  inclusão  para  responder  o 

 questionário,  ser  Assistente  Social  lotado  na  PRAPE/COAPE  e  nos  demais  campus 1

 da  UFPB,  em  efetivo  exercício,  com  no  mínimo  04  (quatro)  meses  de  atuação 

 enquanto,  como  critério  de  exclusão,  foram  desconsiderados  os  Assistentes  Sociais 

 afastados  ou  em  licenças  regulamentadas  pela  Lei  8.112/1990  que  dispõe  sobre  o 

 regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  da  União,  das  autarquias  e  das 

 fundações  públicas  federais,  durante  o  período  de  realização  da  pesquisa,  que 

 ocorreu entre os meses de agosto a outubro de 2020.  

 Durante  o  curso  dela,  alguns  desafios  foram  surgindo,  os  quais  destacam-se: 

 por  razões  de  aproximação  com  a  temática,  houve  a  substituição  da  orientadora 

 durante  o  percurso  de  produção  do  projeto  de  pesquisa  e  submissão  ao  comitê  de 

 ética;  tal  situação  demandou  uma  reestruturação  do  referido  projeto  quanto  aos 

 aspectos  teórico-metodológicos  e  éticos.  Foi  um  momento  muito  delicado,  pois 

 coincidiu  com  o  início  da  pandemia  da  COVID-19,  repercutindo  em  incertezas, 

 angústias  e  desafios.  Destarte,  o  sintoma  de  ansiedade  interferiu  no  nível  de 

 concentração  e  produção  do  saber.  Apesar  disso,  os  limites  impostos,  a  partir  do 

 1  Coordenação de Assistência e Promoção Estudantis. 
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 saber:  o  papel  do  Estado;  o  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil;  o  Serviço 

 Social  e  a  gestão  do  PNAES  na  UFPB;  a  oferta  dos  auxílios  da  Assistência 

 Estudantil; demandas do corpo discente, dentre outras.  

 Assim,  segundo  Netto  (2011),  o  processo  de  análise  de  dados  deve 

 representar: 

 [...]  O  que  a  análise  registra  é  precisamente  a  contínua  transformação.  A 
 natureza  dessas  contradições,  seus  ritmos,  as  condições  de  seus  limites, 
 controles  e  soluções  dependem  da  estrutura  de  cada  totalidade  -  e, 
 novamente,  não  há  fórmulas/formas  apriorísticas  para  determiná-las:  também 
 cabe  à  pesquisa  descobri-las.  Enfim,  uma  questão  crucial  reside  em 
 descobrir  as  relações  na  sua  diversidade  e  entre  elas  a  totalidade  inclusiva 
 que  é  a  sociedade  entre  os  processos  ocorrentes  nas  totalidades 
 constitutivas  tomadas  pela  burguesia.  Tais  relações  nunca  são  diretas;  elas 
 são  mediadas  não  apenas  pelos  distintos  níveis  de  complexidade,  mas, 
 sobretudo,  pela  estrutura  peculiar  de  cada  totalidade.  Sem  os  sistemas  de 
 mediações  (internas  e  externas)  que  articulam  tais  totalidades,  a  totalidade 
 concreta  que  a  sociedade  burguesa  seria  uma  totalidade  indiferenciada  -  e  a 
 indiferenciação  cancelaria  o  caráter  do  concreto,  já  determinado  como 
 “unidade do diverso” (p. 57). 

 Para  Marx,  a  totalidade,  a  contradição  e  a  mediação  são  categorias  nucleares 

 que  propiciam  o  erguimento  do  edifício  teórico.  Cabe  à  análise  de  cada  um  dos 

 complexos  constitutivos  das  totalidades  esclarecer  as  tendências  que  operam  em 

 cada  uma  delas.  (NETTO,  2011).  Destarte,  sinaliza-se  a  importância  da  revisão 

 bibliográfica,  cujos  autores  clássicos  e  secundários,  fundamentaram  as 

 interpretações  possíveis  de  serem  alcançadas.  Outrossim,  destacam-se  alguns  dos 

 autores  consultados:  Max  (2008),  Harvey  (2011),  Sen  (2000),  Betzek  (2015), 

 Kowalski  (2012),  Gramsci  (2000),  Sader  (2014),  Filho  e  Gurgel  (2016),  Almeida 

 (2011),  Guimarães-Iosif  (2009),  Behring;  Bochetti  (2009),  Netto;  Braz  (2010), 

 Iamamoto  (2009,  2012),  Anderson  (2021);  Harvey  (2011);  Weber  (1982);  dentre 

 outros. 

 Ressalta-se  inclusive,  o  recurso  à  pesquisa  documental  através  de  decretos, 

 portarias,  normas,  relatórios  institucionais,  diretrizes  e  legislações  concernentes  à 

 Assistência  Estudantil,  tanto  em  âmbito  nacional  como  local,  a  fim  de  subsidiar  a 

 apreensão do todo.  

 Quanto  à  estrutura  desta  dissertação,  ela  inicia-se  com  a  presente  Introdução, 

 em  que  se  expõe  as  razões  da  escolha  do  objeto  da  pesquisa,  bem  como  as 
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 1.  O ESTADO E A REPRODUÇÃO CAPITALISTA 

 O  capítulo  em  tela  visa  um  nível  de  análise  que  aborde  o  papel  do  Estado  a 

 partir  das  determinações  gerais  que  constituem  a  estrutura  interna  da  sociedade 

 burguesa e sobre as quais repousam as classes sociais fundamentais. 

 Neste  sentido,  debater  a  concentração  dos  interesses  da  sociedade  burguesa 

 a  partir  do  papel  do  Estado,  torna-se  inevitável.  Portanto,  situar  o  Estado  no  contexto 

 social  é  justificável,  considerando  que  atende  em  parte  interesses  divergentes  entre 

 as  classes  sociais.  Tal  concentração  de  interesses  é  reproduzida  e  acentuada  pelas 

 relações  de  produção,  pela  defesa  do  mercado  em  ter  mão-de-obra  excedente  que  o 

 atenda,  ao  tempo  em  que  também  contempla  parte  das  necessidades  da  classe 

 trabalhadora, por meio da execução de políticas públicas. 

 O  Estado,  ainda  solicita  a  ausência  de  obstáculos  à  expansão  do  mercado, 

 tanto  de  investimentos,  quanto  de  consumo,  paralela  à  necessidade  de  multiplicação 

 da  produção.  Deste  modo,  as  condições  de  existência  neste  âmbito  é  a  chave  da 

 compreensão  da  dependência/autonomia  que  mantêm  com  a  totalidade  das  relações 

 sociais e de produção. 

 A  relevância  dessa  discussão  se  dá  na  busca  para  o  aprofundamento  das 

 contradições  existentes  na  sociedade  brasileira,  de  modo  particular,  com  respeito  ao 

 acesso  a  direitos  sociais  fundamentais  indispensáveis  na  construção  de  uma 

 sociedade cidadã. 

 Assim,  no  cruzamento  entre  Estado/Sociedade,  observa-se  ambiguidades, 

 antagonismos  que  necessitam  de  superação.  Portanto,  a  tensão  neste  cenário 

 parece esconder os aspectos teóricos e políticos mais relevantes. 

 Somente  a  mediação  das  condições  teórico-práticas  de  cada  conjuntura 

 política  pode  propiciar  um  reordenamento  das  condições  sociais  dadas.  Isto  nos 

 obriga  à  análise  de  uma  formação  social  determinada,  a  fim  de  apreender  e 

 desnudar a ordem social estabelecida. 
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 Corroborando  essa  tese  temos  em  Sader  (2014),  às  contribuições  para 

 discorrer  sobre  os  aspectos  que  evidenciam  a  compreensão  do  papel  do  Estado  e  da 

 Política, imbricados em processos produtivos e históricos. Vejamos: 

 Uma  classificação  das  formas  de  Estado  no  mundo  moderno  teria  de  partir 
 necessariamente  de  uma  análise  das  condições  de  transição  de  um  modo  de 
 produção  a  outro;  o  Estado  liberal  correspondendo  a  uma  autodeterminação 
 completa  do  capitalismo,  que  dispensaria  intervenções  externas  ao 
 mecanismo  econômico;  o  Estado  nos  países  subdesenvolvidos,  cuja  força  é 
 correlata  à  incapacidade  de  acumulação  de  capital  pela  burguesia  desses 
 países;  o  Estado  bonapartista,  o  Estado  militarista  etc.  [...].  As  condições  de 
 existência  da  política  são  assim  determinadas  no  cruzamento  das  condições 
 de  instalação  de  um  modo  de  produção  e  pelas  formas  de  reprodução  que 
 essas condições possibilitaram. (SADER, 2014, p. 10) 

 Considerando  o  Estado  uma  instância  não  estática  e  mutável,  isso  significa 

 que  a  sua  definição,  seu  papel,  a  sua  função,  as  suas  características,  assim  como  a 

 Política,  são  definidas  em  um  dado  momento  histórico  a  depender  das  relações 

 sociais  vigentes  ,  diga-se  relações  de  produção  vigentes.  Sendo  assim,  tem-se 4

 inicialmente  “[...]  nas  formações  sociais  burguesas  instituídas  nos  séculos  XVII  e 

 XVIII”,  um  Estado  que  faz  referência  “à  construção  da  esfera  pública”  (PEREIRA, 

 2009,  p.  286).  Ainda  conforme  a  autora,  é  a  partir  desse  momento  que  houve  a 

 distinção  entre  Governo  e  Estado,  concomitantemente,  esse  mesmo  Estado  se 

 diferenciou  da  sociedade  elevando  sua  capacidade  de  dominação  sobre  esta, 

 através  de  aparatos  burocráticos,  policiais,  normas  jurídicas,  ideológicas, 

 conformando um Estado absolutista monárquico  . 5

 O  Estado  absolutista  monárquico  foi  instituído  no  fim  da  Idade  Média  (final  do 

 século  XV)  como  estratégia  política  de  dominação  e  centralização  do  poder  em  um 

 único  rei;  essa  estrutura  de  governança  recebia  o  apoio  da  burguesia  emergente, 

 pois  até  então  era  favorável  a  seus  interesses.  Com  o  desenvolvimento  e 

 consolidação  do  Estado  Moderno,  este  não  mais  atendia  aos  anseios  dessa  classe 

 5  O  Estado,  na  sua  acepção  moderna,  surgiu  no  tempo  da  monarquia  absoluta,  na  época  da  decadência 
 do  sistema  feudal,  para  cuja  aceleração  contribuiu.  Os  privilégios  senhoriais  dos  proprietários  de  terra  e 
 das  cidades  se  transformam  na  mesma  quantidade  de  atributos  do  poder  estatal,  os  dignitários  feudais 
 passam  à  condição  de  funcionários  remunerados  e  o  catálogo  multicor  dos  potentados  medievais 
 conflitantes  se  converte  em  plano  regulamentado  de  um  poder  estatal  cujo  trabalho  é  dividido  e 
 centralizado como numa fábrica. (MARX, 1852  apud  SADER,  2014, p. 25). 

 4  Para  que  se  entenda  como  o  Estado  pode  assumir,  ao  mesmo  tempo,  esses  papéis  contraditórios,  é 
 preciso  esclarecer  tanto  o  caráter  de  dependência  como  o  de  autonomia  que  ele  assume.  (SADER, 
 2014, p. 3). 
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 Fica  então  caracterizado  que  a  lógica  mais  importante  que  comanda  a 
 compreensão  do  papel  do  político  no  mundo  moderno  é  a  que  distingue 
 claramente  entre  os  momentos  históricos  em  que  a  burguesia  luta  pela  sua 
 hegemonia  sobre  as  relações  feudais  e  o  momento  a  partir  do  qual  o 
 capitalismo  se  instaurou  como  estrutura  social  predominante.  As  formas  de 
 existência  solicitadas  ao  político  nesse  segundo  momento  serão 
 determinadas  pelas  condições  em  que  aquela  primeira  etapa  foi  vencida.  Em 
 outras  palavras:  as  condições  de  acumulação  primitiva  obtidas  pela  burguesia 
 na  luta  contra  os  privilégios  feudais  solicitaram  uma  intervenção  maior  ou 
 menor  dos  mecanismos  políticos  no  novo  esquema  das  relações  de 
 produção.  As  estruturas  e  o  campo  de  ação  possível  no  interior  do  qual  se 
 darão  as  condições  de  reprodução  do  capital  serão,  a  partir  dessas  condições 
 primitivas,  o  motor  de  compreensão  dos  fenômenos  políticos,  em  geral,  e  do 
 papel do Estado, em particular. (SADER, 2014, p. 53) 

 Diante  desse  quadro  de  acumulação  primitiva  e  desenvolvimento  das 

 sociedades  capitalistas,  o  papel  do  Estado  e  suas  estruturas  de  poder 

 constituíram-se  baseadas  nas  necessidades  de  reprodução  e  manutenção  das 

 relações  sociais  de  produção  vigentes,  tendo  como  marco  o  surgimento  do 

 liberalismo  clássico  burguês  pautado  na  liberdade  individual  e  pela  não 7

 interferência do Estado (ou de seus governantes) na vida privada. 

 De  acordo  com  a  literatura,  o  Liberalismo  Clássico  é  uma  filosofia  política  e 

 doutrina  econômica  que  teve  como  precursor  Adam  Smith  (1723  –  1790),  assim 

 como  David  Ricardo,  o  qual  visava,  sobretudo  a  defesa  da  liberdade  individual  e  o 8

 8  Segunda  Escola  do  Pensamento  Liberal:  na  França,  a  escola  “francesa”  de  liberdade,  como  um  modelo 
 teórico,  prefere  Rousseau  a  Montesquieu,  Jean-Jacques  Rousseau,  filho  da  livre  Genebra,  nascido 
 calvinista  como  Milton,  retornou  a  Maquiavel  e  ao  princípio  republicano.  Para  ele,  a  forma  mais  elevada 
 de  liberdade  consistia  na  autodeterminação,  e  a  política  devia  refletir  a  autonomia  da  personalidade. 

 7  O  liberalismo  teve  vários  significados,  valores,  ideais  e  até  mesmo  direções  no  decorrer  da  história. 
 Remonta,  inclusive,  à  influência  antiga  de  ideias  e  teorias  de  séculos  atrás,  como  as  de  Aristóteles, 
 Platão,  Cícero,  dentre  outros.  Segundo  Seabright  (apud  HEYWOOD,  2010),  a  sua  procedência, 
 presumivelmente,  advém  das  primeiras  sociedades  agrárias  (comunidades  sedentárias),  visto  que  se 
 iniciou  a  partir,  de  então,  a  comercialização  e  o  convívio  com  pessoas  desconhecidas.  Mas,  o  uso  do 
 termo  liberal,  segundo  Heywood  (2010),  é  datado  do  século  XIV.  Fazia-se  alusão  a  quem  era  livre,  ou 
 seja,  não  era  servo  e  também  não  era  escravo.  Ressalta-se  que  a  expressão  “liberalismo”  enquanto 
 filiação  política,  só  foi  utilizada  nos  primórdios  do  século  XIX,  na  Espanha  de  1812;  e  já  nos  anos  de 
 1840,  com  a  extensão  do  continente  europeu,  era  identificado  como  um  “conjunto  específico  de  idéias 
 políticas”  (p.37),  sob  o  qual  formou-se  o  primeiro  governo  inglês,  expressamente  liberal,  com  a  chegada 
 de  Gladstone  como  primeiro  ministro  em  1868.  (DIAS,  2015,  p.  37).  De  acordo  com  os  autores  Cenci, 
 Bedin  e  Fischer  (2011),  o  liberalismo,  apesar  de  analisado  a  partir  do  viés  econômico,  exclusivamente, 
 é  uma  ideologia  global,  ampla:  abrange  os  âmbitos  político,  cultural  e  econômico.  O  surgimento  do 
 liberalismo  está  vinculado  à  necessidade  de  contrapor  o  absolutismo  e  a  sociedade  estamental 
 existentes  até  o  século  XVII  na  Europa.  A  concepção  do  liberalismo  foi  inaugurado  por  John  Locke,  na 
 obra  “Second  Treatise  Of  Government”  (“Segundo  tratado  sobre  governo  civil”),  publicado  em  1690,  em 
 que  ficam  nítidas  as  ideais  de  que  o  governo  é  um  “mal  necessário”,  constituído  por  indivíduos  que  se 
 reuniram  para  compor  uma  sociedade,  cuja  finalidade  é  manter  a  ordem  e  proteger  a  propriedade 
 individual. (LIMA, 2019, p. 28). 
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 Tal  doutrina  toma  forma  e  contornos  definidos  visando  dar  seguimento  a 

 consolidação  do  sistema  de  produção  capitalista,  especialmente,  agindo  na  esfera 

 da  circulação,  que  tem  no  comércio  a  sua  expressão  maior  nos  primórdios  do  seu 

 desenvolvimento.  Conforme  Paula  (2016,  p.  136):  “A  liberdade  a  que  se  referiam  os 

 pioneiros  da  tradição  liberal  é  a  que  se  faculta  aos  indivíduos  no  plano  formal.  É  a 

 garantia  de  que  os  cidadãos  podem  agir  de  modo  desimpedido  na  conformação  de 

 seus interesses particulares”. 

 Quando  a  economia  moderna  começou  a  tomar  forma,  em  países  como  a 
 Inglaterra,  com  o  advento  da  Revolução  Industrial  e  a  consolidação  do 
 capitalismo  (“capitalismo”,  por  enquanto,  pode  ser  entendido  apenas  por  seu 
 aspecto  mais  genérico:  sistema  em  que  a  atividade  econômica  está  em  mãos 
 privadas  e  não  nas  do  Estado),  o  estado  não  era  tão  gigante  assim,  nem  se 
 pretendia que ele fosse gigante. (RIBEIRO, 1998, p. 65) 

 O  que  se  pretendia  era  exatamente  a  diminuição  do  Estado  onde  a  ele  era 

 atribuído  o  papel  de  contenção  policial  e  jurídica  na  condução  dos  conflitos,  assim 

 como,  proteger  a  propriedade  privada.  Essa  tese  foi  sustentada,  inicialmente,  por 

 Adam Smith (1723 – 1790) que defendeu as funções do Estado, restringindo-as a 

 [...]  manter  a  segurança,  administrar  a  justiça  e  cuidar  de  algumas 
 instituições  públicas.  A  intervenção  estatal  em  outros  setores  seria  inútil  e 
 prejudicial.  Para  o  autor  de  [A  Riqueza  das  Nações],  a  liberdade  deveria  ser 
 almejada,  ainda  que  implicasse  em  desigualdade.  Por  isso,  é  considerado  o 
 pai  da  Economia  Liberal.  (SECURATO,  2007,  p.  34  apud  PAULA,  2016,  p. 
 143) 

 Ainda para Smith (1996): 

 Ao  perseguir  seus  próprios  interesses,  o  indivíduo  muitas  vezes  promove  o 
 interesse  da  sociedade  muito  mais  eficazmente  do  que  quando  tenciona 
 realmente  promovê-lo.  Nunca  ouvi  dizer  que  tenham  realizado  grandes  coisas 
 para  o  país  aqueles  que  simulam  exercer  o  comércio  visando  ao  bem  público. 
 (SMITH, 1996, p. 438) 

 Dessa  forma,  o  papel  do  Estado  foi  definido  como  fundamental  na 

 manutenção  das  liberdades,  visto  como  um  mal  necessário,  sua  existência  era  útil 

 para  fornecer  sustentação  legal  ao  mercado,  cujo  foco  residia  na  capacidade  deste 

 em  assegurar  o  bem-estar,  posto  que  “[...]  é  a  ́mão  invisível’  do  mercado  livre  que 
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 regula  as  relações  econômicas  e  sociais  e  produz  o  bem  comum”  (BEHRING; 

 BOSCHETTI, 2011, p. 56). 

 Assim,  o  pensamento  liberal  burguês  apostava  na  “naturalização  da  harmonia” 

 do sistema como algo imutável e útil ao desenvolvimento das sociedades: 

 [...]  devido  às  estratificações  estabelecidas  pelo  mercado,  na  qual  as 
 posições  estabelecidas  direcionariam  a  utilidade  de  cada  indivíduo  na 
 produção,  exemplificando,  o  capitalista,  o  trabalhador  e  o  proprietário  de  terra. 
 Assim,  as  remunerações  estariam  de  acordo  com  as  funções  exercidas,  bem 
 como,  as  utilidades  seriam  identificadas  de  forma  subjetiva,  ausente  de 
 questionamentos  sobre  a  mesma.  (COELHO,  2006  apud  LIMA,  2019,  p. 
 27-28) 

 O  raciocínio  empregado  pelos  liberais  clássicos  derivou-se  do  seguinte 

 pensamento: 

 Smith  pensava  em  um  Estado  com  apenas  três  funções:  a  defesa  contra  os 
 inimigos  externos;  a  proteção  de  todo  indivíduo  de  ofensas  dirigidas  por 
 outros  indivíduos;  e  o  provimento  de  obras  públicas,  que  não  possam  ser 
 executadas  pela  iniciativa  privada.  (BOBBIO,  1988  apud  BEHRING; 
 BOSCHETTI, 2011, p. 60) 

 Percebe-se  então  que,  embora  as  teses  do  liberalismo  clássico  burguês 9

 demonstrem  um  certo  menosprezo  do  Estado  em  detrimento  das  capacidades  do 

 mercado,  não  renuncia  ao  mesmo,  reforçando  cada  vez  mais  a  simbiose  entre  o 

 Estado  e  o  Capital.  Além  disso,  o  suposto  “antiestatismo  radical”  só  se  revela  no 

 plano  ideológico,  posto  que  sem  a  figura  do  Estado  liberal,  as  economias  capitalistas 

 emergentes não teriam condições de crescer em tempos recordes. 

 A  partir  de  então,  todas  as  concepções  e  definições  de  Estado  moderno  vão 

 ser  condicionadas  por  essa  relação  de  interferência  ou  não  na  economia,  e  de  seu 

 9  No  século  XVIII,  o  liberalismo  caracteriza-se  pela  elaboração  da  questão  dos  limites  do  governo.  O 
 governo  liberal  é  enquadrado  por  “leis”,  mais  ou  menos  conjugadas:  leis  naturais  que  fazem  do  homem 
 o  que  ele  é  “naturalmente”  e  devem  servir  de  marco  para  a  ação  pública;  leis  econômicas,  igualmente 
 “naturais”,  que  devem  circunscrever  e  regular  a  decisão  política.  Contudo,  por  mais  finas  e  flexíveis  que 
 sejam  as  doutrinas  do  direito  natural  e  da  dogmática  do  laissez-faire,  servem  ao  bem  geral.  Embora 
 nesse  primeiro  liberalismo  haja  certa  concepção  comum  do  homem  da  sociedade  e  da  história,  e  a 
 questão  da  limitação  da  ação  governamental  seja  central,  a  unidade  do  liberalismo  “clássico”  será  cada 
 vez  mais  problemática,  como  mostram  os  caminhos  divergentes  que  os  liberais  seguirão  no  século 
 XIX,  entre  o  dogmatismo  do  laissez-faire  e  certo  reformismo  social,  uma  divergência  que  resultará 
 numa  crise  cada  vez  mais  marcada  das  antigas  certezas,  de  acordo  com  o  pensamento  de  Dardot  e 
 Laval (2016). (LIMA, 2019, p. 28). 











 48 

 Portanto,  as  análises  do  mesmo  esbarraram  numa  visão  finalística  onde  os 

 dois  corpos  do  Estado  (o  aparato  repressivo  e  o  Aparelho  Ideológico)  possuem  um 

 papel  único  de  reprodução  das  relações  de  produção,  o  que,  ao  decorrer  do  percurso 

 histórico  percebe-se  que  outros  autores  ampliaram  essa  visão,  demonstrando  novas 

 possibilidades  para  o  papel  do  Estado  e  ampliação  deste  na  sociedade,  sobretudo  a 

 perspectiva  transformadora  e  as  correlações  de  forças  que  são  tensionadas  em  seu 

 âmbito abrindo novas capacidades. 

 Todavia,  vale  ressaltar  que,  em  pleno  século  XX,  as  ideias  de  Antônio  Gramsci 

 ampliam  a  concepção  marxista  de  Estado  para  além  do  Estado  “a  serviço  da 

 burguesia”.  Para  Gramsci  (2000),  o  Estado  é  compreendido  a  partir  de  dois 

 segmentos  denominados  sociedade  política  –  constituída  por  aparelhos  burocráticos 

 que  exercem  formas  de  coerção  e  consenso  –  e  a  sociedade  civil,  que  corresponde 

 ao  conjunto  de  organizações  tais  como  as  escolas,  as  Igrejas,  os  meios  de 

 comunicação, dentre outros, responsáveis pela definição e difusão das ideologias. 

 Gramsci  defende  uma  relação  dialética  de  “identidade-distinção  entre 
 sociedade  civil  e  sociedade  política”,  duas  esferas  da  “superestrutura”, 
 distintas  e  relativamente  autônomas,  mas  inseparáveis  na  prática.  […]  a 
 primeira  se  caracteriza  pela  elaboração  a  difusão  das  ideologias  e  dos  valores 
 simbólicos  que  visam  a  “direção”,  a  segunda  esfera  –  compreendendo 
 instituições  mais  públicas,  como  o  governo,  a  burocracia  […]  -  se  caracteriza 
 pelo  conjunto  dos  aparelhos  que  concentram  o  monopólio  legal  da  violência  e 
 visa a “dominação”. (SEMERARO, 1999, p. 74) 

 Disso  se  segue  que,  para  Gramsci  (2000),  a  sociedade  civil  está 

 intrinsecamente  relacionada  com  o  Estado.  A  sociedade  civil  é  o  conjunto  de 

 organismos  privados  que  tem  função  de  hegemonia,  ora  correspondente  aos  grupos 

 dominantes,  ora  aos  grupos  dominados,  a  depender  da  correlação  de  forças.  E,  a 

 sociedade  política  tem  o  domínio  direto  ou  de  comando  dentro  da  sociedade  como 

 um  todo,  exercido  pelo  aparato  burocrático  que  pode  estar  ligado  às  forças  armadas 

 e policiais, como também nas formas de aplicação das leis. 

 Ainda  com  referência  a  Gramsci  (2000),  destacamos  que  a  sociedade  civil  é 

 um  espaço  onde  são  elaborados  e  viabilizados  os  projetos  globais  de  sociedade,  em 

 que  ocorrem  as  disputas  de  poder  e  dominação,  onde  se  estabelece  a  luta  pela 

 hegemonia  e  espaço,  onde  pode  ocorrer  a  transformação  da  sociedade.  A 
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 Notadamente,  a  tradição  marxista  imprime  esforços  em  trazer  para  o  debate 

 esse  papel  da  educação  como  formador  da  consciência,  o  que  pode  condicionar  o 

 pensamento  e  as  formas  de  agir  no  mundo.  Conforme  Marx  e  Engels  na  obra  “Crítica 

 da  Educação  e  do  Ensino”,  a  educação  “se  faz  a  partir  das  e  nas  relações  sociais 

 que  podem  estar  a  serviço  da  reprodução  dessas  mesmas  relações”  ou  de  algum 

 modo,  como  ela  mesma  pode  se  articular  aos  interesses  da  classe  trabalhadora,  e 

 como  tal,  fazer  parte  da  construção  de  outro  modo  de  sociabilidade.  (MARX; 

 ENGELS, 1978,  apud  PALUDO, 2015, p.224). 

 Desse  modo,  a  educação  é  um  organismo  privado  que  tem  força  hegemônica 

 pela  busca  do  consenso,  todavia  é  um  lócus  privilegiado  que  pode  permitir  aos 

 grupos  oprimidos  buscarem  a  superação  desse  consenso,  em  uma  direção  para  a 

 construção  de  uma  nova  forma  de  sociabilidade.  A  educação  pode  ser  um 

 instrumento  que  possibilite  a  emancipação  política  no  sentido  marxiano  de 

 possibilidade  de  elevação  do  ser  alienado  a  um  ser  consciente  de  sua  condição  de 

 classe,  e  que,  portanto,  possa  lutar  por  seus  interesses  e  de  sua  classe.  Ainda  nesse 

 sentido,  e  para  além  da  emancipação  política,  a  educação  pode  sim  se  tornar 

 fundamental para a realização da emancipação humana. 

 Se  na  sociedade  capitalista  é  a  classe  dominante  que  detém  o  poder  político, 
 a  partir  do  momento  em  que  os  cidadãos  pertencentes  às  camadas  menos 
 favorecidas  economicamente  tiverem  a  oportunidade  de  participar  das 
 decisões  que  definirão  os  rumos  dos  recursos  públicos,  de  certa  forma 
 estarão se emancipando politicamente. (MENDES, 2013, p. 30) 

 Embora  a  emancipação  política  se  torne  essencial,  e  nesse  modo  de 

 sociabilidade  ela  está  permeada  por  diversos  limites  de  efetivação  plena,  os  homens 

 só  atingirão  a  condição  de  viverem  sem  exploração  de  uma  classe  sobre  a  outra  a 

 partir da emancipação humana  . 15

 Infere-se  então,  a  partir  dessa  análise,  que  o  Estado  possui  uma  conotação  de 

 classe  desde  quando  se  posiciona  a  favor  da  legitimação  do  sistema  e  da  ordem 

 15  Segundo  TONET  (s/a,  p.  3-4):  [...],  essa  é  algo  muito  diferente  da  cidadania  e  da  totalidade  da 
 emancipação  política.  A  emancipação  humana,  ou  seja,  uma  forma  de  sociabilidade  na  qual  os  homens 
 sejam  efetivamente  livres,  supõe  a  erradicação  do  capital  e  de  todas  as  suas  categorias.  Sem  essa 
 erradicação, é impossível a construção de uma autêntica comunidade humana. 
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 vigente.  Em  contrapartida,  esse  mesmo  poder  só  pode  ser  legitimado  pelo  consenso 
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 das  classes,  e  isso  só  é  obtido  quando  se  atende  aos  mínimos  sociais  exigidos 16

 16  São  padrões  de  vida  estabelecidos,  referenciados  na  qualidade  de  vida  média  presente  em  cada 
 sociedade.  São  mutáveis  e  refletem  o  estágio  de  desenvolvimento  da  sociedade,  tendendo  a  se  alterar, 
 quando  pressionados  pela  ação  coletiva  dos  cidadãos,  pelo  avanço  da  ciência  e  pelo  grau  e  perfil  da 
 produção  econômica.  (BRASIL,  2020).  A  provisão  de  “mínimos  sociais”,  introduzida  na  agenda  política 
 brasileira  dos  anos  90  pela  Lei  nº  8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993,  é  uma  medida  antiga,  que 
 transcende  as  fronteiras  nacionais  e  excede  os  limites  das  sociedades  tipicamente  mercantis.  Fruto 
 secular  das  sociedades  divididas  em  classes  –  sejam  elas  escravistas,  feudais  ou  capitalistas  -,  a 
 provisão  de  mínimos  sociais,  como  sinônimos  de  mínimos  de  subsistência,  sempre  fez  parte  da  pauta 
 de  regulações  desses  diferentes  modos  de  produção,  assumindo  preponderantemente  a  forma  de  uma 
 resposta  isolada  e  emergencial  aos  efeitos  da  pobreza  extrema.  [...].  Atualmente  a  noção  de  mínimos 
 sociais  é  muito  heterogênea.  Varia  de  acordo  com  o  tipo,  a  lógica,  ou  o  modelo  de  proteção  social 
 adotado  [residual  ou  institucional].  Pode  ser  ampla,  concertada  e  institucionalizada  em  uns  países  e 
 restrita,  isolada  e  não  institucionalizada  em  outros.  Contudo,  os  mínimos  sociais  –  uma  política  mais 
 facilmente  verificável  nos  países  centrais  –  são  geralmente  definidos  como  recursos  mínimos  , 
 destinados  a  pessoas  incapazes  de  prover  por  meio  de  seu  próprio  trabalho  a  sua  subsistência.  Tais 
 recursos  assumem  frequentemente  a  forma  de  renda  e  de  outros  benefícios  incidentes,  setorialmente, 
 sobre  as  áreas  da  saúde,  da  educação,  da  habitação  etc.,  ou  sobre  categorias  particulares  de 
 beneficiários,  como:  idosos,  pessoas  portadoras  de  deficiência,  pais  solteiros  (mãe  ou  pai),  viúvas  etc. 
 Seu  financiamento  advém,  preponderantemente,  de  fonte  orçamentária  –  e  não  de  contribuições  –  e  o 
 seu  funcionamento  o  mais  das  vezes  prevê:  obrigações  recíprocas  entre  o  beneficiário,  o  Estado  e  a 
 sociedade;  a  inserção  profissional  e  social,  e  contrapartidas.  (PEREIRA,  2006,  p.  15-16)  (grifos 
 nossos).  O  conceito  de  mínimos  sociais  pode  estar  associado  ao  conceito  de  pobreza  e  nesses 
 termos  compreendemos  que,  conforme  Sen  (2000),  podemos  defini-la  como  a  privação  das 
 capacidades  básicas  de  um  indivíduo  e  não  apenas  como  uma  renda  inferior  a  um  patamar 
 pré-estabelecido.  Pode  ser  de  utilidade  discutir  aqui  as  noções  de  desigualdade  ,  pobreza  e  exclusão 
 social  ,  que  estão  altamente  inter-relacionadas,  mas  que  devem  ser  distinguidas.  Desigualdade 
 refere-se  principalmente  à  renda,  consumo  ou  acesso  a  serviços  e  oportunidades.  Isto  é  inteiramente 
 relativo:  o  grau  de  desigualdade  pode  ser  determinado  apenas  ao  se  examinar  a  situação  do  grupo  ou 
 sociedade  como  um  todo,  dimensionando  a  posição  de  seus  componentes  e  determinando  a  extensão 
 das  diferenças  entre  eles.  A  desigualdade  pode  se  revelar  muito  difícil  de  ser  medida.  Porém  o  senso 
 comum  identifica  com  facilidade  as  sociedades  nas  quais  os  cidadãos  compartilham  (em  distintos 
 patamares)  de  um  padrão  de  vida  e  sociedades  nas  quais  não  existe,  comensurabilidade  entre  o  modo 
 de  vida  do  rico  e  as  estratégias  de  sobrevivência  do  pobre.  Os  estruturalistas  enxergam  a  desigualdade 
 como  uma  decorrência  natural  da  economia  de  mercado,  que  precisa  ser  contrabalançada  por 
 mecanismos  que  redistribuam  a  renda,  direta  ou  indiretamente,  dos  ricos  aos  pobres.  Os  individualistas 
 atribuem  a  maior  parte  da  desigualdade  às  tentativas  bem-intencionadas,  contudo  contraproducentes, 
 de  resolvê-la  por  meios  institucionais.  Eles  vislumbram  a  origem  da  desigualdade  nas  naturais  e 
 inevitáveis  diferenças  entre  os  indivíduos.  Por  fim,  nem  todo  o  mundo  tem  ambições  materiais,  e 
 fatores  como  sorte  e  dons  inatos  desempenham  também  o  seu  papel  na  explicação  da  desigualdade.  É 
 de  se  notar  que  os  mais  radicais  ou  coerentes  individualistas  recusam  a  própria  noção  de  desigualdade, 
 pois  isto  significa  que  ela  é  indesejável  e  deve  ser  combatida.  Eles  argumentam  que,  se  os  indivíduos 
 são  livres  para  ir  em  busca  de  seus  interesses,  sejam  quais  forem  os  resultados,  não  há  sentido  em 
 comparar  suas  situações  como  se  todos  almejassem  o  mesmo  objetivo.  A  pobreza  é  vista  também 
 como  uma  situação  relativa,  que  deve,  contudo,  ser  relacionada  com  a  medida  absoluta  de  um  mínimo. 
 Apesar  de  este  mínimo  de  consumo,  de  condições  de  vida  etc.  diferir  entre  os  diversos  países  e  mudar 
 continuamente,  há  uma  espécie  de  referência  comum  na  noção  das  necessidades  básicas,  cuja 
 satisfação  deve  ser  assegurada  a  todos.  Pobres  são  os  desprovidos  da  satisfação  daquilo  que  se 
 considera  suas  necessidades  básicas.  Tal  definição  de  pobreza  praticamente  exclui  a  hipótese  de  que 
 poderia  haver  “pobre  voluntário”  ou  “pobre  por  escolha  própria”,  visto  que  pobreza,  neste  sentido,  implica 
 padecimento  por  privação  do  mínimo  necessário  para  manter  a  pessoa  viva  e  saudável.  Ainda  assim, 
 estruturalistas  e  individualistas  divergem  amplamente  sobre  o  que  fazer  para  combater  a  pobreza. 
 Como  é  de  se  esperar,  os  estruturalistas  querem  engajar  o  governo  sistematicamente  na  distribuição  da 
 renda,  em  espécie  ou  em  natura,  de  tal  sorte  que  ninguém  corra  o  risco  de  não  ver  atendidas  suas 
 necessidades  básicas.  Os  individualistas  vêem  esses  esforços  como  o  melhor  caminho  para  criar  um 
 crescente  exército  de  pobres  profissionais.  Eles  acham  que  tudo  deve  ser  feito  para  incentivar  o  pobre 
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 [...]  expressão  das  contradições  inerentes  ao  capitalismo  que,  ao  constituir  o 
 trabalho  vivo  como  única  fonte  de  valor,  e,  ao  mesmo  tempo,  reduzi-lo 
 progressivamente  em  decorrência  da  elevação  da  composição  orgânica  do 
 capital  –  o  que  implica  um  predomínio  do  trabalho  morto  (capital  constante) 
 sobre  o  trabalho  vivo  (capital  variável)  –  promove  a  expansão  do  exército 
 industrial  de  reserva  (ou  superpopulação  relativa  )  em  larga  escala. 18

 (BEHRING; SANTOS, 2009, p. 271) 

 Como  vimos  anteriormente,  a  partir  do  desenvolvimento  da  sociedade 

 capitalista  e  da  conformação  do  Estado  Moderno,  o  surgimento  do  liberalismo 

 clássico  burguês  foi  fundamental  para  a  manutenção  da  acumulação  capitalista.  A 

 configuração  de  um  papel  do  Estado  baseado  na  liberdade  individual,  na 

 preservação  da  propriedade  privada  e  relegando  ao  mercado  o  papel  de 

 manutenção  do  status  quo  com  referência  a  um  padrão  regular  e  satisfatório  de 

 desenvolvimento  econômico  que,  supostamente,  levaria  ao  desenvolvimento  social, 

 foi se esgotando. 

 As  condições  de  vida  da  população  em  geral,  sobretudo  da  classe 

 trabalhadora,  foram  se  degradando,  com  alto  índice  de  pobreza,  com  baixa 

 capacidade  do  sistema  capitalista  de  absorver  suas  demandas  por  altas  taxas  de 

 lucro,  com  a  fome,  a  miséria,  salários  cada  vez  mais  baixos,  em  suma,  as  expressões 

 da  questão  social  em  evidência  e  o  pensamento  liberal  clássico  burguês  começam  a 

 serem questionados. 

 A  história  demonstra  que  as  bases  de  sustentação  do  pensamento  liberal 

 entram  em  declínio  na  segunda  metade  do  século  XIX  e  início  do  século  XX.  As 

 18  Destacamos  os  conceitos  de  trabalho  morto  (capital  constante),  trabalho  vivo  (capital  variável)  e 
 exército  industrial  de  reserva  (ou  superpopulação  relativa)  a  partir  da  teoria  marxiana:  A  parte  do  capital 
 [...]  que  se  converte  em  meios  de  produção,  isto  é,  em  matéria-prima,  materiais  auxiliares  e  meios  de 
 trabalho,  não  altera  sua  grandeza  de  valor  no  processo  de  produção.  Eu  a  chamo,  por  isso,  parte 
 constante  do  capital,  ou  mais  concisamente:  capital  constante  .  A  parte  do  capital  convertida  em  força 
 de  trabalho,  em  contraposição,  muda  seu  valor  no  processo  de  produção.  Ela  reproduz  seu  próprio 
 equivalente,  uma  mais-valia  que  ela  mesma  pode  variar,  ser  maior  ou  menor.  Essa  parte  do  capital 
 transforma-se  continuamente  de  grandeza  constante  em  grandeza  variável.  Eu  a  chamo,  por  isso,  parte 
 variável  do  capital,  ou  mais  concisamente:  capital  variável  .  (MARX,  1983  apud  NETTO;  BRAZ,  2010, 
 p.  101-102)  (grifos  nossos).  E  com  relação  ao  exército  industrial  de  reserva:  A  acumulação  de  capital 
 também  impacta  fortemente  a  classe  operária.  No  seu  desenvolvimento,  acompanhado  pela 
 concentração  e  pela  centralização,  a  principal  consequência  para  os  trabalhadores  é  a  constituição  do 
 que  Engels,  inspirado  pelos  cartistas  ingleses,  designou  como  exército  industrial  de  reserva  –  ou 
 seja,  um  grande  contingente  de  trabalhadores  desempregados,  que  não  encontra  compradores  para  a 
 sua  força  de  trabalho.  [...],  mas  o  exército  industrial  de  reserva  não  resulta  de  uma  intenção  consciente 
 da  classe  capitalista,  embora  esta  se  sirva  dele  estrategicamente  para  seus  objetivos  –  tal  exército  é 
 um  componente  necessário  e  constitutivo  da  dinâmica  histórico-concreta  do  capitalismo.  (NETTO; 
 BRAZ, 2010, p. 132, grifo do autor). 
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 autoras  Behring  e  Boschetti  (2011,  p.  67-68)  traçam  dois  argumentos  centrais  que 

 reforçam o declínio: 

 O  primeiro  foi  o  crescimento  do  movimento  operário,  que  passou  a  ocupar 
 espaços  políticos  e  sociais  importantes,  como  o  parlamento,  obrigando  a 
 burguesia  a  ‘entregar  os  anéis  para  não  perder  os  dedos’,  diga-se  a, 
 reconhecer  direitos  de  cidadania  política  e  social  cada  vez  mais  amplas  para 
 esses  segmentos  [..].  O  segundo  e  não  menos  significativo  processo  foi  a 
 concentração  e  monopolização  do  capital,  demolindo  a  utopia  liberal  do 
 indivíduo empreendedor orientado por sentimentos morais. 

 Cada  vez  mais,  o  mercado  necessita  de  acumulação  de  capital  e  encontra  nos 

 bancos  seu  principal  aliado  numa  fusão  entre  capital  bancário  e  industrial,  dando 

 origem  ao  capital  financeiro.  Outra  marca  do  capitalismo  é  a  concorrência,  a  disputa 

 acirrada  pelo  aumento  das  taxas  de  lucro  e  dominação  do  mercado  global  que 

 culminaram  com  a  grande  crise  de  1929-1932,  “a  partir  do  qual  as  elites 

 político-econômicas  começam  a  reconhecer  os  limites  do  mercado  se  deixado  à 

 mercê  dos  seus  supostos  movimentos  naturais  [...]”.  (BEHRING;  BOSCHETTI,  2011, 

 p. 68). 

 A  crise  desencadeou  um  processo  de  reformulação  das  bases  de  sustentação 

 do capitalismo, através dela instaura-se: 

 [...]  a  desconfiança  de  que  os  pressupostos  do  liberalismo  econômico 
 poderiam  estar  errados  (sandroni,  1992:151)  e  se  instaura,  em  paralelo  à 
 revolução  socialista  de  1917,  uma  forte  crise  econômica,  com  desemprego 
 em  massa,  e  também  de  legitimidade  do  capitalismo.  (BEHRING; 
 BOSCHETTI, 2011, p. 68) 

 Conforme  as  autoras  supra,  as  marcas  da  crise  eram  vistas  a  partir  da 

 imposição  da  queda  tendencial  da  taxa  de  lucros;  um  acirramento  da  concorrência, 

 aumento  de  especulação;  forte  estagnação  do  emprego  e  da  produtividade.  As 

 consequências  disso,  configura-se  uma  superabundância  de  capitais  e  uma 

 escassez  de  lucros,  resultando  no  desemprego  generalizado  e  na  queda  do 

 consumo, dificultando o processo de realização da mais-valia  . 19

 19  [...],  de  fato,  ao  longo  da  jornada  de  trabalho,  o  tempo  de  trabalho  se  desdobra  em  duas  partes.  Numa 
 delas,  o  trabalhador  produz  o  valor  correspondente  àquele  que  cobre  a  sua  reprodução  –  é  a  esse  valor 
 que  equivale  o  salário  que  recebe;  tal  parte  da  jornada  denomina-se  tempo  de  trabalho  necessário 
 [Grifos  do  autor  neste  excerto]  .  Na  outra  parte,  ele  produz  o  valor  excedente  (mais-valia)  que  lhe  é 
 extraído  pelo  capitalista;  tal  parte  denomina-se  tempo  de  trabalho  excedente.  A  relação  entre  trabalho 
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 Diante  desse  quadro  devastador,  as  economias  capitalistas  necessitavam 

 superar  sua  rota  de  crescimento  de  capital  e  conter  o  avanço  das  ideias  socialistas,  e 

 encontraram  nas  proposições  de  Keynes  (1936)  a  alternativa  que  poderia  atingir  tais 

 objetivos. 

 Assim,  tanto  os  Estado  Unidos  através  do  New  Deal  quanto  alguns  países 20

 europeus,  viram  no  keynesianismo  possibilidades  de  saída  da  crise,  o  que 

 significava  uma  “sustentação  pública  de  um  conjunto  de  medidas  anticrise  ou 

 anticíclicas,  tendo  em  vista  amortecer  as  crises  cíclicas  de  superprodução, 

 superacumulação  e  subconsumo,  ensejadas  a  partir  da  lógica  do  capital.” 

 (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 71). 

 Portanto,  um  destaque  importante  deve  ser  feito  a  esse  momento  no  que  se 

 refere  ao  papel  do  Estado  na  conformação  de  políticas  públicas  de  seguridade 

 social,  uma  vez  que,  como  dito,  a  classe  trabalhadora  tencionou  e  a  burguesia, 

 através  da  figura  do  Estado,  “cedeu”  em  prol  da  superação  da  crise  e  da  organização 

 anticrise: um conjunto de políticas sociais fundamentais para a sociedade. 

 Segundo  Behring  e  Boschetti  (2011),  as  medidas  que  deveriam  ser  tomadas 

 pelos Estados eram: 

 A  planificação  indicativa  da  economia,  na  perspectiva  de  evitar  os  riscos  das 
 amplas  flutuações  periódicas;  a  intervenção  na  relação  capital/trabalho 
 através  da  política  salarial  e  do  ‘controle  de  preços’,  a  distribuição  de 
 subsídios;  a  política  fiscal;  a  oferta  de  créditos  combinada  a  uma  política  de 
 juros; e as políticas sociais. (p. 86) 

 Esse  quadro  de  medidas  estatais  de  intervenção  na  economia  atrelado  ao 

 fordismo  com  a  sua  política  de  produção  de  massa  e  consumo  de  massa,  assim 

 como  os  acordos  coletivos  com  a  classe  trabalhadora,  marcou  os  anos  dourados  de 

 acumulação  capitalista  e  são  exemplos  de  como  o  papel  do  Estado  está  intimamente 

 ligado  às  relações  sociais  e  econômicas  estabelecidas,  cuja  temática  estamos 

 trabalhando até o presente momento. 

 20  O  New  Deal  marcou  um  período  de  forte  intervenção  estatal  na  regulação  da  política  agrícola, 
 industrial  e  social,  demarcando  um  recuo  em  relação  ao  liberalismo  predominante  até  então. 
 (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 71). 

 necessário  e  trabalho  excedente  fornece  a  magnitude  da  taxa  de  mais-valia  (m´)  que  é, 
 decorrentemente, a  taxa de exploração  do trabalhador  pelo capital. (NETTO; BRAZ, 2010, p. 106-107). 
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 O  fordismo  tornou-se  aliado  a  esse  processo,  uma  vez  que,  tratava-se, 21

 conforme  Gomes  (2011),  de  um  padrão  de  produção  mais  homogeneizada; 

 verticalizada  e  que  adotava  medidas  visando  a  racionalização  das  operações 

 realizadas  pelos  trabalhadores  além  de  combater  veementemente  o  desperdício  na 

 produção,  consequentemente  reduzindo  o  tempo  e  intensificando  o  ritmo  de  trabalho, 

 almejando o aumento da exploração. 

 Destarte,  os  reflexos  da  modificação  do  padrão  de  produção  foram 

 perceptíveis  e  necessários  o  espraiamento  para  as  demais  relações  sociais  e 

 culturais vigentes no período. Conforme Gramsci (2001  apud  GOMES, 2011, p. 28): 

 Os  novos  métodos  de  trabalho  são  indissoluvelmente  ligados  a  um 
 determinado  modo  de  viver,  de  pensar  e  de  sentir  a  vida;  não  é  possível  obter 
 êxito  num  campo  sem  obter  resultados  tangíveis  no  outro.  Na  América,  a 
 racionalização  do  trabalho  e  o  proibicionismo  estão  indubitavelmente  ligados 
 [...].  Mas,  na  realidade,  não  se  trata  de  novidades  originais:  trata-se  apenas 
 da  fase  mais  recente  de  um  longo  processo  que  começou  com  o  próprio 
 nascimento  do  industrialismo,  uma  fase  que  é  apenas  mais  intensa  do  que  as 
 anteriores e se manifesta sob formas mais brutais [...]. 

 Esse  período  também  ficou  conhecido  como  Estado  de  bem-estar  social 

 (  Welfare  State  )  ,  sobretudo,  para  os  países  europeus  e  Estado  Unidos  que  adotaram 22

 as  medidas  keynesianas  com  profundidade.  Como  dito  anteriormente,  baseado  nas 

 formulações  Gramscianas,  o  Estado  é  espaço  de  disputa,  mas  também  da  criação  de 

 22  Compartilhamos  aqui  do  conceito  de  Estado  de  Bem-Estar  Social  apresentado  a  seguir:  Os  princípios 
 que  estruturam  o  Welfare  State,  segundo  Mishra  (1995),  são  aqueles  apontados  no  Plano  Beveridge:  1) 
 responsabilidade  estatal  na  manutenção  das  condições  de  vida  dos  cidadãos,  por  meio  de  um  conjunto 
 de  ações  em  três  direções:  regulação  da  economia  de  mercado  a  fim  de  manter  elevado  nível  de 
 emprego;  prestação  pública  de  serviços  sociais  universais,  como  educação,  segurança  social, 
 assistência  médica  e  habitação;  e  um  conjunto  de  serviços  sociais  pessoais;  2)  universalidade  dos 
 serviços  sociais;  e  3)  implantação  de  uma  “rede  de  segurança”  de  serviços  de  assistência  social. 
 (BEHRING;  BOSCHETTI,  2011,  p.  94).  Vale  observar  que,  ainda  segundo  as  autoras,  o  Brasil  nunca 
 vivenciou  um  Estado  de  Bem-Estar  Social  consolidado.  Objetivamos  discutir  o  papel  do  Estado  através 
 da  análise  sócio-histórica  do  seu  desenvolvimento,  portanto,  não  adentraremos  na  discussão  mais 
 profunda sobre as políticas sociais, considerando como uma das dimensões desse papel. 

 21  Segundo  Harvey  (1992,  p.  121),  o  que  havia  de  especial  em  Ford  (e  que,  em  última  análise,  distingue 
 o  fordismo  do  taylorismo)  era  a  sua  visão,  seu  reconhecimento  explícito  de  que  produção  de  massa 
 significava  consumo  de  massa,  um  novo  sistema  de  reprodução  da  força  de  trabalho,  uma  nova  política 
 de  controle  e  gerência  do  trabalho,  uma  nova  estética  e  uma  nova  psicologia,  em  suma,  um  novo  tipo 
 de  sociedade  democrática,  racionalizada,  modernista  e  populista.  Para  Lipietz  (1990,  p.  20),  o  fordismo 
 é  termo  elaborado  por  Antônio  Gramsci  para  se  referir  ao  tipo  de  trabalho  e  ao  modo  de  vida  acerca  dos 
 princípios  desenvolvidos  por  Henry  Ford,  e  ampliado  pela  expressão  americanismo-fordismo,  que  foi  o 
 modo  de  desenvolvimento  dominante  do  pós-guerra.  Foi  a  resposta  que  surgiu  das  contradições 
 advindas  do  novo  paradigma  tecnológico  introduzido  na  primeira  metade  do  século  XX,  constituído  pelo 
 taylorismo e pela mecanização. (GOMES, 2011, p. 29). 
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 consensos.  Dessa  forma,  os  pactos  entre  o  capital  e  trabalho  no  estabelecimento  de 

 um  conjunto  de  políticas  sociais  e  salariais  são  reflexos  do  estabelecimento  de  tais 

 consensos. Vejamos: 

 Esse  ‘consenso’,  materializado  pela  assunção  ao  poder  de  partidos 
 social-democratas,  institucionalizou  a  possibilidade  de  estabelecimento  de 
 políticas  abrangentes  e  mais  universalizadas,  baseadas  na  cidadania,  de 
 compromisso  governamental  com  o  aumento  de  recursos  para  a  expansão  de 
 benefícios  sociais,  de  consenso  político  em  favor  da  economia  mista  e  de  um 
 amplo  sistema  de  bem-estar  e  de  comprometimento  estatal  com  crescimento 
 econômico  e  pleno  –  emprego.  (PIERSON,  1991:130  apud  BEHRING; 
 BOSCHETTI, 2011, p. 92) 

 Destaca-se,  nesse  período  (pós  II  Guerra  Mundial),  outro  pensamento  sobre  o 

 papel  do  Estado  que  vai  de  encontro  a  essa  corrente  Keynesiana  de  intervenção 

 dele  na  Economia,  e  o  bem-estar  social  nesses  moldes,  o  chamado  Neoliberalismo, 

 que se distingue do Liberalismo Clássico. 

 O  precursor  desse  pensamento,  Friedrich  Hayek  (1944),  deixa  claro  em  suas 

 elaborações  teóricas:  um  “[...]  ataque  apaixonado  contra  qualquer  limitação  dos 

 mecanismos  de  mercado  por  parte  do  Estado,  denunciada  como  uma  ameaça  letal  à 

 liberdade, não somente econômica, mas também política” (ANDERSON, 1995, p. 1). 

 Suas  ideias  foram  relegadas  a  um  grupo  seleto  de  pensadores  que,  juntos, 

 não  tinham  força  para  legitimá-las,  uma  vez  que,  os  anos  dourados  do  capitalismo, 23

 sobretudo,  as  décadas  de  50  e  60,  foram  de  grande  acumulação  de  capital  através 

 da  realização  da  mais-valia  forjadas  a  partir  do  fordismo  e  do  Walfare  State  , 

 conforme explanadas anteriormente. 

 No  entanto,  conforme  Anderson  (1995),  outra  crise  do  capital  abalou 

 profundamente  as  grandes  potências  mundiais,  e,  consequentemente,  deram  fôlego 

 às ideias de Hayek (1944), notem-se: 

 23  [...]  A  condução  desse  pacto  pelos  grandes  partidos  social-democratas  construídos  desde  fins  do 
 século  XIX,  com  seu  projeto  de  reforma  do  capitalismo  e  não  de  revolução,  também  tempera  o 
 ambiente  sindical  e  operário  nesse  período.  E,  por  fim,  tem-se  o  forte  isolamento  da  esquerda 
 revolucionária,  para  o  que  em  muito  contribuíram  os  destinos  do  socialismo  realmente  existente,  da 
 chamada  III  Internacional,  e  a  Guerra  Fria.  [...].  Essa  derrota  histórica  e  a  capacidade  de  regeneração 
 do  capitalismo  com  base  no  keynesianismo-fordismo  constituem  os  processos  que  dão  fôlego  aos 
 “anos de ouro” do capital [...]. (BEHRING, 2006, p. 89  apud  GOMES, 2011, p. 34). 
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 qualidade  total),  Just  in  time,  Kan-Ban,  qualidade  total  etc.  Alterações  nas  relações 

 estabelecidas  com  fornecedores  e  na  gestão  de  pessoas  (adotando 

 subcontratações)  e  na  organização  da  força  de  trabalho  (maior  participação,  maior 

 envolvimento,  salário-eficiência  etc.).  Exigia-se  do  trabalhador  uma  versão 

 polivalente,  em  detrimento  à  cultura  padronizada  e  monovalente  da  era  fordista;  o 

 incentivo  ao  trabalho  em  equipe;  contratos  de  trabalho  e  legislação  trabalhistas 

 flexíveis, entre outras. 

 Portanto,  considera-se  que  a  análise  das  ações  adotadas  pelo  Estado  na 

 relação  estabelecida  entre  Capital  versus  Trabalho  é  fundamental  para 

 compreendermos  a  conjuntura  e  a  tessitura  dos  processos  históricos  e  de 

 desenvolvimento das sociedades. 

 As  marcas  da  acumulação  flexível  e  da  política  neoliberal  estão  presentes  no 

 cotidiano  internacional  advindos  do  processo  de  globalização;  dessa  forma, 

 partiremos  a  seguir,  para  uma  breve  digressão  de  como  as  decisões  econômicas  e 

 políticas  de  cunho  neoliberal  interferem,  de  modo  mais  particular,  no  cenário 

 brasileiro. 

 1.2.  Estado e racionalidade no Brasil: breves elucidações 

 A  década  de  1980  foi  marcada  por  intensos  movimentos  sociais  que 

 objetivavam  uma  melhoria  das  condições  de  vida  da  sociedade  como  um  todo.  Tanto 

 os  movimentos  feministas,  os  movimentos  dos  sem-terra,  quanto  os  das  diversas 

 categorias  da  classe  trabalhadora  estavam  unidos  em  prol  de  um  só  objetivo:  a 

 universalização  dos  benefícios  sociais.  As  autoras  Behring  e  Boschetti  (2011), 

 lembram  que  essa  década  marca  o  fim  da  Ditadura  Militar,  bem  como  o  início  do 

 processo  de  redemocratização  da  sociedade  brasileira.  Porém,  esse  mesmo  período 

 foi  considerado  como  uma  década  perdida  para  a  economia,  principalmente  pelo 

 grande  endividamento  externo,  gerado  pelo  setor  privado,  e  isso  fez  com  que  a 

 população ganhasse ainda mais fôlego para lutar novamente pela democracia. 

 Como  mencionado,  esse  contexto  foi  marcado  por  forte  pressão  popular.  A 

 classe  trabalhadora  necessitava  de  melhorias  e  as  buscava  em  um  processo  de  luta 

 constante  contra  o  Estado  Ditador  que  não  dava  margem  para  discussões  e  debates 
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 contrários  aos  seus  interesses.  Segundo  Gohn  (2003),  os  primeiros  anos  da  década 

 de  1980  são  marcados  pela  junção  do  movimento  operário  com  os  ditos  “novos” 

 movimentos  sociais  surgidos  na  década  de  1970,  ou  seja,  populares  e  não 25

 populares todos em luta, os movimentos dos desempregados e das “diretas já”. 

 Com  o  processo  de  redemocratização,  veio  a  construção  coletiva  da 

 Constituição  Federal  Brasileira  (CF)  de  1988  e  sua  promulgação,  tornando-se  um 26

 instrumento  legal  que  traz  os  elementos  dogmáticos  de  conduta  social.  Porém,  na 

 prática  esses  dogmas  não  se  efetivaram  por  diversos  motivos,  desde  um  Estado 

 incipiente  no  enfrentamento  das  múltiplas  expressões  da  questão  social,  até  a  falta 

 de  interesse  mais  concreto  desse  próprio  Estado  em  fortalecer  esses  princípios  e 27

 27  No  Brasil,  a  ditadura  bloqueou  as  eleições  diretas,  mas  controlou  o  processo  de  transição 
 democrática,  que  se  deu  via  Colégio  Eleitoral  e  terminou  com  alguém  de  origem  da  ditadura  como 

 26  Em  1988  foi  promulgada  a  Nova  Constituição-Cidadã  que  expressou  em  si,  as  contradições  do 
 processo  de  transição  democrática.  Por  um  lado,  a  nova  carta  constitucional,  que  fundava  o  Estado 
 Democrático  de  Direito,  continha  os  rudimentos  de  um  Estado  de  Bem-Estar  Social  no  Brasil,  sendo  a 
 Constituição  brasileira  mais  avançada  em  termos  dos  direitos  sociais.  Mas,  por  outro  lado,  a 
 Constituição  de  1988  não  aboliu  (ou  alterou)  a  estrutura  político-oligárquica  do  Estado  brasileiro  e  o 
 modo  de  representação  política  capaz  de  dar  efetividade  material  aos  princípios  do  bem-estar  social  (o 
 que  significou  que,  nas  décadas  seguintes  –  de  1990  a  2019,  a  afirmação  e  desenvolvimento  do  Estado 
 oligárquico-burguês  de  feição  neoliberal,  representou,  num  primeiro  momento,  o  desprezo  pela 
 regulamentação  da  letra  constitucional;  e  depois,  a  partir  do  próprio  Golpe  de  2016,  a  “derrubada”  efetiva 
 da  Constituição  Federal  de  1988  pelo  esvaziamento  de  sua  materialidade  no  que  diz  respeito  aos 
 direitos  sociais  (por  exemplo,  na  década  de  1990  foi  criado  a  DRU  [A  Desvinculação  de  Receitas  da 
 União  (DRU)  é  um  mecanismo  que  permite  ao  governo  federal  usar  livremente  20%  de  todos  os  tributos 
 federais  vinculados  por  lei  a  fundos  ou  despesas.  A  principal  fonte  de  recursos  da  DRU  são  as 
 contribuições  sociais,  que  respondem  a  cerca  de  90%  do  montante  desvinculado.  Criada  em  1994  com 
 o  nome  de  Fundo  Social  de  Emergência  (FSE),  essa  desvinculação  foi  instituída  para  estabilizar  a 
 economia  logo  após  o  Plano  Real.  No  ano  2000,  o  nome  foi  trocado  para  Desvinculação  de  Receitas  da 
 União.  Na  prática,  permite  que  o  governo  aplique  os  recursos  destinados  a  áreas  como  educação, 
 saúde  e  previdência  social  em  qualquer  despesa  considerada  prioritária  e  na  formação  de  superávit 
 primário.  A  DRU  também  possibilita  o  manejo  de  recursos  para  o  pagamento  de  juros  da  dívida  pública], 
 dispositivo  legal  utilizado  para  remanejar  recursos  da  Seguridade  Social  para  a  União.  Além  disso, 
 embora  o  direito  social  de  educação  e  saúde,  por  exemplo,  conste  na  Constituição  de  1988,  ele  se 
 torna  “letra  morta”  diante  da  lei  aprovada  no  Governo  Temer  que  congela  o  gasto  público  por  20  anos)  [A 
 Emenda  Constitucional  do  Teto  dos  Gastos  Públicos  alterou  a  Constituição  brasileira  de  1988  para 
 instituir  o  Novo  Regime  Fiscal.  Trata-se  de  uma  limitação  ao  crescimento  das  despesas  do  governo 
 brasileiro  durante  20  anos,  alcançando  os  três  poderes,  além  do  Ministério  Público  da  União  e  da 
 Defensoria Pública da União]. (ALVES, 2020, p. 17). 

 25  A  denominação  de  "novos  movimentos  sociais"  aos  movimentos  surgidos  no  Brasil  assim  como  na 
 América  Latina,  nos  anos  70-80,  se  deve  por  se  distinguirem  dos  movimentos  de  antes  de  64,  e  não  por 
 uma  indevida  importação  do  conceito,  que  só  teria  sentido  para  os  movimentos  dos  países 
 desenvolvidos.  Se  nos  países  desenvolvidos  os  movimentos  foram  distinguidos  como  novos  por 
 trazerem  novas  problemáticas,  como  a  feminista,  a  ecológica,  a  pacifista,  entre  nós  tais  questões  não 
 estão  ausentes,  mas  não  são  por  elas  que  aqui  se  distinguem  os  movimentos  populares  dos  anos 
 70-80  como  "novos”,  mas,  fundamentalmente,  porque  eles  se  mostraram,  no  discurso  e  na  ação,  como 
 movimentos  autônomos.  O  livro  organizado  por  llse  Scherer-Warren  e  Paulo  J.  Krischke,  Uma 
 revolução  no  cotidiano?  Os  novos  movimentos  sociais  na  América  do  Sul,  por  exemplo,  trazem 
 excelentes  artigos  que  enriquecem  a  discussão  sobre  os  novos  movimentos  sociais.  (SILVEIRA,  2000, 
 p. 93). 
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 pôr  em  prática  as  leis  e  a  fiscalização  destas.  Dessa  forma,  a  sociedade  brasileira  se 

 vê,  mais  uma  vez,  sem  melhorias  reais  nas  suas  condições  de  vida.  Segundo  a 

 literatura isso é perceptível, uma vez que 

 A  desilusão  com  a  ideia  de  que  a  democracia  resolveria  todos  os  problemas 
 do  Brasil,  contribuiu  fortemente  para  desmoralizar  a  democracia,  porque  a 
 situação  econômica,  social  e  política  da  população  não  melhorou,  a 
 democracia  não  respondia  às  expectativas  que  se  tinham  criado  em  relação  a 
 ela. (SADER, 2020, p. 160) 

 Na  década  seguinte,  isto  é,  nos  idos  dos  anos  1990,  esses  mesmos 

 movimentos  sociais  foram  movidos  por  um  sentimento  de  descrença,  uma  frustração 

 causada  pela  não  obtenção  das  melhorias  almejadas,  apesar  da  abertura  do  Estado 

 para  o  diálogo  com  as  categorias,  além  de  uma  forte  dispersão  delas.  Com  a 

 diminuição  dos  movimentos  sociais  e,  por  outro  lado,  a  cooptação  dos  líderes  de 

 alguns desses movimentos, que se unem ao Estado, evidencia-se que 

 [...]  acrescenta-se  ainda  a  esse  cenário  a  decepção  progressiva  da  sociedade 
 civil  tanto  com  a  política  praticada  pelas  elites  dirigentes  como  a  praticada 
 pelos  partidos  políticos,  que  progressivamente  foram  perdendo  a  capacidade 
 de  articular  as  contraditoriedades  das  demandas  populares  e  das  camadas 
 médias, e se enclausurando em guetos corporativistas. (GOHN, 2003, p. 29) 

 O  desmonte  dos  direitos  sociais  está  intimamente  ligado  à  adoção  por  parte 

 do  governo  brasileiro  do  ideário  neoliberal.  A  política  neoliberal  desde  a  década  de 

 1980  foi  aplicada  em  países  da  América  Latina,  porém,  o  Brasil  ainda  estava 

 vivenciando  o  intenso  movimento  de  resistência  e  mobilização  popular  Pós  - 

 Ditadura  Militar  e  início  da  redemocratização.  No  entanto,  ao  passo  que  vai  se  dando 

 o  enfraquecimento  desse  movimento,  e  com  a  vitória  política  das  forças 

 conservadoras  nas  eleições  de  1989,  criam-se  as  condições  favoráveis  à 

 implantação  do  neoliberalismo  como  alternativa  à  crise  do  capitalismo  em  âmbito 

 global. 

 As  transformações  produtivas  e  o  neoliberalismo  no  Brasil  começaram  a  ser 

 postos  em  prática  no  início  dos  anos  de  1990,  a  partir  do  governo  de  Fernando  Collor 

 primeiro  presidente  civil  depois  de  21  anos  de  ditadura.  O  governo  civil  representou  uma  aliança  entre  o 
 velho  e  o  novo,  entre  as  forças  democráticas  e  as  remanescentes  da  ditadura.  A  transição  se  deu  sob 
 controle da ditadura, que não foi derrotada. (SADER, 2020, p. 158). 
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 No  entanto,  a  política  aplicada  por  esse  presidente  não  obteve  o  controle  da 

 inflação,  levando  o  país  a  uma  de  suas  maiores  crises  econômicas,  o  que  acabou 

 por  gerar  outra  no  âmbito  político:  o  impeachment  de  Collor  de  Melo.  Observa-se 

 nesse período que 

 Devido  a  profunda  insatisfação  social  e  a  inabilidade  política  em  conduzir  as 
 Reformas  de  Base  do  capitalismo  brasileiro  na  direção  neoliberal,  Collor  de 
 Mello  foi  descartado  pelos  Donos  do  Poder  com  o  impeachment  (1991).  O 
 fracasso  do  “pacote”  de  Collor  visando  abater  a  hiperinflação  representou  o 
 seu  descarte  político  pela  oligarquia  dominante.  Com  o  impeachment  de 
 Collor,  assumiu  Itamar  Franco,  o  vice-presidente  que  preparou  o  Plano  Real 
 (1992-1993),  o  plano  de  estabilização  monetária  (combate  da  hiperinflação), 
 que  tornou-se  o  pressuposto  do  desenvolvimento  do  capitalismo  neoliberal  no 
 Brasil. (ALVES, 2020, p. 18) 

 Após  esse  colapso  da  economia  brasileira,  o  Plano  Real  foi  implementado 

 juntamente  com  a  posse  de  Fernando  Henrique  Cardoso,  em  1995,  e  assim,  as 

 medidas  neoliberais  ganharam  forma.  O  Brasil  adotando  essa  nova  moeda  tinha 

 como  objetivo  romper  com  a  inflação,  aplicar  reformas  em  função  da  ordem 

 econômica  globalizada  que  exigia  a  abertura  da  economia  e  a  desregulamentação 

 do  mercado  de  câmbio  e  capitais,  abrindo  as  portas  à  importação  e  à  entrada  de 

 capital estrangeiro. 

 O  balanço  geral  desse  movimento  representa  uma  tentativa  de  manter  a 

 lucratividade  do  capital  reforçando  o  desmonte  do  Estado  Social,  na  particularidade 

 do  Estado  Brasileiro.  A  consequência  desse  quadro  é  a  intensificação  da  redução 

 dos  postos  de  trabalho,  a  precarização  do  trabalho  e  o  aumento  considerável  da 

 desigualdade social. 

 Além  disso,  as  medidas  adotadas  pelos  governos  neoliberais  não 

 conseguiram  atingir  altos  patamares  de  lucratividade  do  capital,  conforme 

 acreditaram. Assim como no item anterior, enfatiza-se que: 

 Os  países  em  desenvolvimento  do  Leste  asiático,  entre  1991  e  2003, 
 cresceram  em  média  6%  ao  ano  (Arceo,  2006).  A  América  Latina,  no  mesmo 
 período,  quando  vários  países  da  região  abraçaram  o  chamado  “Consenso  de 
 Washington”,  cresceu  em  média  2,7%  ao  ano,  sendo  que  o  crescimento  per 
 capita  foi  de  1%.  Entre  1980  e  2003,  o  crescimento  do  produto  anual  por 
 habitante  foi  de  apenas  0,1%.  As  expectativas  dos  neoliberais  de  que  o 
 equilíbrio  fiscal,  taxas  de  inflação  sob  controle,  mercados  abertos  e 
 integrados  com  o  resto  do  mundo,  privatizações,  papel  reduzido  do  Estado  na 
 economia  e  maior  espaço  para  a  iniciativa  privada  gerariam  um  crescimento 
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 algumas  medidas  tomadas  pelo  Estado  ,  a  fim  de  elevar  as  taxas  de 32

 desenvolvimento  nacional nos moldes do capital. Segundo  a literatura, 33

 Como  principais  propostas,  o  novo  desenvolvimentismo  defende:  1) 
 complementaridade  da  atuação  de  um  Estado  forte  nas  falhas  de  mercado, 
 com  o  objetivo  de  fortalecê-lo,  leia-se  fortalecer  o  atual  padrão  de  reprodução 
 do  capital  imposto  desde  os  anos  1980/90  e  aprofundá-lo  e  consolidá-lo  no 
 século  XXI;  2)  na  política  econômica:  responsabilidade  fiscal,  superávit 
 primário,  metas  inflacionárias,  câmbio  flutuante  e  tributação  regressiva,  com 
 intervenções  pontuais  no  câmbio  e  nos  juros;  3)  incentivos  fiscais,  tributários 
 e  subsídios  para  conglomerados  do  capital  monopolista  aumentarem  suas 
 taxas  de  lucro,  sob  o  manto  de  uma  política  industrial  e  de  inovação 
 tecnológica,  a  chamada  política  de  “campeãs  nacionais”;  4)  aumento  da 
 massa  salarial  e  do  crédito  para  ampliação  do  consumo  do  mercado  interno  e; 
 5)  nas  expressões  mais  agudas  da  “questão  social”,  a  política  social  de 
 transferência  de  renda  de  larga  abrangência  e  focalizada  nas  camadas  mais 
 miseráveis  da  nossa  sociedade.  (CASTELO,  2014  apud  RAICHELIS,  2014, 
 p. 584) 

 Segundo  Castelo  (2014  apud  Raichelis,  2014),  baliza-se  que  a  postura 

 política  (leia-se  neodesenvolvimentismo)  adotada  por  essa  gestão  pautou-se  na 

 “cartilha  neoliberal”  da  equidade,  igualdade  de  oportunidades  e  dos  programas  de 

 transferência  de  renda  de  mitigação  da  pobreza,  conforme  recomendações  históricas 

 das  organizações  multilaterais  e  do  próprio  Banco  Mundial.  Nesse  entrelaçamento 

 33  O  panorama  desenhado  pelos  defensores  do  (neo)  desenvolvimentismo  sobre  o  desenvolvimento 
 recente  do  Brasil,  apoia-se,  segundo  Fonseca,  Cunha  e  Bichara  (2012),  na  economia  que  cresceu 
 7,5%,  em  2010  -  mesmo  em  um  momento  de  crise  global  indo,  dessa  forma,  além  das  prospecções 
 tanto  do  governo  quanto  do  mercado.  Quanto  à  inflação  esta  se  manteve  em  baixa,  chegando  à 
 deflação  em  2009  e,  posteriormente,  ficando  dentro  dos  limites  estipulados  pelo  Plano  de  metas  do 
 governo.  O  desequilíbrio  externo  foi  entendido  como  inexistente,  já  que,  em  2010,  as  reservas 
 internacionais  chegaram  a  US$  288,5  bilhões.  Isso  ocorreu  ao  mesmo  tempo  em  que  houve  mudanças 
 positivas  no  quadro  social  brasileiro.  Análise  do  IPEA,  (2011),  referente  aos  anos  de  2004  a  2009, 
 revela  que  as  mudanças  ocorridas  no  terreno  da  pobreza  [Pobreza  é  entendida  apenas  pelo  recorte  de 
 renda,  o  que  camufla  a  sua  extensão  real.],  no  país,  recaíram  sobre  a  distribuição  da  renda,  pois  o 
 coeficiente  de  Gini  diminuiu  [Mas,  apesar  da  diminuição  da  desigualdade  social-  pequena,  diga-se  de 
 passagem,  o  Brasil  ainda  é  uma  das  nações  mais  desiguais  do  mundo.]  0,43  até  2009  se  comparado 
 aos  5,6%,  em  2001.  Afirma-se,  ainda,  que  a  política  social  teve  bastante  fôlego  com  o  aumento  real 
 [segundo  o  IBGE  o  salário-mínimo  teve  ganho  real  de  72,31%  de  2002  a  2014.]  do  salário-mínimo  e 
 com  o  aumento  de  transferências  focalizadas  [A  assistência  social  passou  de  menos  de  4%  do 
 orçamento  da  seguridade  social  em  2000  para  aproximadamente  10%  em  2013,  sendo  a  maior  parte  da 
 destinação  dos  recursos  para  o  BPC  e  o  PBF  (dados  Siga  Brasil).  A  extensão  do  PBF,  segundo  o 
 MDS,  era  de  13,8  milhões  de  famílias  até  dezembro  de  2013.]  de  renda,  por  meio  de  benefícios  sociais 
 públicos,  como  os  proporcionados  pelo  Benefício  de  Prestação  Continuada  (BPC)  e  Programa  Bolsa 
 Família. (DIAS, 2015, p. 18). 

 32  Conforme  se  desgastava  a  prioridade  da  política  centrada  no  ajuste  fiscal  e  no  corte  de  recursos 
 públicos,  foi  surgindo  outro  consenso,  pregado  historicamente  por  Lula  e  pelo  PT:  o  da  prioridade  das 
 políticas  sociais  para  atender  às  necessidades  básicas  da  massa  da  população,  o  da  retomada  do 
 desenvolvimento  econômico  alavancado  pela  distribuição  de  renda  e  pela  expansão  do  mercado  interno 
 de consumo popular. (SADER, 2020, p. 166). 
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 de  ideias  percebe-se  enquanto  uma  “terceira  via”  para  o  desenvolvimento  com 

 marcas  muito  claras  de  continuidades  de  modelos  anteriores  e  vigentes  (como  no 

 caso do neoliberalismo)  . 34

 No  que  se  refere  às  políticas  públicas  de  educação,  saúde  e  previdência, 

 aposta  sutilmente  na  privatização  de  tais  serviços  e  utiliza  a  transferência  de  renda,  a 

 geração  de  emprego  e  renda  -  através  sobretudo  da  concessão  de  crédito  à  classe 

 trabalhadora  –  para  impulsionar  a  economia  com  a  formação  de  um  mercado  de 

 massas. Conforme o autor a seguir: 

 O  objetivo  é  gerar  uma  base  econômica  de  venda  interna  das  mercadorias, 
 portanto,  de  realização  da  mais-valia.  As  principais  apostas  são  no 
 crescimento  econômico,  na  geração  de  empregos  formais,  nos  aumentos  dos 
 salários  e  do  crédito  e  na  alocação  de  recursos  nas  políticas  de  transferência 
 de  renda.  Ou  seja,  o  mercado  é  tido  pelo  neodesenvolvimentismo  como  o 
 principal  meio  de  melhorar  o  bem-estar  da  população,  com  uma  ação  auxiliar 
 do  Estado  no  alívio  da  extrema  pobreza  e  outras  expressões  mais  agudas  da 
 ‘questão social’. (CASTELO, 2014  apud  RAICHELIS, 2014,  p. 590) 

 Diante  disso,  o  neoliberalismo  e  suas  diretrizes  configuram-se  como  um  dos 

 responsáveis  pelo  crescimento  das  desigualdades  sociais.  Para  o  enfrentamento 

 desse  fenômeno  são  necessárias  políticas  públicas  focadas  na  minimização  dos 

 efeitos  dessa  desigualdade.  Assim,  tais  políticas  acabam  tendo  objetivos  específicos 

 para  atender  necessidades  subjetivas  da  população  que  vive  em  vulnerabilidade 

 socioeconômica. 

 As  tendências  das  políticas  sociais,  incluindo  a  política  de  educação  no  Brasil, 

 estão  diretamente  ligadas  às  tendências  neoliberais  na  contemporaneidade,  que  se 

 transformam  de  acordo  com  “o  que  manda”  o  capital  financeiro.  O  pressuposto  do 

 neoliberalismo  é  o  reconhecimento  do  dever  moral  de  socorro  aos  pobres,  mas  não 

 reconhece seus direitos (COUTO, 2011, p. 34). 

 34  De  acordo  com  Siscú,  Paula  &  Michel  (2005),  a  alternativa  neodesenvolvimentista  apresenta  uma 
 proposta  de  um  Estado  que  regule  a  economia,  sem  conflitar  com  a  economia  de  mercado  e  com  um 
 sistema  financeiro  não  especulativo.  Esse  Estado,  por  ser  forte,  possibilitaria  a  execução  de  políticas 
 expansionistas  e  defensivas,  assim  como  medidas  que  minimizassem  a  volatilidade  demasiada  da  taxa 
 de  câmbio  e  possibilitasse  o  ateio  as  exportações.  A  política  industrial  seria  incrementada  e  deveria 
 servir  para  incitar  a  competitividade  da  indústria,  enquanto  o  comércio  exterior  propiciaria  à  nação 
 melhor  inserção  no  mercado  mundial.  Além  disso,  haveria  necessidade  de  o  país  buscar  o  progresso 
 técnico  e  aumento  da  produtividade,  mantendo  sempre  um  sentimento  nacionalista,  isto  é,  de  defesa 
 dos interesses nacionais. (DIAS, 2015, p.  52). 
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 [...]  a  tendência  geral  tem  sido  a  de  restrição  e  redução  de  direitos,  sob  o 
 argumento  da  crise  fiscal  do  Estado,  transformando  as  políticas  sociais  –  a 
 depender  da  correlação  de  forças  entre  as  classes  sociais  e  segmentos  de 
 classe  e  do  grau  de  consolidação  da  democracia  e  da  política  social  nos 
 países  –  em  ações  pontuais  e  compensatórias  direcionadas  para  os  efeitos 
 mais perversos da crise. (BEHRING; BOSCHETTI; SANTOS, 2009, p. 156) 

 O  modelo  neoliberal  das  políticas  sociais  têm  direções  focalizadoras,  em  que 

 as  respostas  dadas  às  questões  não  são  amplas,  nem  universais,  mas  sim 

 focalizadas  ,  resolvendo-se  apenas  aquela  questão  individual  sem  dar  atenção  à 35

 raiz do problema. 

 [...]  trata-se  de  uma  política  social  para  este  mundo:  longe  do  sentido  de 
 solidariedade,  pacto  social  e  reforma  democrática  e  redistributiva,  embutidos 
 na  ideia  beveridgiana  e  social-democrata  de  seguridade  social.  Temos  agora  a 
 conjugação  de  políticas  seletivas  e  focalizadas  para  a  “horda”  –  o  que  alguns 
 autores  têm  chamado  de  processo  de  assistencialização  das  políticas  sociais 

 –  combinadas  à  transformação  em  mercadoria  de  determinados  serviços, 36

 pela  via  da  privatização,  voltados  aos  que  podem  pagar,  aprofundando  uma 
 dualização da política social. (VIANNA, 1998  apud  BEHRING, 2009, p. 47-48) 

 Portanto,  essa  análise  de  conjuntura  sobre  o  papel  do  Estado  e  a  forma  como 

 as  políticas  públicas  são  organizadas,  regulamentadas  e  executadas  na  sociedade 

 36  Elaine  Behring  ao  discorrer  sobre  essa  temática  nos  aponta  uma  polêmica.  “Esta  caracterização  é 
 polêmica  entre  os  assistentes  sociais,  categoria  que  tem  grande  responsabilidade  pela  construção  da 
 Lei  Orgânica  da  Assistência  Social  (LOAS),  pela  recente  Política  Nacional  de  Assistência  Social 
 (PNAS)  e  pelo  Sistema  Único  de  Assistência  Social  (SUAS),  iniciativas  que  procuram  instituir  a 
 assistência  social  como  política  de  seguridade,  conforme  a  Carta  Constitucional  de  1988,  que 
 configurou  avanços  no  sentido  de  um  desenho  social-democrata  no  campo  dos  direitos  sociais  no 
 Brasil.  Contudo,  o  ambiente  neoliberal  criou  obstáculos  sérios  para  a  consolidação  real  da  seguridade  e 
 da  assistência  social,  como  bem  mostra  Boschetti  (2003  e  2006),  seja  pela  via  do  financiamento,  seja 
 pelo  crescimento  das  expressões  da  questão  social  e  demandas  de  proteção  e  sua  não-incorporação 
 efetiva.  Por  outro  lado,  insidiosamente  vem  penetrando  os  discursos  e  práticas  neoconservadoras,  por 
 vezes  em  nome  da  PNAS/SUAS,  espraiando-se  neste  “Brasil  profundo”,  implicando  numa  perda  de 
 consistência  das  políticas  de  caráter  universal,  com  om  que  a  assistência  ganha  paradoxalmente  uma 
 dimensão  que  não  tinha  antes.  A  isto  se  denominaria  assistencialização  das  políticas  sociais.  Este  é 
 um  debate  em  curso,  que  se  expressou  contundentemente  no  12.  CBAS,  em  Foz  do  Iguaçu  (2007), 
 com  intervenções  do  José  Paulo  Netto,  nossas,  de  Carmelita  Yazbeck,  Beatriz  Paiva  e  Mavi  Rodrigues 
 que merecem ser retomadas. Seu aprofundamento é urgente. (BEHRING, 2009, p. 47-48). 

 35  Na  verdade,  o  neodesenvolvimentismo  conciliou  política  de  crescimento  da  economia  com  “inclusão 
 social”.  O  choque  de  capitalismo  mobilizou  investimentos  do  Estado  (Programa  de  Aceleração  do 
 Crescimento)  num  contexto  de  aumento  das  receitas  por  conta  do  boom  das  commodities.  A  “inclusão 
 social”  (o  combate  à  pobreza  extrema  e  desigualdade  de  renda)  ocorreu  com  os  Programas  de 
 Transferência  de  Renda  e,  por  pressão  das  Centrais  Sindicais,  a  Política  de  Valorização  do 
 Salário-Mínimo  visando  reativar  o  mercado  interno  de  massas.  O  neodesenvolvimentismo  e  o  lulismo  – 
 como  estratégia  política  de  conciliação  de  classe  –  foi  considerado  um  “reformismo  de  baixo  impacto” 
 (André  Singer)  –  ou  nem  isso  -  pois,  nesse  tempo  histórico  de  bonança  global,  não  investiu  no  acúmulo 
 de  forças  sociais  e  políticas  para  a  adoção  de  reformas  de  base  necessárias  para  dar  apoio  e 
 sustentação  à  programática  de  crescimento  com  “inclusão  social”  (os  governos  neodesenvolvimentistas 
 – de 2003-2014 – nada fizeram para reverter a desindustrialização do Brasil). (ALVES, 2020, p. 20-21). 
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 abre  uma  possibilidade  de  desvelamento  do  real  e  ampliação  das  condições  de  uma 

 intervenção  mais  qualificada,  compreendendo  que  esta  intervenção  não  está 

 condicionada  apenas  ao  sujeito  que  a  executa  e  sim  a  um  nível  maior  ou  menor  de 

 correlações  de  forças  nacionais  e  locais  e  qual  direção  o  profissional  pode  tomar 

 frente a essa conjuntura. 

 A  privatização  também  é  uma  tendência  contemporânea/neoliberal,  em  que  se 

 tende  a  privatizar  serviços  de  direitos  do  cidadão,  como  a  saúde,  a  educação  e  a 

 previdência,  invertendo  a  ordem  no  sentido  de  valorização  do  que  é  privado  em 

 detrimento  da  coisa  pública,  onde  os  privilegiados  ao  acesso  estão  condicionados 

 ao  poder  aquisitivo  de  compra  desses  serviços  –  mais  uma  forma  do  não 

 reconhecimento e da não legitimação de direitos. 

 Portanto,  a  privatização  gera  uma  dualidade  discriminatória  entre  os  que 
 podem  e  os  que  não  podem  pagar  pelos  serviços,  no  mesmo  passo  em  que 
 propicia  um  nicho  lucrativo  para  o  capital,  em  especial  para  segmentos  do 
 capital  nacional  que  perderam  espaços  com  a  abertura  comercial.  Esse  é  o 
 caso  da  previdência  complementar  e  da  educação  superior,  no  último  período, 
 considerando  que  a  saúde  vive  essa  dualidade  há  mais  tempo,  designada  por 
 alguns  autores  como  universalização  excludente,  que  quebra  a  uniformização 
 e  a  gratuidade  dos  serviços.  (MENDES,  1994  apud  BEHRING;  BOSCHETTI, 
 2011, p. 159) 

 Outra  tendência  é  a  descentralização  ou  (des)responsabilização  do  Estado, 

 em  que  a  responsabilidade  e  o  poder  decisório  de  garantia  de  direitos  (que  não  são 

 vistos  como  tais)  são  repassados  para  outros  setores  como  os  municipais, 

 Organizações  Não  Governamentais  (ONGs),  e  até  a  iniciativa  privada,  por  exemplo, 

 por  terem  um  contato  mais  direto  com  o  público-alvo  de  programas.  Acaba  também 

 por  instruir  um  caráter  filantrópico  à  sociedade,  difundindo  também  uma  ideologia  de 

 responsabilidade  social  não  só  às  empresas,  mas,  também,  e  o  mais  preocupante, 

 aos indivíduos da sociedade, redefinindo a forma de cidadania e da solidariedade. 

 Há  também  uma  ênfase  dada  aos  programas  de  transferência  de  renda  que 

 possuem  caráter  compensatório,  o  que  nos  leva  a  retomar  a  questão  de  serem 

 implantadas  políticas  focalizadas.  De  fato,  essas  políticas  são  de  extrema 

 importância  dada  a  conjuntura  brasileira  onde  uma  parcela  significativa  da 

 população  necessita  de  uma  renda  mínima  para  sobreviver,  mas  sabe-se  que  se  trata 

 de  medidas  paliativas  a  problemas  muito  maiores,  que  se  referem  às  próprias 
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 estruturas  de  dominação  política,  ideológica  e  histórica  do  desenvolvimento  das 

 forças produtivas no sistema capitalista. 

 Esses  aspectos  correspondem  ao  conjunto  de  elementos  que  estruturam  o 

 modo  de  sociabilidade  capitalista  e  buscam  constantemente  a  extração  de 

 superlucros  nos  setores  de  utilidade  pública  através  de  algumas  medidas  como  a 

 diminuição  de  encargos  sociais  e  previdenciários,  supercapitalização  com  a 

 privatização  explícita  ou  induzida  de  setores  de  utilidade  pública,  segundo  Behring  e 

 Boschetti  (2011).  Na  realidade,  a  situação  para  os  cidadãos  usuários  desses 

 serviços  públicos  se  agrava  dia  após  dia  com  o  orçamento  que  é  destinado  às 

 políticas públicas, estando à mercê da política econômica. 

 Dentro  disso,  a  política  real  é  a  de  redirecionar  (e  atenção,  não  diminuir!)  o 
 fundo  público  como  um  pressuposto  geral  das  condições  de  produção  e 
 reprodução  do  capital,  diminuindo  sua  alocação  e  impacto  junto  às  demandas 
 do  trabalho,  ainda  que  isso  implique  em  desproteção  e  barbarização  da  vida 
 social,  considerando  que  este  é  um  mundo  onde  não  há  emprego  para  todos, 
 donde  decorre  a  perversa  associação  entre  perda  de  direitos  e  criminalização 
 da pobreza. (BEHRING, 2009, p. 46) 

 Behring  (2009)  sinaliza  um  recorte  imprescindível  na  compreensão  da 

 dimensão  da  pobreza  que  se  desvela  nos  guetos,  nas  periferias,  nas  comunidades  e 

 favelas  pelo  Brasil  afora,  especialmente  quanto  ao  enfoque  da  criminalização  da 

 pobreza.  O  pobre  de  outrora  era  o  “vagabundo”,  o  “preguiçoso”,  agora  o  pobre  é  o 

 “ladrão”,  o  “marginal”  perigoso  e  que  deve  ser  detido.  A  incapacidade  de  atingir  um 

 patamar  aceitável  de  renda  na  sociabilidade  capitalista  coloca  os  pobres  sobre 37

 uma condição subjugada da criminalização. 

 É  nesse  sentido  que,  pode-se  atribuir  o  peso  da  doutrina  neoliberal  nas 

 relações  sociais,  posto  que  ele:  “[...]  não  destrói  apenas  regras,  instituições,  direitos. 

 [...]  produz  certos  tipos  de  relações  sociais,  certas  maneiras  de  viver,  certas 

 subjetividades”.  (DARDOT;  LAVAL,  2016.  p.  16).  Portanto,  consideram  que  a 

 “renovação”  do  capitalismo  pós  -  crise  de  2008,  sob  as  bases  do  neoliberalismo, 

 denota  o  caráter  essencial  dessa  doutrina  para  a  manutenção  do  capitalismo,  não 

 apenas  como  modelo  político-econômico,  mas  como  um  aparato  inerente  a  todas  as 

 37  Sobre uma discussão preliminar sobre o conceito de pobreza retomar a nota nº 16. 
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 estruturas  da  sociedade,  comportando  assim,  uma  “nova  razão”,  ou  uma 

 racionalidade. 

 Dardot  e  Laval  (2016),  sistematizam  que  a  característica  principal  dessa 

 doutrina  passa  pela  generalização  da  concorrência  como  uma  espécie  de  norma  de 

 conduta  e  da  empresa  como  modelo  de  subjetivação,  é  por  esta  razão  que  além  da 

 busca  pela  centralização  de  capital,  o  próprio  sistema  capitalista  se  consolida  cada 

 vez  mais  forte,  em  detrimento  das  crises  pelas  quais  passa,  através  de  mecanismos 

 jurídicos  -  institucionais  cada  vez  mais  complexos.  Não  é  à  toa  que  o  Estado,  nessas 

 reconfigurações  do  capital,  é  aparato  essencial  de  legitimação  e  regulação  desse 

 sistema. Sendo assim: 

 Ao  contrário  de  certa  percepção  imediata,  e  de  certa  ideia  demasiado 
 simples,  de  que  os  mercados  conquistaram  a  partir  de  fora  os  Estados  e 
 ditam  a  política  que  estes  devem  seguir,  foram  antes  os  Estados,  e  os  mais 
 poderosos  em  primeiro  lugar,  que  introduziram  e  universalizaram,  na 
 economia,  na  sociedade  e  até  neles  próprios  a  lógica  da  concorrência  e  o 
 modelo de empresa. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 19) 

 A  busca  por  altos  patamares  de  lucratividade,  poder,  e  legitimação  do  Capital 

 passam  também  por  relações  estabelecidas  a  nível  governamental,  que  não  se 

 esgotam  no  aparelho  intrínseco  ao  Estado,  mas  sim  pelo  extrínseco  a  ele,  elevando  a 

 capacidade de manutenção do sistema capitalista e dificultando a sua superação. 

 Conforme  Dardot  e  Laval  (2016),  o  sistema  capitalista  é  tanto  mais  resiliente 

 quando  consegue  exceder  em  muito  a  esfera  mercantil  e  financeira,  quando  afeta  a 

 subjetividade  produzindo  uma  lógica  contábil  e  criando  um  clima  de  concorrência 

 entre os sujeitos. 

 Pensemos  então  nesse  estágio  do  desenvolvimento  capitalista  no  qual  as 

 relações  estabelecidas  entre  o  Estado  e  os  indivíduos  que  compõem  esta  sociedade 

 são  atravessadas  por  relações  de  concorrência.  A  busca  por  novos  mercados  de 

 capitais,  a  inserção  no  mercado  de  trabalho,  as  políticas  públicas  imbuídas  dessa 

 racionalidade  individualista  e  ao  mesmo  tempo  baseada  na  compensação  por 

 méritos  ou  focalização,  descaracteriza  ainda  mais  qualquer  conteúdo  coletivo  e  de 

 massas  que  outrora  estava  em  vigência,  reforçando  exponencialmente  sua 

 legitimidade. 
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 No  âmbito  das  políticas  públicas,  o  governo  tem  reduzido  drasticamente  os 

 recursos  e  comprometido  direitos  sociais  garantidos  constitucionalmente;  na 

 educação,  desde  sua  posse  não  há  um  projeto  sólido  e  coerente  e  as  poucas 

 propostas  são  totalmente  fantasiosas.  Universidades  Federais,  incluindo  os  Institutos 

 Federais  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  -  IFs,  são  sucateados,  ao  tempo  em 

 que  a  comunidade  científica  e  o  movimento  estudantil  puxaram  imensa  resistência 

 contra  o  governo.  Desta  feita,  intervenções  a  democracia  interna  de  instituições  de 

 ensino  são  frequentes  desde  2019  e  demonstram  que  o  governo  não  respeita  os 

 resultados das nomeações para reitoria de IFs e Universidades. 

 Igualmente,  Bolsonaro  ignora  os  principais  programas  federais  para  educação 

 pública.  Entre  eles,  o  mais  importante  é  o  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento 

 da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  -  FUNDEB, 

 que  segue  indefinido  e  escanteado  pelo  governo.  Outros  programas  também 

 necessitam  de  atenção,  como:  o  Mais  Educação,  Mais  Alfabetização,  Programa 

 Nacional  de  Alimentação  Escolar  -  PNAE,  Programa  Nacional  de  Apoio  ao 

 Transporte  do  Escolar  -  PNATE  e  o  Programa  de  Apoio  à  Implementação  da  Base 

 Nacional Curricular - ProBNCC. 

 Modelos  de  excelência  do  ensino  público  como  os  IFs  são  ignorados  pelo 

 governo  Bolsonaro  que  prefere  investir  na  militarização  das  escolas.  Convém 

 lembrar  que,  desde  Temer  há  um  verdadeiro  desmonte  das  políticas  de  acesso  à 

 universidade  e  Bolsonaro  só  agrava  tal  realidade.  Programa  Universidade  para 

 Todos  -  Prouni  e  Fundo  de  Financiamento  Estudantil  -  FIES  andam  tendo  sua 

 abrangência  diminuída,  pois  ideologicamente  subtende-se  que  não  é  objeto  do 

 governo  ter  o  estudante  de  escola  pública  na  faculdade.  Mesmo  com  todos  esses 

 ataques  e  tentativas  de  desmonte  da  educação  pública,  discentes, 

 técnico-administrativos  e  professores  continuam  resistindo  a  cortes  de  recursos  que 

 provocam  impactos  negativos  em  todos  os  níveis  de  ensino  e  na  pesquisa  científica, 

 considerando  que  o  corte  de  recursos  para  a  educação  tem  acontecido  com 

 frequência.  As  justificativas  do  governo  federal  para  avançar  com  os  desmontes 

 falam  por  si.  O  ministro  da  economia,  Paulo  Guedes,  chegou  a  mencionar  que  se  a 

 população  quisesse  a  volta  do  Auxílio  Emergencial,  novos  cortes  terão  de  ser  feitos 

 na área da educação, entre outros setores. 
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 2.  UM  DEBATE  SOBRE  A  EDUCAÇÃO  SUPERIOR  NO  BRASIL  À  LUZ  DO 

 PROGRAMA  DE  REESTRUTURAÇÃO  E  EXPANSÃO  DAS  UNIVERSIDADES 

 FEDERAIS (REUNI) 

 O  referido  capítulo  busca  expor  o  debate  sobre  a  relação  Estado/Sociedade, 

 na  particularidade  da  Política  da  Educação.  Salienta-se  que  o  debate  está  inserido 

 no  processo  de  contradição  que  engendra  determinações  sócio-históricas  na  sua 

 concretização. 

 Vale  destacar  que,  o  processo  de  expansão  da  educação  superior  no  Brasil 

 está  atrelado  a  um  conjunto  de  medidas  macroeconômicas  voltadas  à  qualificação 

 da  classe  trabalhadora  para  o  mercado  de  trabalho.  Portanto,  as  condições  de 

 acesso  e  permanência  nas  instituições  de  educação  superior  devem  ser  balizadas 

 considerando  as  relações  complexas  e  contraditórias,  cuja  análise  parte  do  papel  do 

 Estado  e  da  política  de  educação  orquestrando  estes  movimentos  inseridos  no  reino 

 do capital. 

 Neste  sentido,  busca-se  refletir,  também,  acerca  do  Programa  de  Apoio  a 

 Planos  de  Reestruturação  e  Expansão  das  Universidades  Federais  (REUNI),  como 

 expressão  da  correlação  de  forças  entre  as  classes  sociais  e  enquanto  uma 

 possibilidade  de  resposta  às  necessidades  de  ampliação  de  vagas  e  interiorização 

 dessas instituições. 

 2.1. Aspectos da educação brasileira na cena contemporânea 

 Para  compreender  as  dimensões  da  educação  no  Brasil  na  atualidade, 38

 sobretudo  no  que  se  refere  aos  processos  particulares  da  educação  superior  e  o 

 Programa  de  Assistência  Estudantil,  é  preciso  situar  o  processo  sócio-histórico  de 

 constituição da educação brasileira. 

 38  Toda  política  pública  está  baseada  em  uma  concepção  de  Estado,  de  homem,  de  sociedade,  de 
 mundo.  Sua  configuração  pode  ser  determinante  nas  ações  desenvolvidas  nas  unidades  escolares. 
 Isso  porque  seu  caráter  excludente  ou  inclusivo,  centralizador  ou  participativo,  pode  ser  decisivo  nas 
 atividades  executadas  nas  escolas,  na  medida  em  que  contribui  ou  não  para  a  formação  de  sujeitos. 
 (MENDES, 2013, p. 11). 
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 Segundo  Guimarães-Iosif  (2009),  historicamente,  as  práticas  educacionais 

 estiveram  voltadas  para  o  controle  da  população  no  sentido  de  determinação  do  que 

 é  certo  ou  errado,  do  que  se  pode  ou  não  fazer,  a  fim  de  se  manter  a  ordem 

 estabelecida,  do  esforço  na  ideologia  de  responsabilidade  da  coletividade  em  prol 

 do  bem  comum.  Além  disso,  um  traço  marcante  é  a  conservação  da  estratificação 

 social. 

 Numa  perspectiva  de  perpetuação  das  desigualdades,  as  classes  dominantes 

 recebem  uma  educação  diferenciada  para  se  manterem  enquanto  tal,  e  a  classe 

 trabalhadora  recebe  uma  educação  para  se  adequar  ao  mundo  do  trabalho  da 

 melhor  maneira  possível.  Isso  sem  levar  em  consideração  que  a  educação  como  um 

 todo,  principalmente  a  pública  de  nível  básico,  não  vem  nem  atingindo  essa 

 formação  para  o  trabalho  quando:  depara-se  com  o  sucateamento  das  escolas,  a 

 desmotivação  dos  profissionais  da  educação,  a  evasão  e  repetência  de  crianças  e 

 de jovens. 

 Tais  problemas  tornaram-se  ainda  mais  evidentes  em  2020  em  razão  da 

 Pandemia  do  Novo  Coronavírus  (Sars-CoV-2),  que  levou  às  instituições  de  ensino  do 

 País  a  adotarem  o  regime  de  aulas  remotas  (não-presenciais)  como  medida  de 

 prevenção  à  disseminação  do  vírus.  Essas  medidas  foram  adotadas  da  educação 

 básica  à  educação  superior  no  Brasil  e  no  mundo  (com  as  devidas  especificidades) 39

 escancarando  as  desigualdades  sociais  locais  e  nacionais  entre  as  escolas  públicas 

 e  privadas,  cujas  estratégias  de  ensino  remoto  foram  e  estão  sendo  mais  ou  menos 

 39  Ressaltamos  que  não  estamos  discutindo  a  efetividade  do  ensino  remoto  para  a  educação  básica  e 
 seus  efeitos  a  nível  de  aprendizado,  há  controvérsias  nesse  debate  que  está  em  evidência  a  partir 
 dessa  “necessidade”  de  uma  alternativa  ao  ensino  presencial  por  motivos  de  saúde  pública.  Há  uma 
 pressão  em  torno  da  indispensabilidade  do  ano  letivo  que  deve  ser  mantido  a  qualquer  custo  onde  por 
 um  lado  visualiza-se  que  pausar  o  ensino  no  país  até  ter-se  condições  de  saúde  minimamente 
 controladas  para  o  retorno  presencial  e  continuidade  do  ensino  pode  gerar  um  “atraso”  escolar  no  qual 
 parcela  dos  pais,  os  governos,  algumas  entidades,  algumas  escolas,  dentre  outros  avaliam  ser 
 inadmissível,  por  outro  lado  o  ensino  remoto  em  um  país  extremamente  desigual,  cujo  acesso  às 
 tecnologias  e  internet  estão  longe  de  ser  unanimidade,  onde  o  ambiente  escolar  vai  além  do  ensino, 
 sendo  um  ambiente  de  socialização,  alimentação  (merenda  escolar),  desenvolvimento  de  relações, 
 pratica  de  esportes,  cultura  e  lazer;  revelam  um  gargalo  ainda  maior  para  o  acesso  e  a  permanência 
 nas  escolas.  Pesquisa  recente  divulgada  pelo  G1,  realizada  pelo  Datafolha,  a  pedido  da  Fundação 
 Lemanna  ,  Itaú  Social  e  Imaginable  Futures  revelou  que:  “O  percentual  de  alunos  sem  motivação  para 
 estudar  saiu  de  46%,  em  maio,  e  chegou  a  54%,  em  setembro.  A  dificuldade  em  se  organizar  para 
 estudar  em  casa  também  aumentou,  de  58%  para  68%,  no  mesmo  período.”  Além  disso,  conforme  os 
 dados  levantados  a  análise  que  é  feita  diz  respeito  a:  “Para  o  diretor  executivo  da  Fundação  Lemann  , 
 Denis  Mizne,  a  pesquisa  acende  um  alerta  para  o  risco  de  estes  alunos  desistirem  da  escola.  "A 
 evasão  e  o  abandono  escolar  terá  reflexo  sobre  o  estudante,  sua  família  e  a  sociedade,  aumentando 
 ainda mais a desigualdade”, diz Mizne.” (OLIVEIRA, G1, 2020). 
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 gerações.  É  fato  notório  que  esses  traços  socioculturais  perpassam  todas  as  esferas 

 da vida em sociedade. 

 Guimarães-losif  (2009),  em  sua  obra  “Educação,  Pobreza  e  Desigualdade  no 

 Brasil  –  Impedimentos  para  a  Cidadania  Global  Emancipada”  aponta  um  atraso 

 quanto  ao  cuidado  dirigido  à  educação  no  país  e  seus  contributos  para  a  população. 

 Nesse sentido, destaca: 

 [...],  o  atraso  em  relação  ao  cuidado  e  zelo  com  a  educação  dos  brasileiros, 
 principalmente  daqueles  historicamente  marginalizados,  contribui  para  o 
 avanço  das  desigualdades  no  país  e  para  a  manutenção  da  pobreza  daqueles 
 que  têm  sido  mantidos  à  margem  dos  direitos  sociais.  (GUIMARÃES-IOSIF, 
 2009, p. 20) 

 Esse  atraso  mencionado  pela  autora  tem  relação  direta  com  as  condições  de 

 ingresso,  permanência  e  conclusão  na  educação  superior,  sobretudo  quando  esse 

 acesso  é  condicionado  por  processos  seletivos  que  indubitavelmente  favorecem 

 àqueles  que  por  suas  condições  de  renda  tiveram  uma  educação  de  base  mais 

 qualificada  (referimo-nos  aqui  aos  que  tiveram  acesso  às  escolas  privadas  de 

 qualidade),  como  também  às  escolas  técnicas  federais.  Os  discentes  oriundos  das 

 escolas  públicas  têm  muito  mais  dificuldades  de  ingressar  na  educação  superior.  E 

 ao  ingressarem,  por  vezes,  surgem  as  dificuldades  no  acompanhamento  do  ensino 

 ministrado,  tendo  em  vista  as  limitações  provenientes  de  uma  educação  de 

 qualidade inferior, obtida antes da entrada na Universidade. 

 Pontua-se  que,  ao  afirmar  que  há  uma  educação  de  qualidade  inferior  nas 

 escolas  públicas  brasileiras.  Em  primeiro  lugar,  não  se  generaliza,  pois  existem 

 escolas  com  um  nível  alto  de  qualidade;  e  em  segundo  lugar,  não  se  culpabiliza  os 

 docentes  e  demais  profissionais  destas  instituições,  pois  entende-se  que  tais 

 circunstâncias  partem  de  um  conjunto  de  determinações  macro  societárias  (políticas, 

 sociais,  culturais  e  econômicas)  que  limitam/dificultam  a  melhoria  do  ensino  ofertado 

 e, sobretudo, o acompanhamento dos discentes nessa trajetória. 

 A  educação  como  direito  e  política  pública  e  a  responsabilização  do  Estado 

 na  sua  efetivação  são  um  dado  recente  que  se  consolidou  com  a  promulgação  da  CF 

 de  1988,  se  fortalece  com  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (LDB)  –  Lei  nº 

 9.394/1996  –  ora  em  vigor,  e  com  alterações  posteriores,  fruto  de  muito  embate 
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 político  entre  os  integrantes  dos  movimentos  pela  educação  e  diversos  setores  da 

 economia e da política. 

 Conforme a Constituição Federal de 1988: 

 Art.  205.  A  educação,  direito  de  todos  e  dever  do  Estado  e  da  família,  será 
 promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno 
 desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o  exercício  da  cidadania  e  sua 
 qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988) 

 Como  explícito  no  próprio  texto  constitucional  e  consoante  aos  ditames  do 

 próprio  modelo  de  sociedade  vigente,  a  educação  estabelece  uma  relação  direta  - 

 além  de  ser  predominante  -  com  a  qualificação  para  o  trabalho.  O  interesse  dessa 

 educação  é  formar  mão  de  obra  qualificada  para  exercer  diversas  funções  no 

 mercado  e  engrossar  as  filas  do  exército  industrial  e,  por  que  não,  intelectual  de 41

 reserva  dessa  sociedade,  gerando  duas  faces  da  mesma  moeda,  ou  seja,  o 

 desemprego  estrutural  e  a  pressão  para  o  achatamento  salarial,  pois  quanto  mais 42

 trabalhadores  aptos  a  exercerem  a  mesma  função,  menor  o  poder  de  barganha  da 

 classe trabalhadora. 

 Segundo  Guimarães-Iosif  (2009),  “a  educação  escolar  despontou  no  cenário 

 nacional  como  uma  educação  tecnocrática  e  elitista,  tendo  como  objetivo  formar  dois 

 grupos  de  cidadãos:  um  para  comandar  e  outro,  a  grande  maioria,  para  ser 

 comandada.”  (p.  70-71)  Nessa  perspectiva,  observa-se  que  quem  “manda”  ou  quem 

 dita  as  normas  de  uma  “falsa”  padronização  internacional  dos  processos 

 educacionais  são,  na  atualidade,  os  organismos  internacionais  como  a  Organização 

 das  Nações  Unidas  (ONU),  o  Banco  Mundial,  dentre  outros.  Esses  organismos  agem 

 como  mediadores  do  processo  de  financiamento  educacional  para  técnicas  e 

 42  [...],  o  desemprego  estrutural,  aquele  em  que  a  vaga  do  trabalhador  foi  substituída  por  máquinas  ou 
 processos  produtivos  mais  modernos,  não  se  resolve,  [...].  Aquele  trabalho  executado  por  dezenas  de 
 trabalhadores  agora  só  necessita  de  um  operador,  ou  melhor,  dezenas  de  empregos  transformaram-se 
 em  apenas  um.  (OLIVEIRA,  P.  A.  (s.a),  p.  1).  Disponível  em: 
 http://www.fmr.edu.br/publicacoes/pub_08.pdf  . 

 41  Considerando  aqui  que  na  contemporaneidade  o  exército  industrial  de  reserva  está  sendo  composto 
 cada  vez  mais  por  pessoas  extremamente  qualificadas,  pessoas  que  terminam  a  educação  superior  e 
 não  conseguem  o  emprego  almejado  ou  condizente  com  sua  qualificação.  É  dessa  forma  que 
 consideramos  que  o  exército  industrial  de  reserva  é  também  um  exército  intelectual  de  reserva,  a 
 certificação  de  educação  superior,  na  atualidade,  especialmente  com  a  reestruturação  produtiva  e  os 
 ditames  do  capital  na  sua  busca  excessiva  por  profissionais  polivalentes,  não  é  garantia  de  acesso  e 
 inserção no mercado de trabalho. 

http://www.fmr.edu.br/publicacoes/pub_08.pdf
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 procedimentos  instrucionistas,  tecnicistas,  mão-de-obra  para  a  engrenagem  do 

 sistema capitalista. 

 Os  diferentes  interesses  em  questão  são  incorporados  nas  diretrizes  do 
 Banco  Mundial  que  apontam  para  a  necessidade  de  adoção,  por  parte  dos 
 países  considerados  “em  desenvolvimento”  ou  “periféricos”,  de  medidas  que 
 visem  uma  ampla  reforma  educacional,  sustentada  em  alguns  pilares  como: 
 prioridade  para  o  ensino  fundamental,  desenvolvimento  de  processos  de 
 gestão  voltados  para  a  “qualidade  e  a  eficiência”  da  educação,  condução  de 
 reformas  dos  sistemas  educacionais  com  forte  ênfase  nas  dimensões 
 financeiras  e  administrativas,  [...],  incentivos  à  expansão  do  setor  privado  e 
 dos  organismos  não-governamentais  (ONG’S)  como  coparticipantes  dos 
 processos  educativos  e  das  decisões  que  lhes  afetam,  [...],  e,  ainda,  ênfase 
 no  tratamento  da  educação  numa  perspectiva  eminentemente  setorial. 
 (TORRES, 1996  apud  ALMEIDA, 2011, p. 13-14) 

 As  tentativas  de  padronização  da  educação  da  elite  dominante  se  referem  a 

 uma  busca  pelo  consenso  dos  diferentes  segmentos  sociais  ao  projeto  hegemônico 

 burguês,  luta  pela  manutenção  do  status  quo  ,  além,  é  claro,  da  legitimação  do 

 sistema.  Assim,  as  tentativas  de  padronização  são  falsas  na  medida  em  que  os 

 processos  que  se  utilizam  para  tal  tem  como  referência  os  países  centrais  que  ditam 

 o  que  é  melhor  para  o  resto  do  mundo.  Como  sempre,  as  decisões  vêm  de  cima  para 

 baixo  acarretando incompatibilidades entre os países  centrais e os demais. 43

 Não  existe  coerência  lógica,  a  não  ser  a  mesma  e  velha  busca  pela 

 legitimação  do  capitalismo,  para  que  sejam  aplicadas  medidas  padronizadas  sem 

 observar  as  particularidades  de  cada  país.  Historicamente,  os  países  em 

 desenvolvimento  vêm  e  devem  correr  atrás  do  prejuízo  que,  ideologicamente 

 “justificado”,  foi  ocasionado  por  incompetência  e  irresponsabilidade  dos  seus 

 dirigentes e não por processos históricos de dominação de uma nação por outra. 

 De  fato,  vivemos  nesse  modo  de  sociabilidade  e,  portanto,  esse  modelo 

 educacional  só  é  compatível  com  tal  sistema  se  priorizar  a  valorização  técnica.  E  o 

 conjunto  da  classe  trabalhadora  necessita  dessas  técnicas  para  estar  inserida  no 

 mercado  de  trabalho,  cada  vez  mais  competitivo,  consoante  pós-reestruturação 

 produtiva: 

 43  As  soluções  políticas  para  as  grandes  decisões  que  presidiram  a  condução  da  vida  nacional  têm  sido 
 orientadas  por  deliberações  “de  cima  para  baixo”  e  pela  reiterada  exclusão  das  classes  subalternas, 
 historicamente destituídas da cidadania social e política. (IAMAMOTO, 2009, p. 30). 
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 [...],  como  resposta  à  crise  capitalista  internacional  dos  anos  1970  e  1980  [...] 
 é  um  movimento  que  visa  à  recriação  das  bases  de  valorização  e  dominação 
 ideológica  do  capital  [...]  no  contexto  nacional,  esse  processo  implica 
 profundas  alterações  no  “mundo  do  trabalho”  e  expressa  uma  série  de 
 transformações  que  afetam  diretamente  o  conjunto  da  vida  social  [...]  nesse 
 movimento,  a  questão  determinante  é  a  redefinição  do  processo  de  produção 
 de  mercadoria  que  deverá  permitir  e  potencializar  o  desenvolvimento  da 
 dinâmica  de  acumulação  e  do  processo  de  trabalho,  nas  estratégias  de 
 gestão  da  força  de  trabalho  e  nos  sistemas  gerenciais  que  lhes  servem  de 
 suporte. (AMARAL; CEZAR, 2009, p. 416-417) 

 Por  tudo  isso,  a  educação  hoje  colocada  para  o  conjunto  da  sociedade,  não 

 deixa  de  ser  importante,  pelo  contrário,  ela  é  essencial  para  ambas  as  classes.  No 

 entanto,  a  educação  transformadora,  emancipadora  dos  homens,  que  faz  o  sujeito 

 crítico  e  pensante,  ético-político,  que  visa  o  conhecimento,  a  pesquisa,  deveria  ser  a 

 prioridade.  Formar  sujeitos  pensantes  e  críticos  para  o  mundo  em  que  se  vive  é  um 

 dos  objetivos  aos  que  defendem  uma  educação  emancipatória  e, 

 consequentemente, outro tipo de sociabilidade  . 44

 Tal  situação  não  anula  as  experiências  de  propostas  e  práticas  educativas  que 

 vêm  sendo  implementadas  em  diversos  estados  brasileiros,  as  quais  apresentam 

 alternativas  viáveis,  dentro  das  condições  objetivas  que  são  determinadas  pelo 

 conjunto  das  relações  sociais,  que  estejam  em  contraponto  à  educação  formal 

 tecnicista  vigente.  A  quebra  das  correlações  de  forças  é  que  faz  a  diferença  e  resiste 

 à ordem estabelecida. 

 Vale  ressaltar  que  na  década  de  1990,  o  modelo  econômico  neoliberal  atingiu 

 a  lógica  do  papel  do  Estado  e  sua  intervenção  na  sociedade,  de  modo  particular, 

 com  pretensão  de  reduzir  as  ações  do  Estado  frente  às  políticas  públicas.  Neste 

 ínterim,  a  educação  foi  atingida  pelo  viés  do  neoliberalismo  (sob  a  ótica  da 

 Contrarreforma  )  que  privilegiava  o  setor  privado,  como  justificativa  à  burocracia  do 45

 45  O  conceito  de  contrarreforma  representa  uma  crítica  às  “reformas”  que  o  Estado,  a  partir  do 
 neoliberalismo,  vem  realizando.  A  sua  caracterização  mais  específica  pode  ser  vista  na  obra:  “Brasil 
 em  Contra  –  Reforma:  desestruturação  do  estado  e  perda  de  direitos.  (BEHRING,  E.  R.,  2.  ed.,  2008). 
 Em  linhas  gerais  podemos  identificar  que:  [...],  o  estado  foi  demonizado  pelos  neoliberais  e  apresentado 
 como  um  trabalho  anacrônico  que  deveria  ser  reformado  –  e,  pela  primeira  vez  na  história  do 

 44  E  nesse  ponto  ressaltamos  o  que  nos  propõe  o  projeto  ético-político  profissional  do  Serviço  Social 
 quando  nos  remete  ao  reconhecimento  da  liberdade  como  valor  ético  central.  Liberdade  esta,  concebida 
 historicamente,  como  possibilidade  de  escolher  entre  alternativas  concretas.  Concebe  a  autonomia,  a 
 emancipação  e  a  plena  expansão  dos  indivíduos  sociais.  A  categoria  de  assistentes  sociais  vem 
 despontando  à  frente  do  movimento  de  luta  por  essa  educação  emancipadora.  Os  sujeitos  só  terão 
 condições  de  serem  livres  quando  existirem  condições  concretas  de  escolha  entre  alternativas, 
 enquanto isso não for possível é inconcebível afirmar que os sujeitos são livres. 
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 setor  público,  afirmando  também  que  essa  reforma  era  necessária  para  a  diminuição 

 dos gastos, descentralização, eficácia e eficiência do Estado. 

 A  adesão  ao  neoliberalismo  no  Brasil  diminuiu  drasticamente  os  direitos 

 trabalhistas  e  sociais  até  então  conquistados;  houve  o  aumento  da  refilantropização 

 conforme  Yasbek  (s.a),  objetivando-se  uma  diminuição  de  custos,  e  o 46

 desmoronamento da saúde, da previdência social e da educação, dentre outros. 

 Segundo  Chauí  (1995),  a  cultura  neoliberal  cai,  como  uma  luva,  em  nossa 
 tradição  político  cultural,  fazendo  emergir  um  de  seus  traços  mais 
 conservadores:  o  predomínio  do  interesse  privado  sobre  todas  as  coisas  em 
 detrimento  dos  interesses  públicos,  afetando  a  constituição  da  esfera  pública. 
 (IAMAMOTO, 2009, p. 35) 

 Como  dito  anteriormente,  a  consequência  mais  evidente  desse  momento  é 

 que  as  escolas  públicas  estão  destinadas  às  comunidades  mais  vulneráveis 

 socioeconomicamente,  enquanto  as  escolas  privadas  são  destinadas  à  classe  média 

 e  alta.  Nesse  mesmo  balanço,  cada  vez  mais  se  têm  escolas  pobres  para  os  pobres. 

 Para  além  de  qualquer  prática  educativa  emancipadora,  o  mínimo  de  função  social  e 

 cultural  que  as  escolas  deveriam  exercer  seria  a  prática  de  uma  educação  formadora 

 de  sujeitos  conscientes  do  exercício  da  democracia  e  da  cidadania,  entretanto,  tal 

 perspectiva  se  confronta  com  a  estrutura  educacional  burocrática  e  hierarquizada. 

 46  O  conceito  de  refilantropização  está  atrelado  às  novas  e  arcaicas  formas  de  solidariedade  no  campo 
 das  políticas  sociais,  expressas  na  Assistência  Social  a  partir  da  década  de  1980  no  Brasil.  Conforme 
 Yasbek  (s.a):  Cabe  lembrar,  neste  contexto,  o  grande  crescimento  do  Terceiro  Setor,  recolocando  em 
 cena  práticas  filantrópicas  e  de  benemerência  como  expressão  da  transferência  à  sociedade  de 
 respostas  às  sequelas  da  questão  social.  O  enfrentamento  da  desigualdade  passa  a  ser  tarefa  da 
 sociedade  ou  de  uma  ação  estatal  errática  e  tímida,  caracterizada  pela  defesa  de  alternativas 
 privatistas,  que  envolvem  a  família,  as  organizações  sociais  e  a  comunidade  em  geral.  O  ideário  da 
 “sociedade  solidária”  como  base  do  setor  privado  e  não  mercantil  de  provisão  social  parece  revelar  a 
 edificação  de  um  sistema  misto  de  proteção  social  que  concilia  iniciativas  do  Estado  e  do  terceiro 
 setor.  Sabemos  que  a  presença  do  setor  privado  na  provisão  social  não  é  uma  novidade  na  trajetória 
 das  políticas  sociais  brasileiras,  bastando  lembrar  que  a  primeira  Santa  Casa  de  Misericórdia  foi  criada 
 em  Santos  (São  Paulo)  em  1543,  dando  início  à  presença  do  setor  privado  nesse  campo.  (YASBEK,  M. 
 C.  s.a,  p.13).  Disponível  em: 
 http://pt.slideshare.net/ErikaSantos3/yazbek-mariacarmelitaestadoepolticassociais  . 

 capitalismo,  a  palavra  reforma  perdeu  o  seu  sentido  tradicional  de  conjunto  de  mudanças  para  ampliar 
 direitos;  a  partir  dos  anos  oitenta  do  século  XX,  sob  o  rótulo  de  reformas  (s)  o  que  vem  sendo 
 conduzido  pelo  grande  capital  é  um  gigantesco  processo  de  contra  –  reforma  (s)  ,  destinado  à 
 supressão  ou  redução  de  direitos  e  garantias  sociais.  (NETTO;  BRAZ,  2010,  p.  227)  (grifo  do  autor).  E 
 ainda  conforme  Behring  (2008):  [...],  esteve  em  curso  no  Brasil  dos  anos  1990  uma  contrarreforma  do 
 Estado,  e  não  uma  “reforma”,  como  apontavam  –  e  ainda  o  fazem  –  seus  defensores.  Uma 
 contrarreforma  que  se  compôs  de  um  conjunto  de  mudanças  estruturais  regressivas  sobre  os 
 trabalhadores  e  a  massa  da  população  brasileira,  que  foram  também  antinacionais  e  antidemocráticas. 
 (BEHRING, 2008, p. 281). 

http://pt.slideshare.net/ErikaSantos3/yazbek-mariacarmelitaestadoepolticassociais
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 Sinaliza-se  ainda,  um  descrédito  da  população  em  relação  à  educação  básica 

 pública. Neste sentido, 

 [...]  as  reformas  educacionais  no  Brasil  –  e  na  maioria  dos  países  pobres  ou 
 em  desenvolvimento  –  não  nascem  de  discussões  e  debates  gerados  no  seio 
 da  sociedade,  porém  encontram-se  dela  distanciados,  fruto  de  reflexões  “de 
 gabinete”.  Políticas  e  currículos  educacionais  geralmente  são  criados  por 
 pessoas  que  nunca  frequentaram  uma  escola  pública,  que  não  conhecem  a 
 diversidade  do  país,  a  periferia  dos  grandes  centros,  as  Regiões  Norte  e 
 Nordeste,  as  tribos  remanescentes  nas  reservas  indígenas. 
 (GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 106) 

 Se  de  fato  não  existe  um  planejamento  mais  eficiente  que  possibilite  uma 

 mudança  estrutural  na  educação  que  seja  de  dentro  para  fora,  em  cada  região 

 específica,  em  cada  comunidade  e  que  esta  possa  participar  do  processo  de 

 transformação,  torna-se  distante  possibilidades  reais  de  uma  educação  dialógica  e 

 que viabilize o exercício da cidadania. 

 É  nesse  sentido  que  segundo  Mendes  (2013),  a  radicalização  da  democracia 

 pressupõe  que  o  homem  possa  ser  sujeito  de  sua  própria  história,  todavia,  a 

 sociedade  capitalista  limita  a  capacidade  dos  homens  de  serem  livres  para  tal.  O 

 discurso da liberdade jurídico-formal  aponta para  uma contradição fundamental. 47

 No  âmbito  do  cenário  real  do  capitalismo,  o  economista  Amartya  Sen  adentra 

 sobre  essa  discussão  da  liberdade  a  partir  da  obra  “Desenvolvimento  como 

 liberdade  (2000)”  que  amplia  o  debate  em  torno  dessa  temática  à  luz  das  condições 

 objetivas  e  subjetivas  do  capital,  uma  vez  que  é  nesse  modelo  que  nos  encontramos. 

 O  que  denota  ser  um  avanço  posto  que  parte  dos  autores  que  debatem  o 

 desenvolvimento  social  das  nações  e  baseiam-se  no  Produto  Nacional  Bruto  (PNB), 

 em critérios exclusivos de renda entre outros parâmetros quantitativos. 

 Sen  (2000),  na  discussão  central  que  perpassa  a  compreensão  da  natureza 

 do  desenvolvimento  das  nações  e  sua  relação  com  a  liberdade  ,  sinaliza  que:  “[...] 48

 48  No  transcorrer  do  texto  o  autor  destaca  os  elementos  que  norteiam  o  seu  debate  em  torno  da 
 LIBERDADE  como  um  elemento  fundamental  para  o  desenvolvimento  econômico  sendo  eles:  1) 
 Formas  de  Privação  de  Liberdade  –  destacando:  fomes  coletivas  que  nega  a  liberdade  de 
 sobrevivência;  privações  de  serviços  básicos;  desigualdades  entre  mulheres  e  homens  que  restringem 
 ou  ampliam  suas  liberdades  e  negação  a  liberdades  políticas  e  os  direitos  civis  básicos.  2)  Processos  e 

 47  A  liberdade  é  um  valor  condicionado  ao  caráter  não  escravista  do  sistema  capitalista,  afirma-se  que 
 somos  livres,  porém  “[...],  é  o  que  Marx  chama  de  dupla  liberdade  do  trabalhador:  a  liberdade  de  vender 
 sua  força  de  trabalho  ou  a  liberdade  de  morrer  de  fome”  (BOTTOMORE,  2001  apud  MENDES,  2013,  p. 
 15). 
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 diz  respeito  à  relação  entre  rendas  e  realizações,  entre  mercadorias  e  capacidades, 

 entre  nossa  riqueza  econômica  e  nossa  possibilidade  de  viver  do  modo  que 

 gostaríamos.”  (p.  27-28).  Ou  seja,  o  mote  que  norteia  essa  problemática  está  na 

 lacuna  entre  a  concentração  exclusiva  da  riqueza  econômica  e  um  aspecto  mais 

 amplo  sobre  a  qualidade  de  vida  da  população.  Em  outras  palavras,  o 

 desenvolvimento  precisa  de  um  propósito  além  do  crescimento  econômico,  ele 

 precisa  estar  associado  às  melhorias  de  vida  da  população  e  ao  grau  de  liberdades 

 desfrutadas.  Assim,  torna-se  preciso  trabalhar  a  problematização  das  dificuldades 

 concretas  dos  estudantes  no  contexto  social,  considerando  os  parcos  investimentos 

 na educação pública e de qualidade. 

 Ainda  fazendo  parte  desse  processo,  e  retomando  a  discussão  da  qualificação 

 para  o  mercado  de  trabalho  e  condição  de  subalternidade  de  uma  massa  da 

 população  brasileira,  temos  um  conjunto  de  estudantes  buscando  a  educação 

 técnica  e  superior  pública  ou  privada  como  possibilidade  de  melhorias  em  suas 

 condições  objetivas  de  vida  para  sair  da  condição  de  pobreza  em  que  suas  famílias 

 vivem.  Outrossim,  muitos  discentes  oriundos  da  classe  trabalhadora  conseguem  seu 

 ingresso  na  educação  superior  pública,  mesmo  com  muitas  dificuldades  materiais, 

 econômicas  e  sociais,  o  que  os  tornam  potenciais  usuários  do  Programa  de 

 Assistência Estudantil. 

 Pois,  sem  condições  financeiras  e  sociais  adequadas  que  possibilitem  a 

 permanência  nas  Instituições  Federais  de  Ensino  Superior  (IFES),  é  possível  que  se 

 amplie  a  evasão,  o  trancamento  do  curso  ou  a  suspensão  do  programa,  dimensões 

 de  uma  realidade  que  vão  muito  mais  além  de  qualquer  medida  simplista  que  seja 

 adotada para reforçar a ideologia de democratização. 

 A  assistência  ao  estudante  é  de  suma  importância  para  propiciar  a  educação 

 de  qualidade,  não  sendo  diferente  para  os  da  UFPB.  Porém,  essa  permanece  com 

 diversas  lacunas  e  dificuldades  de  efetivação  real  aos  diversos  direitos  estudantis, 

 Oportunidades  –  destacando  uma  visão  mais  abrangente  da  Liberdade  envolvendo  dois  aspectos:  os 
 processos  que  permitem  a  liberdade  de  ações  e  decisões;  assim  como  as  oportunidades  reais  que  as 
 pessoas  têm,  considerando  as  suas  circunstâncias  pessoais  e  sociais.  3)  Dois  Papéis  da  Liberdade  – 
 destacando  a  relação  de  mão  dupla  valorizando  a  expansão  das  capacidades  dos  indivíduos  de  levar  o 
 tipo  de  vida  que  elas  valorizam.  Tais  capacidades  podem  ser  aumentadas  ou  diminuídas  a  partir  de 
 políticas  públicas  que,  por  outro  lado,  a  direção  dessas  políticas  pode  ser  influenciada  pelo  uso  efeito 
 das capacidades participativas do povo, segundo Sen (2000). 
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 Além  da  baixa  nas  taxas  de  crescimento  do  Produto  Interno  Bruto  (PIB), 
 vemos,  após  2013:  queda  na  produção  industrial,  com  redução  do 
 faturamento  industrial,  acréscimo  na  ociosidade  da  capacidade  de  produção, 
 redução  na  quantidade  de  horas  trabalhadas  na  produção  (CONFEDERAÇÃO 
 NACIONAL  DAS  INDÚSTRIAS,  2015);  déficit  da  balança  comercial,  aumento 
 da  inflação  e  crescimento  da  dívida  pública  (que  passa  de  56%  do  PIB  no 
 final  de  2014,  para  70%  do  PIB  no  final  de  2016);  eclosão  de  déficits  nas 
 contas  públicas  –  o  que  ocorre  a  partir  de  2014,  quando  se  registra  o  primeiro 
 déficit  desde  o  início  da  série  histórica,  em  1997;  e  um  assombroso  aumento 
 do  desemprego  –  a  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios 
 (PNAD/IBGE)  Contínua  aponta  que  a  taxa  de  desemprego  dobra  entre  2014  e 
 2017,  passando  de  6,5%  para  13,7%,  multiplicando-se  por  dois  o  número  de 
 desempregados  no  país  (eram  7  milhões  em  2014,  e,  em  2017,  são  14,2 
 milhões).  Nesse  universo,  a  informalidade  cresce,  com  a  perda  de  3  milhões 
 de  postos  com  carteira  assinada,  entre  2014  e  maio  de  2017.  (SILVEIRA 
 JÚNIOR, 2018, p. 97-98) 

 Diante  desse  quadro,  o  capital  necessitou  se  reinventar.  Segundo  Harvey 

 (2011), 

 O  capitalismo  tem  sobrevivido  até  agora  apesar  de  muitas  previsões  sobre 
 sua  morte  iminente.  Esse  êxito  sugere  que  tem  fluidez  e  flexibilidade 
 suficientes  para  superar  todos  os  limites,  ainda  que  não,  como  a  história  das 
 crises periódicas também demonstra, sem violentas correções. (p. 46) 

 É  dessa  forma  que,  para  Lima  (2012),  a  educação  superior  deveria  atender  a 

 questões  subjacentes  às  necessidades  de  reatualização  do  capital,  o  que  ela  chama 

 de:  1)  a  subordinação  da  ciência  à  lógica  mercantil;  2)  a  constituição  de  novos 

 campos  de  lucratividade  e  3)  a  construção  de  estratégias  de  obtenção  de  consenso 

 em  torno  do  projeto  burguês  de  sociabilidade  em  tempos  de  neoliberalismo 

 reformado. 

 Essas  três  dimensões  se  complementam  a  partir  do  momento  em  que  o 

 sentido  da  educação  superior  passa  a  ser  perpassado  pela  lógica  mercantil,  onde  a 

 ciência  se  coloca  a  serviço  do  mercado;  em  que  há  uma  clara  expansão  da 

 educação  superior  privada  como  lócus  de  obtenção  de  lucro  e  qualificação  de  mão 

 de  obra  para  o  mercado  de  trabalho  e,  por  último,  e  não  menos  importante,  onde,  o 

 que  se  vê,  na  realidade,  é  o  fechamento  do  ciclo  burguês  de  manutenção  da  ordem 

 vigente e da legitimação através da busca pelo consenso. 

 Como  dito  anteriormente,  a  escola,  e  por  que  não  a  universidade,  é  um 

 aparelho  privado  de  hegemonia  que  funciona  como  intelectual  orgânico  na  busca 

 pelo  consenso  e,  dessa  forma,  pode  servir  a  dois  objetivos  da  sociedade.  Tanto  pode 
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 destruídas  ou  reconstruídas  novas  bases  de  dominação  e  exclusão.  Nesse 

 movimento  se  tem  que  as  tensões  vivenciadas  pelo  conjunto  das  estruturas  sociais 

 são  fundamentais  para  a  construção  dos  espaços  de  democracia  e  de  participação. 

 A  educação  superior  continua  sendo  um  espaço  destinado  a  quem  tem  capacidade 

 de  alcançar  tal  nível,  porém  faz  parte  também  da  luta  e  conquista  de  setores  da 

 classe trabalhadora e tem um papel de destaque nessas correlações de forças. 

 No  universo  da  educação  se  tem  a  Universidade  Pública  como  instituição  que 

 reflete  as  contradições  sociais  e  é  cenário  onde  se  confrontam  os  antagonismos 

 sociais,  conforme  Chauí  (2003),  é  dentro  deste  espaço  que  se  defrontam  as  diversas 

 opiniões,  atitudes  e  os  projetos  conflitantes  que  manifestam  as  divisões  e 

 contradições de uma sociedade. 

 Além  da  Carta  Magna  de  1988,  que  significou  um  processo  histórico  de  lutas  e 

 embates  ético-políticos  e  teóricos  em  seu  entorno,  a  Lei  nº  9.394,  de  20/12/1996  que 

 estabelece  as  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDB),  é  o  instrumento 

 normativo  que  legaliza  a  educação  superior  tal  qual:  “  Art.  4º  O  dever  do  Estado  com 

 educação  escolar  pública  será  efetivado  mediante  a  garantia  de:  V  -  acesso  aos 

 níveis  mais  elevados  do  ensino,  da  pesquisa  e  da  criação  artística,  segundo  a 

 capacidade  de  cada  um”;  assim  como  legítima  por  exemplo,  a  Assistência  Estudantil. 

 Em  seu  Art.  3º,  prevê  que:  “O  ensino  deverá  ser  ministrado  com  base  nos  seguintes 

 princípios:  I  -  Igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na  escola”.  O 

 que  já  sinaliza  para  a  defesa  dessas  condições  em  um  país  com  desigualdades 

 sociais estruturantes. 

 Existe  uma  dicotomia  entre  matrículas  e  ensino,  pois  o  governo  federal, 

 estadual  e  municipal  vem  reforçando  e  buscando  cada  vez  mais  atingir  o  quantitativo 

 elevado  de  estudantes  matriculados  em  todos  os  níveis  sem,  contudo,  prezar  pela 

 qualidade  desse  ensino.  A  consequência  disso  é  uma  desmotivação  generalizada 

 (de  familiares,  discentes,  professores,  coordenadores,  dentre  outros  da  comunidade 

 escolar),  baixa  renda  dos  futuros  adultos  formados  por  essa  educação  básica 

 precária, trabalho infantil, evasão e repetência. 
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 Deste  modo,  as  políticas  públicas  ganharam  respaldo  com  base  em  direitos 

 sociais  conquistados  desde  a  Constituição  Federal  de  1988.  Entretanto,  no  âmago 

 desse  processo,  no  que  concerne  à  educação,  um  estudo  realizado  pelo  Sindicato 

 Nacional  dos  Docentes  das  Instituições  de  Ensino  Superior  (ANDES),  em  2004, 

 evidenciou  que  os  governos  Lula  trouxeram  marcas  de  continuidade  da  política 

 proposta pelo seu antecessor: 

 [...]  a)  investimento  mínimo  no  combate  ao  analfabetismo,  no  financiamento 
 da  educação  fundamental  e  no  ensino  médio;  b)  abertura  do  setor 
 educacional,  especialmente  da  educação  superior,  para  a  participação  das 
 empresas  e  grupos  estrangeiros,  estimulando  utilização  das  novas 
 tecnologias  educacionais,  por  meio  da  educação  superior  a  distância  e,  c) 
 diversificação  das  fontes  de  financiamento  da  educação  superior.  (ANDES, 
 2004, p. 13) 

 Isso  abre  portas  também  para  a  privatização  de  instituições  federais, 

 investimento  de  dinheiro  público  em  instituições  privadas  de  educação,  para  que 

 ocorra  um  maior  ingresso  de  pessoas  nestas,  por  meio  das  diversas  modalidades  e 

 programas. 

 Os  mandatos  dos  governos  Lula  da  Silva  foram  marcados  pela  necessidade 

 de  promover  o  que  PAULA;  LIMA  et  al  (2016,  p.  71-72)  apontaram:  “a  constituição  de 

 um  programa  urgente  de  subsídio  ao  ensino  superior,  em  particular  às  universidades 

 federais,  e  implementação  de  uma  profunda  reforma  universitária”.  As  ações 

 estruturadas  pelo  governo  basearam-se  nos  estudos  do  Grupo  de  Trabalho 

 Interministerial  (GTI)  que  apontaram  uma  série  de  problemas  estruturais  do  ensino 

 superior,  em  função  de  uma  crise  fiscal  e  um  cenário  que  expressava  o  que  os 

 referidos  autores  apontam  como  “aparente  inabilidade  do  Estado  em  concretizar 

 novos investimentos”. 

 A  diretiva  estatal  na  execução  de  suas  medidas  de  reforma  universitária 

 visava: 

 [...]  concretizar  o  setor  privado  como  intermediário  da  oferta  do  ensino 
 superior;  restringir  a  atuação  do  Estado  à  qualidade  de  regulador  da  educação 
 superior;  tornar  natural  a  distinção  entre  os  sistemas  de  ensino,  designando 
 aos  jovens  das  camadas  populares  um  ensino  de  baixa  qualidade; 
 metamorfosear  a  universidade  em  organização  de  serviços  solicitados  pelo 
 capital,  transformados  em  inovação  tecnológica;  expandir  a  autoridade 
 governamental  (eficiência,  produtividade,  ajustadas  através  da  avaliação)  e 
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 realidade,  sendo  conivente  com  a  manutenção  dos  interesses  mercadológicos  e 

 lucrativos das Instituições de Ensino Superior Privadas (IESP). 

 A  natureza  dessa  conveniência  e  manutenção  de  interesses  pode  ser 

 visualizada  a  partir  do  desvelamento  das  concessões  ofertadas  pelo  Governo 

 Federal às IESP: 

 Defendido  por  seus  proponentes  como  a  mais  democrática  das  medidas  do 
 governo  Lula  da  Silva,  o  ProUni  têm  incorporado  dois  papéis  ideológicos 
 cruciais:  referir  a  democratização  da  educação  superior  e  dissimular  os 
 benefícios  dos  estabelecimentos  privados  que  aderirem  à  ele,  bem  como  de 
 seus  interesses,  ao  passo  em  que  elas  podem  ficar  liberadas  de  tais 
 impostos:  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido  (Lei  7.689/88), 
 Contribuição  Social  para  Financiamento  da  Seguridade  (Lei  Complementar 
 7/70),  Imposto  de  Renda  de  Pessoa  Jurídica.  (PAULA;  LIMA  et  al  ,  2016,  p. 
 73) 

 Portanto,  longe  de  ser  apenas  um  programa  de  concessão  de  bolsas  parciais 

 ou  integrais  de  parte  das  vagas  ofertadas  pelas  IESP  em  nome  da  “universidade 

 para  todos”,  o  Programa  também  surgiu  em  um  momento  em  que  as  referidas 

 instituições  estavam  na  iminência  de  decretarem  falência,  seja  por  previsões  de 

 inadimplência,  seja  por  baixa  taxa  de  ocupação  de  vagas.  Conforme  Trópia  (2012 

 apud Paula; Lima  et al  2016), esse índice estava na  casa dos 37%. 

 O  objetivo  dessa  assertiva  não  está  na  crítica  pela  crítica  numa  tentativa  de 

 minimizar  as  medidas  adotadas  pelo  Governo,  apenas  trazer  à  luz  as  contradições 

 inerentes  aos  processos  sociais  e,  sobretudo,  as  tomadas  de  decisões  históricas  que 

 permanecem  atualizadas  sobre  a  condução  de  estratégias  mantenedoras  da  ordem 

 vigente. 

 Além  do  ProUni,  o  FIES  foi  reformulado  em  2010  com  modificações 

 relacionadas  ao  prazo  de  financiamento  e  taxas  de  juros,  conforme  expresso 

 anteriormente,  tais  medidas  reforçam  o  que  Lavinas;  Gentil  (2018,  p.  5)  discutem  a 

 respeito  do  “aprofundamento  do  processo  de  delegação  ao  setor  financeiro,  de 

 serviços  tradicionalmente  prestados  pelo  Estado  no  campo  da  proteção  social.  E 

 mostra  que  a  financeirização  ganha  escala  e  escopo  ao  alcançar  a  esfera  da 

 reprodução  social”.  Portanto,  o  FIES  juntamente  com  a  reforma  do  Regime  Próprio 

 da  Previdência  Social  (RPPS)  dos  servidores  e  o  programa  de  combate  à  pobreza 
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 Tabela  01  –  Evolução  do  Número  e  Percentual  de  Instituições  de  Educação  Superior,  segundo  a 
 Categoria Administrativa - Brasil - 2004 – 2007 

 Categoria Administrativa 
 Ano 

 2004  2005  2006  2007 

 Total  %  Total  %  Total  %  Total  % 

 Total Geral  2.013  100  2.165  100  2.270  100  2.281  100 

 Pública  224  11,12  231  10,66  248  10,92  249  10,91 

 Federal  87  4,32  97  4,48  105  4,62  106  4,64 

 Estadual  75  3,72  75  3,46  83  3,65  82  3,59 

 Municipal  62  3,07  59  2,72  60  2,64  61  2,67 

 Privada  1.789  88,87  1.934  89,3  2.022  89,07  2.032  89,08 

 Fonte: MEC/INEP, 2004-2007. 

 Tabela  02  –  Evolução  do  Número  e  Percentual  de  Instituições  de  Educação  Superior,  segundo  a 
 Categoria Administrativa - Brasil - 2008 – 2011 

 Categoria Administrativa  Ano 

 2008  2009  2010  2011 

 Total  %  Total  %  Total  %  Total  % 

 Total Geral  2.252  100  2.314  100  2.378  100  2.365  100 

 Pública  236  10,47  245  10,58  278  11,69  284  12 

 Federal  93  4,12  94  4,06  99  4,16  103  4,35 

 Estadual  82  3,64  84  3,63  108  4,54  110  4,65 

 Municipal  61  2,70  67  2,89  71  2,98  71  3 

 Privada  2.016  89,5  2.069  89,4  2.100  88,3  2.081  88 

 Fonte: MEC/INEP, 2008-2011. 
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 Segundo  Lima  (2012),  no  ano  de  2002  tinha-se  1.637  Instituições  de  Ensino 

 Superior  (IES)  e  dessas,  1.398  eram  faculdades  isoladas,  enquanto  apenas  162 

 eram  universidades  e  77  eram  centros  universitários.  Porém,  a  partir  do  governo 

 Lula,  há  indicadores  apontados  no  Censo  de  2008  de  um  aumento  das 

 universidades,  saltando  para  183,  dado  importantíssimo  para  a  valorização  da 

 educação  pública  superior.  No  entanto,  na  contramão  observa-se  ainda  mais  o 

 reforço  à  privatização  quando  há  o  aumento  de  547  faculdades  isoladas  totalizando 

 1.945  e  de  47  centros  universitários,  que  devido  à  sua  natureza  não  realizam 

 pesquisa e podem ser caracterizadas como instituições de ensino. 

 No  balanço  de  2011,  tem-se  ainda  o  reforço  e  aumento  dessas  instituições 

 privadas  (2.081)  descritos  na  (Tabela  02).  Ainda  segundo  o  Censo  da  Educação 

 Superior  de  2011  das  instituições  que  oferecem  cursos  de  graduação,  67,7%  são  de 

 natureza  privada,  18,7%  são  instituições  federais,  11,0%  estaduais  e  2,6%  são  IES 

 municipais. 

 Essa  expressividade  que  vem  tendo  as  matrículas  nas  instituições  públicas, 

 sobretudo  nas  federais,  é  determinada,  não  só,  mas  consideravelmente  a  partir  do 

 Decreto  Presidencial  nº  6.069/07  de  criação  do  Programa  de  Apoio  a  Planos  de 

 Reestruturação  e  Expansão  das  Universidades  Federais  (REUNI),  que  apresenta  os 

 seguintes objetivos a serem perseguidos em até cinco anos: 

 [...]  aumentar  o  número  de  estudantes  de  graduação  nas  universidades 
 federais  e  aumentar  o  número  de  estudantes  por  professor  em  cada  sala  de 
 aula  da  graduação;  diversificar  as  modalidades  dos  cursos  de  graduação, 
 através  da  flexibilização  dos  currículos,  da  educação  à  distância,  da  criação 
 dos  cursos  de  curta  duração,  dos  ciclos  (básico  e  profissional)  e 
 bacharelados  interdisciplinares;  incentivar  a  criação  de  um  novo  sistema  de 
 títulos;  elevar  a  taxa  de  conclusão  dos  cursos  de  graduação  para  90%  e 
 estimular  a  mobilidade  estudantil  entre  as  instituições  de  ensino.  (LIMA, 
 2012, p. 19) 

 Assim  ocorre  um  verdadeiro  aumento  de  discentes  nas  instituições  federais, 

 bem  como  no  quantitativo  de  vagas  e,  consequentemente,  há  a  necessidade  dos 

 mais  vulneráveis  se  inserirem  em  programas  de  Assistência  Estudantil,  a  exemplo  do 

 REUNI (2007), mediante o que expressa a figura 01. 
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 Figura 01 – Charge Mostrando o Reflexo pós-Reuni de Aglomeração Estudantil nas Salas. 

 Fonte:  Copyright  ©  2020  Residência  do  Estudante  de  Guanambi  |  Powered  by  Blogger  Design  by 
 Edward R. Jenkins | Blogger Template by NewBloggerThemes.com. 

 A  figura  acima  referenciada,  expressa  o  resultado  desestruturante  de  uma 

 reforma  universitária  que  privilegiou  o  quantitativo  e  desfavoreceu  o  qualitativo, 

 considerando  a  relação  professor-aluno  /  técnico-administrativo  e  professor  quanto 

 ao  esperado  em  termos  de  amplitude  no  desenvolvimento  e  efetividade  de  projetos 

 de  extensão  e  pesquisa,  sobretudo,  nas  condições  reais  de  ensino  e,  igualmente,  de 

 permanência dos discentes no âmbito universitário. 

 À  época,  os  governos  Lula  da  Silva  demonstraram  suas  intenções  de  quase 

 triplicar  o  número  de  matrículas  na  Educação  Superior  conforme  o  quadro  1  , 60

 expressa abaixo, extraída do Censo da Educação Superior de 2002: 

 60  Os  dados  apresentados  não  são  exclusivamente  de  matrículas  nas  instituições  privadas  através  do 
 ProUni,  servem  apenas  para  demonstrar  a  projeção  da  elevação  da  taxa  global  de  matrículas  no  Ensino 
 Superior Brasileiro, realizada pelo MEC no ano de 2002. 



 99 

 Quadro 01 – Projeção da Expansão das Matrículas na Educação Superior Brasil, 2002 – 2010 

 ANO  ALUNOS 

 2002  3.482.069 

 2007  6.415.524 

 2008  7.249.542 

 2009  8.191.982 

 2010  9.246.939 

 Fonte: Censo da Educação Superior 2002. DEAES/INEP/MEC. 

 Ainda  para  efeito  de  expansão,  o  Censo  da  Educação  Superior  de  2011  revela 

 que  a  utilização  do  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM)  ,  parcial  ou 61

 totalmente como via de ingresso à educação superior, representa: 

 Comparativamente  a  2010  (BRASIL.  INEP,  2012a),  os  dados  do  Censo 
 demonstram  que  a  utilização  do  exame  é  ampliada  em  todas  as  categorias 
 administrativas:  -  nas  IES  federais,  de  31,7%,  em  2010,  para  41,7%  do  total 
 de  ingressos  por  processo  seletivo,  em  2011;  -  nas  IES  privadas,  de  13,7% 
 para  16,5%;  -  nas  IES  estaduais,  de  1,9%  para  3,3%  e,  -  nas  IES  municipais, 
 de 2,4% para 3,2%. (BRASIL, MEC/Inep, 2013, p. 61) 

 O  ENEM  também  é  utilizado  para  o  acesso  aos  programas  de  financiamento 

 estudantil,  aqueles  anteriormente  citados,  como  o  ProUni  e  o  FIES,  onde  o  governo 

 das  diversas  esferas  administrativas  ou  até  mesmo  as  próprias  IES  financiam  os 

 discentes  de  graduação  que  não  tenham  condições  de  arcar  com  os  custos  de  uma 

 instituição privada. Conforme o Censo da Educação Superior de 2011, 

 Do  total  de  6.739.689  matrículas  de  graduação  registradas  em  2011, 
 1.464.628  têm  algum  tipo  de  nanciamento,  o  que  corresponde  a  21,7%.  Na 
 modalidade  presencial,  o  Censo  2011  registra  o  total  de  1.141.636  matrículas 
 com  nanciamento  não  reembolsável  e  303.234  matrículas  com 
 nanciamento  reembolsável.  Na  modalidade  a  distância,  esses  totais  somam, 
 respectivamente,  111.695  e  2.523  matrículas  [...].  Cabe  ressaltar  que  a 

 61  “Criado  em  1998,  o  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  (Enem)  tem  o  objetivo  de  avaliar  o  desempenho 
 do  estudante  ao  fim  da  escolaridade  básica.  Podem  participar  do  exame  alunos  que  estão  concluindo 
 ou  que  já  concluíram  o  ensino  médio  em  anos  anteriores.  O  Enem  é  utilizado  como  critério  de  seleção 
 para  os  estudantes  que  pretendem  concorrer  a  uma  bolsa  no  Programa  Universidade  para  Todos 
 (ProUni).  Além  disso,  cerca  de  500  universidades  já  usam  o  resultado  do  exame  como  critério  de 
 seleção  para  o  ingresso  no  ensino  superior,  seja  complementando  ou  substituindo  o  vestibular”.  (Portal 
 do Ministério da Educação - http://portal.mec.gov.br/enem-sp-2094708791) 
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 mesma  matrícula  pode  apresentar  mais  de  um  tipo  de  nanciamento. 
 (BRASIL, MEC/Inep, 2013, p. 62) 

 Um  exemplo  da  mercantilização  da  educação  pode  ser  visto  no  discurso  do 

 Banco Mundial: 

 O  ensino  superior:  as  lições  derivadas  da  experiência  (1994)  –  Defende  as 62

 necessidades  de  cobrança  de  matrículas  e  mensalidades  nas  universidades 
 públicas;  corte  de  verbas  públicas  às  atividades  “não  relacionadas  à 
 educação”  (alojamento  estudantil,  segurança  e  alimentação).  (TEMPORÁLIS, 
 2008, não paginado) 

 Seguindo  a  lógica  estabelecida  nos  governos  Lula  da  Silva,  em  relação  às 

 políticas  públicas,  a  partir  do  mandato  da  Presidenta  Dilma  Rousseff  (2011  –  2014  e 

 2014  –  2016)  na  particularidade  do  Reuni,  foi  estabelecida  a  Lei  de  Cotas  nº 

 12.711/2012 que, segundo Schwarcz (2019): 

 [...]  trata-se  de  políticas  compensatórias  e  transitórias  que  procuram 
 desigualar  para  depois  igualar.  Buscam  reparar  injustiças  históricas  de  grande 
 impacto  na  educação  e  na  inclusão  das  populações  que  foram  alijadas  de 
 uma  formação  escolar  formal,  durante  longo  tempo.  Almejam,  igualmente, 
 incluir  mais  diversidade  nas  instituições  brasileiras  e  produzir  formas  de 
 convívio e de conhecimento mais dinâmicas porque plurais. (p. 31) 

 Esta  lei  representa  um  avanço  histórico  considerável  na  perspectiva  de  elevar 

 a  taxa  de  ingresso  dos  discentes  oriundos  da  classe  trabalhadora,  negros  e  pardos 

 que  rotineiramente  foram  alijados  desses  espaços  permitindo  que  o  perfil  do  discente 

 universitário  brasileiro  desse  uma  reviravolta  na  elitização  e  branquitude  histórica. 

 Segundo a lei, isto significa que: 

 62  Além  destas  orientações  destacamos  a  seguir,  conforme  Barreto  e  Leher  (2008,  p.  425  apud 
 MARTINE,  2019,  p.  94-95):  “a)  a  educação  superior  deve  ser  substituída  por  treinamento  de  baixo 
 custo;  b)  os  países,  incluindo  os  “desprivilegiados”,  estarão  aptos  a  competir  no  mercado  global;  e  c)  se 
 alguns  países  não  alcançarem  esse  patamar  será  por  culpa  dos  próprios”.  As  orientações  destacadas 
 imprimem  a  tendência  à  educação  superior  meramente  tecnicista  e  não  universitária,  dissociada  do 
 tripé  ensino,  pesquisa  e  extensão;  uma  educação  pobre  para  pobres,  de  pouco  investimento  e  através 
 de  cursos  flexíveis  e  de  curta  duração.  Outra  orientação  que  merece  destaque,  segundo  Lima  (2011),  é 
 o  deslocamento  expresso  pelo  Banco  Mundial  de  “educação  superior”  para  “educação  terciária”,  por 
 meio  do  “[...]  estímulo  ao  empresariamento  da  educação  superior;  [...]  privatização  interna  das 
 universidades  e  alterações  no  financiamento  e  nas  diretrizes  político-pedagógicas  das  universidades 
 públicas  [...]”.  Uma  educação  voltada  meramente  ao  tecnicismo  e  de  baixo  custo  para  o  Estado  e 
 grandes lucros para o capital. (MARTINE, 2019, p. 95). 
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 Art.  1º  As  instituições  federais  de  educação  superior  vinculadas  ao  Ministério 
 da  Educação  reservarão,  em  cada  concurso  seletivo  para  ingresso  nos 
 cursos  de  graduação,  por  curso  e  turno,  no  mínimo  50%  (cinquenta  por  cento) 
 de  suas  vagas  para  estudantes  que  tenham  cursado  integralmente  o  ensino 
 médio  em  escolas  públicas.  Parágrafo  único.  No  preenchimento  das  vagas  de 
 que  trata  o caput deste  artigo,  50%  (cinquenta  por  cento)  deverão  ser 
 reservados  aos  estudantes  oriundos  de  famílias  com  renda  igual  ou  inferior  a 
 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. (BRASIL, 2012) 

 Sinaliza-se  que  os  governos  Dilma  mantiveram  a  diretiva  adotada  pelo  seu 

 antecessor,  igualmente  quanto  aos  acordos  políticos  estabelecidos,  especialmente 

 com  o  Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro  (PMDB)  na  figura  do 

 vice-presidente  Michel  Temer,  bem  como,  dando  prosseguimento  à  reforma  dos 

 governos Lula da Silva e investimento em políticas públicas. 

 O marco de seu governo pode ser visualizado a seguir: 

 A  Presidenta  Dilma  Rousseff  (2011-2016)  iniciou  seu  governo  numa 
 conjuntura  de  crise  da  economia  global.  Na  primeira  metade  da  década  de 
 2010,  a  persistência  da  crise  da  União  Europeia,  a  desaceleração  brusca  da 
 China  e  a  queda  dos  preços  das  commodities  e  do  petróleo,  acarretaram 
 inúmeros  problemas  para  o  projeto  desenvolvimentista  fundamentado  no 
 crescimento  da  economia  com  valorização  do  salário-mínimo  e  inclusão 
 social.  A  crise  fiscal  revelou  os  limites  estruturais  desse  projeto  na  conjuntura 
 de  crise  da  economia  do  capitalismo  no  Brasil  (ALVES,  2017).  Assim  deu 
 prosseguimento  ao  processo  de  expansão  da  educação  superior  do  governo 
 Lula  da  Silva.  No  segundo  mandato,  no  ano  de  2016,  a  presidenta  sofreu 
 processo  de  impeachment,  sendo  deposta  do  cargo  .  Assumiu  a  presidência, 63

 seu  vice,  Michel  Temer  ,  que  governou  com  políticas  claramente  neoliberais. 64

 (FERREIRA, 2019, p. 262) 

 Uma  das  grandes  frentes  de  investimento  do  governo  Dilma  foi  o  Programa 

 Nacional  de  Acesso  ao  Ensino  Técnico  e  Emprego  (PRONATEC)  ,  estabelecido 65

 65  “[...]  o  PRONATEC  tem  como  público-alvo,  entre  outros,  estudantes  do  ensino  médio  da  rede  pública, 
 trabalhadores,  beneficiários  de  programas  federais  de  transferência  de  renda,  populações  minoritárias  e 
 em  situação  de  risco  social.  Os  alunos  recebem  incentivos  financeiros  para  a  permanência  nos  cursos 
 que  podem  ser  de  curta  ou  longa  duração,  com  professores  com  conhecimento  tácito.  O  PRONATEC 
 se  utiliza  da  rede  federal  de  ensino  e,  também,  da  parceria  entre  o  público  e  o  privado  [...]”  (WALDOW, 
 2014, p. 3) 

 64  Temer  assumiu  o  mandato  presidencial,  conforme  o  golpe  civil  de  Estado  no  qual  vem  se  dando  a 
 corrosão  da  democracia  participativa  e  que  culminou  com  a  ascensão  do  conservadorismo  e 
 deterioração  geral  econômica,  social  e  institucional,  “inaugurado”  em  31  de  agosto  de  2016.  O  golpe 
 permitiu  dois  crimes  imediatos  contra  o  país:  o  teto  dos  gastos  -  que  tirou  o  povo  do  orçamento, 
 afetando os programas sociais e os investimentos - e a destruição das reservas naturais. 

 63  A  presidenta  Dilma  Rousseff  foi  reeleita  para  o  segundo  mandato  (2015-2018).  Porém,  em  maio  de 
 2016,  o  Senado  Federal  abriu  processo  de  impeachment  contra  a  presidenta  pelo  motivo  de  denúncia 
 do  suposto  crime  de  responsabilidade  fiscal.  No  dia  31  de  agosto  de  2016,  Dilma  Rousseff  foi  afastada 
 definitivamente  do  cargo  pelo  Senado,  colocando  em  xeque  o  projeto  desenvolvimentista  defendido  no 
 período de 2003-2016. (FERREIRA, 2019, p. 262). 
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 Mesmo  estes  conseguindo  chegar  a  essa  modalidade  de  ensino,  se  deparam 

 com  entraves  durante  a  formação  que  necessitam  dos  recursos  oriundos  do 

 Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES  –  2010),  em  que  muitas  vezes 

 lhe  são  negados  devido  aos  critérios  rigorosos  de  acesso  a  tal  programa,  resultando 

 em evasão, repetência, trancamento e/ou suspensão de programas. 

 Se  o  governo  federal  fizer  um  balanço  estritamente  quantitativo,  algo  que  lhe 

 convém  bastante,  poderá  observar  que  os  gastos  com  a  manutenção  de  estudantes 

 na  Universidade  que  vão  desistindo  por  não  terem  condições  de  permanecer  nas 

 instituições  e  demais  modalidades  de  evasão  representam  custos  elevados,  o  que 

 poderia  ser  revertido  a  partir  de  uma  política  de  Assistência  Estudantil  mais 

 valorizada:  financeiramente,  politicamente  e  socialmente.  Em  torno  da  qual  sejam 

 proporcionadas  condições  objetivas  e  reais  para  os  discentes  permanecerem  nas 

 IES e concluírem seus estudos de forma satisfatórias  . 66

 No  último  Censo  da  Educação  Superior  de  2018,  conforme  a  tabela  04, 

 aponta-se a tendência ao aumento das instituições privadas: 

 Tabela  04  –  Número  de  instituições  de  educação  superior,  por  organização  acadêmica  e 
 categoria administrativa – Brasil – 2018 

 Ano  Total 

 Universidades  Centros universitários  Faculdade  IF e CEFET 

 Pública  Privada  Público  Privado  Público  Privado  Público  Privad 
 o 

 2018  2.537  107  92  13  217  139  1.929  40  n.a* 

 Fonte:  Elaboração  do  MEC/INEP  com  base  em  dados  do  Censo  da  Educação  Superior  2018.  *Não  se 
 aplica. 

 Considerando  o  percentual  dessas  Instituições  no  Brasil  observa-se  na  figura 

 02 a seguir os seguintes dados: 

 66  A  expansão  da  educação  superior  não  deve  reduzir  somente  a  necessidade  de  impulsionar  o 
 desenvolvimento  econômico  no  cenário  da  globalização  econômica  neoliberal.  Em  um  país  que 
 apresenta  altas  taxas  de  pobreza  é  fundamental  que  a  expansão  ocorra  majoritariamente  em 
 instituições  públicas  de  qualidade.  A  desigualdade  social  é  uma  das  causas  mais  importantes  da 
 exclusão  educacional  e  dos  limites  dos  planos  e  dos  programas,  principalmente,  de  caráter  focalizado 
 que vem objetivando ampliar o acesso nesse nível de ensino. (FERREIRA, 2019, p. 270). 
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 política,  (neo)  fascista,  (neo)  conservador  e  de  extrema  direita  que  legitima  práticas 

 extremistas  de  manutenção  dos  privilégios  e  destruição  das  instâncias  democráticas 

 neste país. Observamos que ele vem: 

 Com  uma  agenda  política  que  escancara  sua  aliança  com  a  onda 
 conservadora,  com  o  capital  estrangeiro,  principalmente  o  americano,  com  o 
 setor  ruralista  e  empresarial,  com  a  venda  da  educação  pública  para 
 empresas  privadas  em  uma  tentativa  de  sucateamento  deste  bem  público  ao 
 torná-lo  uma  mercadoria.  A  extrema  direita  conservadora  está  mais  viva  que 
 nunca,  com  uma  nova  roupagem  e  mostrando  sua  perversidade.  (FERRARI, 
 2019, p. 69-70) 

 No  que  se  refere  a  educação,  o  início  de  seu  governo  demonstra  um  claro 

 esforço  na  intenção  de  desqualificá-la  no  campo  ideológico  e  transformá-la  aos 

 interesses  do  capital  engendradas  no  Processo  de  Bolonha  ,  marcas  iniciais  desse 67

 processo podem ser visualizadas na medida em que 

 Desde  o  princípio  de  seu  governo,  Jair  Bolsonaro,  esteve  envolvido  em 
 polêmicas  no  campo  da  educação.  A  revista  Época  (2019)  elencou  oito 
 principais  que  ele  se  meteu  antes  mesmo  de  chegar  aos  primeiros  seis 
 meses  de  trabalho,  sendo  elas:  menos  investimentos  em  ciências  humanas; 

 67  O  Processo  de  Bolonha  leva  este  nome,  pois  denomina  o  processo  em  que  foi  iniciado  com  a 
 Declaração  de  Bolonha  em  1999.  Porém,  já  no  ano  anterior,  em  1998  “[...]  os  ministros  da  educação  da 
 Alemanha,  França,  Itália  e  Reino  Unido  assinaram  uma  declaração  conjunta  onde  perspectivam  já  a 
 construção  de  um  ‘espaço  europeu  de  educação  superior’”  (DECLARAÇÃO  DA  SORBONNE,  1998  apud 
 LIMA,  AZEVEDO  E  CATANI,  2008,  p.  10).  No  ano  pospositivo,  [...]  os  ministros  de  vinte  e  nove 
 estados  europeus,  incluindo  Portugal,  subscreveram  a  chamada  Declaração  de  Bolonha  (1999),  onde 
 assumem  como  objetivos  o  estabelecimento,  até  2010,  de  um  espaço  europeu  de  educação  superior 
 coerente,  compatível,  competitivo  e  atrativo  para  estudantes  europeus  e  de  países  terceiros.  (LIMA, 
 AZEVEDO  e  CATANI,  2008,  p.  10).  Em  outras  palavras,  trata-se  de  “[...]  um  acordo  internacional 
 voluntário,  situado  fora  do  quadro  de  governança  da  União  Europeia,  apesar  de  ser  em  grande  parte 
 impulsionado  por  interesses  dela,  e  promove  diversas  iniciativas.”  (KEELING,  2006  apud 
 ROBERTSON,  2009,  p.  410).  E  como  é  visto  este  novo  espaço  europeu  de  educação  superior  em  que 
 se  estava  buscando?  Ele  é  considerado  como  “[...]  ‘a  chave  para  promover  a  mobilidade  e  a 
 empregabilidade  dos  cidadãos’  e  para  a  ‘obtenção  de  maior  compatibilidade  e  de  maior 
 comparabilidade’”  (LIMA,  AZEVEDO  e  CATANI,  2008,  p.  10).  Para  tanto,  utilizou  dos  seguintes 
 objetivos  e  instrumentos:  1)  Adoção  de  um  sistema  comparável  de  titulações  e  graus  que  facilite  o 
 reconhecimento  acadêmico  e  profissional  nos  distintos  países  membros;  2)  Adoção  de  um  sistema 
 baseado  em  dois  ciclos  (com  alguma  flexibilidade,  3  anos  para  o  Bacharelado,  equivalente  a  180 
 créditos,  e  2  para  o  Mestrado,  com  120  créditos);  3)  Estabelecimento  de  um  sistema  comum  de 
 créditos  (ECTS-European  Credit  Transfer  System),  que  permita  flexibilidade,  transparência, 
 transferência,  comparabilidade  internacional  e  acumulação;  4)  Promoção  de  mobilidade  de  professores, 
 pesquisadores,  estudantes  e  pessoal  administrativo;  5)  Promoção  de  cooperação  para  assegurar  a 
 qualidade;  6)  Promoção  de  desenvolvimento  curricular  comparável.  (SOBRINHO,  2007,  p.  118  apud 
 FERRARI,  2019,  p.  70-71).  Cabe  registrar  que  não  objetivamos  aprofundar  nas  questões  referentes  ao 
 Processo  de  Bolonha  típico  da  Europa  e  do  Brasil,  no  entanto,  trouxemos  algumas  características  do 
 mesmo  a  título  de  esclarecimento.  Para  aprofundamentos,  ler:  FERRARI,  F.  J.  O  Processo  de  Bolonha 
 e  os  cortes  na  educação  superior  do  governo  bolsonarista:  considerações  a  partir  de  textos 
 jornalísticos.  In:  Ensaios Pedagógicos (Sorocaba),  vol.3, n.2, mai. - ago. 2019, p. 69-77. 
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 punição  a  'balbúrdia'  das  universidades  federais;  corte  orçamentário  em  todas 
 as  federais;  cortes  de  bolsas  da  Capes;  varrer  a  'ideologia'  no  Enem;  punir 
 alunos  agressores;  filmar  alunos  cantando  hino,  e  por  fim  mudar  livros 
 didáticos.  Em  um  governo  que  se  utiliza  basicamente  das  redes  sociais  como 
 meio  de  comunicação,  através  de  um  vídeo  publicado  no  Facebook  no  mês 
 de  abril,  o  ministro  da  Educação,  Abraham  Weitraub  anunciou  a  redução  dos 
 investimentos  nos  cursos  das  universidades  públicas  da  área  de  ciências 
 humanas,  alegando  sua  decisão  baseada  na  medida  tomada  pelo  Japão. 
 Segundo  o  ministro  "O  país,  muito  mais  rico  que  o  Brasil,  está  tirando 
 dinheiro  público  das  faculdades  tidas  como  para  pessoas  que  já  são  muito 
 ricas,  ou  de  elite,  como  Filosofia.”  (ÉPOCA,  2019,  s/p)  e  ainda  acrescentou 
 que  o  dinheiro  deve  ser  colocado  em  faculdades  que  geram  retorno  de  fato, 
 como:  enfermagem,  veterinária,  engenharia  e  medicina.  (FERRARI,  2019,  p. 
 71-72) 

 Outrossim,  vale  ressaltar  os  cortes  orçamentários;  perseguição  política  por 

 parte  do  governo  por  meio  de  processos  administrativos  e  até  criminais;  além  da 

 nomeação de reitores não escolhidos pela comunidade acadêmica. 

 De  acordo  com  o  Sindicato  Nacional  dos  Docentes  das  Instituições  de  Ensino 

 Superior  (ANDES),  o  governo  desrespeita  a  autonomia  universitária,  principalmente 

 em  um  contexto  em  que  se  precisa  da  produção  científica  livre,  altiva,  soberana,  para 

 responder  a  um  momento  tão  dramático  como  o  que  se  vive  com  a  pandemia  da 

 COVID-19. 

 Diante  do  exposto,  analisa-se  esse  contexto  geral  com  a  situação  particular  da 

 Assistência  Estudantil.  É  preciso  trabalhar  a  problematização  das  dificuldades 

 concretas  dos  estudantes  brasileiros  quando  vemos  que  os  investimentos  na 

 educação  privada  estão  sendo  mais  enfáticos  do  que  o  investimento  em  educação 

 pública  e  de  qualidade.  São  as  dificuldades  materiais,  econômicas,  sociais,  que 

 tornam  os  discentes  das  IFES  potenciais  usuários  do  Programa  de  Assistência 

 Estudantil. 

 Todas  essas  mediações,  isto  é,  o  papel  do  Estado,  a  compreensão  da 

 educação  de  maneira  global  e  a  expansão  da  educação  superior  no  Brasil,  se  pauta 

 em  uma  relação  dialética  e  contraditória  que  incidem  diretamente  no  PNAES  (2010) 

 e  suas  estruturas  no  âmbito  nacional,  bem  como  no  local,  de  modo  particular  na 

 Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB),  através  dos  seus  4  (quatro)  campus  ,  como 

 será apresentado no capítulo que segue. 
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 3.  O  PROGRAMA  NACIONAL  DE  ASSISTÊNCIA  ESTUDANTIL  (PNAES)  E  O 

 SERVIÇO SOCIAL: SITUANDO O  LÓCUS  DA PESQUISA 

 O  presente  capítulo  procura  compreender  a  interface  entre  o  Programa 

 Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES)  em  âmbito  nacional  e  institucional,  em 

 2020-2021.  Têm-se  a  pretensão  de  entender  e  analisar  seus  objetivos,  no  contexto  o 

 qual  foi  instituído  e  como  vem  sendo  desenvolvido  desde  então.  Igualmente, 

 buscar-se-á  analisar  o  Serviço  Social  e  sua  articulação  com  o  PNAES  no  cenário 

 brasileiro,  a  fim  de  perceber  como  contempla  as  demandas  discentes  na  intenção  de 

 viabilizar  a  permanência  àqueles  que  se  encontram  em  formação,  especialmente, 

 aos  que  estão  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  conforme  literatura  sobre  o 

 tema objeto deste estudo. 

 Destarte,  no  contexto  desse  cenário  relaciona-se  o  PNAES  na  particularidade 

 dos  campus  da  UFPB,  caracterizando  cada  um  e  os  setores  responsáveis  pela 

 Assistência Estudantil. 

 3.1. O desenvolvimento da Assistência Estudantil no cenário brasileiro 

 Entendemos  que  as  dificuldades  de  permanência  nas  instituições  federais  de 

 ensino  superior  (IFES)  é  um  dos  principais  pilares  que  levam  à  evasão  de  discentes 

 na  graduação  .  Como  podemos  ver,  a  inserção  destes  no  âmbito  do  Programa  de 68

 Assistência  Estudantil  é  de  extrema  importância,  cuja  finalidade  é  a  viabilidade  da 

 permanência  nas  IFES.  É  urgente  e  necessária  uma  efetiva  “[...],  preocupação  com  a 

 construção  de  políticas  voltadas  para  a  plena  cidadania  do  homem  universitário,  no 

 lugar  do  assistencialismo  alienante  e  empobrecedor.”  (FONAPRACE,  1993  apud 69

 FONAPRACE, 2007, p. 7). 

 69  Fórum  Nacional  de  Pró-Reitores  de  Assuntos  Estudantis.  O  Fonaprace  foi  criado  em  1987  e  congrega 
 os  Pró-reitores,  Sub-reitores,  Decanos,  Coordenadores  ou  responsáveis  pelos  assuntos  comunitários  e 
 estudantis  das  IFES.  Informações  complementares  podem  ser  obtidas  em 
 http://www.fonaprace.andifes.org.br. 

 68  Segundo  Bardagi  e  Hutz  (2009),  a  literatura  apresenta  variadas  causas  para  a  evasão  na  educação 
 superior,  como  descontentamento  com  horários  das  disciplinas,  falta  de  cursos  noturnos, 
 impossibilidade  de  conciliar  trabalho  e  estudo,  mau  relacionamento  professor-aluno,  pouca  integração 
 social  à  universidade,  expectativas  não  correspondidas  e  falta  de  informações  sobre  curso  e  profissão, 
 mau desempenho acadêmico e reprovações, problemas financeiros. (IMPERATORI, 2017, p. 289). 
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 [...]  o  foco  da  análise  de  políticas  deveria  incidir  sobre  a  formação  do 
 discurso  da  política  e  sobre  a  interpretação  ativa  que  os  profissionais  que 
 atuam  no  contexto  da  prática  fazem  para  relacionar  os  textos  da  política  à 
 prática.  Isso  envolve  identificar  processos  de  resistências,  acomodações, 
 subterfúgios  e  conformismo  dentro  e  entre  as  arenas  da  prática,  e  o 
 delineamento  de  conflitos  e  disparidades  entre  os  discursos  nessas  arenas. 
 (p. 50) 

 Desta  feita,  uma  política  pública  em  prol  da  Assistência  Estudantil  na  defesa 73

 intransigente  de  atenção  aos  seus  direitos,  precisa  viabilizar  a  garantia  da  formação 

 profissional  de  qualidade,  sobretudo  a  partir  da  expansão  da  educação  superior  no 

 país. Os dados abaixo, revelam que 

 A  expansão  da  educação  superior  iniciou-se  entre  as  décadas  de  1950  e 
 1970.  Na  análise  de  Vasconcelos  (2010,  p.  401),  “entre  as  décadas  de  50  e 
 70  criaram-se  universidades  federais  em  todo  o  Brasil,  ao  menos  uma  em 
 cada  estado,  além  de  universidades  estaduais,  municipais  e  particulares”. 
 Mas  foi  na  década  de  1970  que  o  ensino  superior  se  expandiu,  resultando  na 
 ampliação  do  número  de  matrículas  de  300  mil,  em  1970,  para  um  milhão  e 
 meio, em 1980. (IMPERATORI, 2017, p. 287) 

 Porém,  essa  expansão  registrada  nas  décadas  de  70  e  80  não  consistia  ainda 

 em  um  processo  de  expansão  significativo  de  acesso  aos  discentes  oriundos  das 

 camadas  mais  empobrecidas  da  classe  trabalhadora  dentro  destas  instituições.  A 

 universidade  brasileira  tem  seu  histórico  marcado  pela  elitização  do  acesso  a  essa 

 modalidade  de  ensino,  o  que  só  veio  a  ser  revisitado  através  dos  governos  Lula  da 

 Silva e, na sequência, no governo de Dilma Rousseff. 

 Além  disso,  essa  expansão  está  associada  ao  processo  de  reestruturação 74

 produtiva  do  capital  que  exigiu  melhor  qualificação  profissional  da  classe 

 74  Na  realidade  nacional  o  processo  de  reestruturação  produtiva  aparece  mais  concretamente  no  final  da 
 década  de  1980.  Freire  (2006)  engendrada  a  perspectiva  neoliberal  do  sistema  capitalista  que  adentra  a 
 economia  brasileira,  o  processo  de  reestruturação  produtiva  consolidou-se  no  Brasil  a  partir  do  governo 
 Collor  de  Mello,  em  1989,  sob  a  ditadura  da  competitividade  provocada  pelo  mercado  globalizado,  no 
 atual  estágio  flexível  do  capital.  Ainda  segundo,  FREIRE  (2006,  p.  34):  As  contradições  ampliadas 
 revelam-se  na  reestruturação  produtiva,  que  insere  na  reestruturação  política,  social  e  econômica  do 
 novo  estágio  de  acumulação.  Ela  constitui  o  novo  modelo  de  racionalização  das  empresas, 
 determinando  modificações  políticas  econômicas  de  expressão  nos  processos  de  produção, 
 organização  e  gestão  da  força  de  trabalho,  com  ênfase  no  controle  do  processo  de  trabalho  e  na 
 criação  de  uma  nova  cultura  pautada  na  competitividade  do  mercado  globalizado.  Conforme  discutimos 
 no capítulo anterior. 

 73  No  Brasil,  as  ações  de  assistência  aos  estudantes  nas  diversas  modalidades  de  ensino, 
 constituíram-se,  historicamente,  em  mecanismos  emergenciais  e  focalizados,  utilizados  pelo  Estado 
 para  responder  às  manifestações  das  diversas  expressões  da  questão  social  no  ambiente  escolar. 
 (NASCIMENTO, 2013, p. 96) 
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 portanto,  enquanto  política  pública  que  tem  o  “perfil”  de  superação  das 

 desigualdades sociais. Observe-se a citação abaixo: 

 Supõe  que  a  escola  possa  criar  os  empregos  que  o  sistema  produtivo,  por 
 conta  da  crise  do  capitalismo,  não  consegue  criar.  A  não  ser  como  discurso 
 ideológico  para  que  as  pessoas  continuem  acreditando  que  sua  posição 
 social  se  deve  à  falta  de  escolaridade  e  não  às  injustiças  intrínsecas  à 
 própria  sociedade  capitalista,  esse  argumento  deveria  ter  sua  importância 
 bastante  relativizada  nas  discussões  sobre  o  papel  da  escola.  (PARO,  2001 
 apud  SCAFF, 2013, p. 116) 

 É  evidente  que  a  ideologia  da  classe  dominante  reproduz  que  o  status  quo  é 

 inalterado,  mas  que  o  acesso  ao  ensino-aprendizagem  pode  viabilizar  a  mobilização 

 social  por  meio  de  concursos  públicos,  processos  seletivos  e/ou  indicações 

 trabalhistas,  em  decorrência  de  notório  saber.  No  entanto,  essas  discussões  não  se 

 configuram  como  objeto  central  de  nosso  trabalho,  mas  não  se  pode  negligenciar  tais 

 considerações,  sob  pena  de  naturalizar  os  fenômenos  sociais,  principalmente  por 

 estarmos  discutindo  a  Assistência  Estudantil  ,  no  contexto  acadêmico,  em  que  têm 77

 como  público-alvo  discentes  que  necessitam  de  auxílio  estudantil,  face  às  suas 

 condições de vulnerabilidade socioeconômica, conforme demonstra o quadro 02: 

 77  Observa-se  a  presença  cada  vez  maior  de  discentes  oriundos  da  classe  trabalhadora  apresentando 
 demandas  por  auxílios  estudantis,  a  fim  de  obterem-se  condições  mínimas  favoráveis  à  permanência 
 institucional  nas  IFES  e  ao  desenvolvimento  acadêmico.  Muitos  dos  discentes  são  oriundos  dos 
 interiores  e  migram  para  as  cidades  de  médio  e  grande  portes  em  busca  de  formação.  É  diante  de  tal 
 demanda  que  é  perceptível  a  urgência  em  investimentos  como  moradia,  alimentação,  bolsas-trabalho, 
 entre outros para àqueles/as que necessitam de recursos institucionais. 
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 Quadro  02  –  Linha  do  tempo  dos  principais  acontecimentos  para  a  institucionalização  da 
 Assistência Estudantil no Brasil 

 PRIMEIRA 

 FASE 

 *1928:  Promoção,  pelo  presidente  Washington  Luis,  da  construção  da  “Casa  do 
 Estudante Brasileiro” que ficava em Paris. 
 *1930:  Abertura da “Casa do Estudante do Brasil” no  RJ, acoplado ao RU. 
 *1931:  Marca  de  nascença  da  AE  na  universidade,  instituída  pelo  presidente  Getúlio 
 Vargas, através do Decreto nº 19851/1931. 
 *1934:  Integração  da  assistência  estudantil  passou  na  Constituição  Federal  no  artigo 
 157.  Previsão  do  fornecimento  de  material  escolar,  bolsa  de  estudo,  assistência 
 alimentar, dentária e médica. 
 *1937:  Criação da União Nacional dos Estudantes (UNE). 
 *1946:  Promulgação  da  Constituição  Federal,  que  estabelece  a  assistência 
 educacional  para  alunos  “necessitados”  e  aborda  mecanismo  referente  à  saúde  dos 
 discentes. 
 *1961:  Aprovação  da  LDB  que  estabelecia  a  assistência  social  como  um  direito  a  ser 
 garantido de forma igual a todos os estudantes. 
 *1970:  Criação  do  Departamento  de  Assistência  ao  Estudante  (DAE),  com  ênfase 
 para os programas de alimentação, moradia e assistência médico-odontológica. 

 SEGUNDA 
 FASE 

 *1987:  Criação  do  Fórum  Nacional  de  Pró-Reitores  de  Assuntos  Comunitários  e 
 Estudantis  (FONAPRACE),  congregando  os  Pró-Reitores,  Sub-reitores,  Decanos, 
 Coordenadores  ou  responsáveis  pelos  assuntos  comunitários  e  estudantis  das  IFES 
 do Brasil. 
 *1988:  Promulgação  da  Constituição  Federal  que  gerou  amadurecimento  na 
 discussão da política de assistência estudantil (acesso e permanência nas IFES). 
 *1990:  Limitação  de  recursos  nacionais  para  assistência  estudantil;  discussões 
 sobre a PAE de forma fragmentada e restrita a algumas IFES. 
 *1996:  Aprovação  da  LDB,  que  “de  costas  para  a  assistência  estudantil”,  não 
 menciona nenhum tipo de financiamento a PAE. 
 *1998:  Aprovação,  na  Conferência  de  Paris,  da  “Declaração  Mundial  sobre  Educação 
 Superior  no  Século  XXI”,  que  prevê  a  relevância  social  dos  programas  assistenciais 
 oferecidos nas IFES. 
 *1999:  Criação  do  FIES,  que  propõe  financiar  os  cursos  de  graduação  para  os 
 estudantes nas IES privadas. 
 *2001:  Aprovação  do  PNE,  que  dispõe  da  política  de  diversificação  das  fontes  de 
 financiamento e gestão das IES. 
 *2004:  Criação  do  ProUni,  que  objetiva  conceder  bolsas  de  estudos  para  alunos  de 
 baixa renda em IES privadas. 

 TERCEIRA 
 FASE 

 *2007:  Criação  do  REUNI,  que  prevê  a  ampliação  de  políticas  de  inclusão  e  de 
 assistência estudantil. 
 *2007:  criação  do  PNAES,  cujo  objetivo  é  dar  subsídios  para  permanência  de  alunos 
 de baixa renda nos cursos presenciais na IFES. 
 *2010:  Sanção,  em  19  julho,  do  PNAES  como  Decreto  Lei  nº  7.234;  assistência 
 estudantil  concebida  como  política  pública  de  direito.  Aprovação  do  Decreto  Lei  nº 
 7.233,  que  versa  sobre  os  procedimentos  orçamentários  e  financeiros  relacionados  à 
 autonomia  universitária.  Aprovação,  em  30/12/2010,  do  Decreto  nº  7416,  que  regula 
 bolsas  de  permanência  para  a  promoção  do  acesso  e  permanência  de  estudantes 
 em condições de vulnerabilidade social e econômica. 
 *2010/2011:  Lançamento  do  Projeto  Lei  do  PNE  para  o  decênio  2011-2020,  o  qual,  de 
 acordo  com  a  Meta  12,  visa  desenvolver  os  programas  de  assistência  estudantil 
 para ampliar as taxas de acesso nas IFES. 

 Fonte: KOWALSKI (2012, p. 100). 
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 Além  disso,  para  Nascimento  (2013)  a  Assistência  Estudantil  é  um  mecanismo 

 que  pode  propiciar  a  redução  de  desigualdades  sociais  por  meio  da  permanência  do 

 discente  no  âmbito  acadêmico.  É  evidente  que  dentro  da  perspectiva  do  direito 

 podemos  analisar  a  questão  das  desigualdades  sociais  a  partir  das  normativas,  das 

 discussões  dos  fóruns,  dos  debates  institucionais  e  da  produção  científica  nessa 

 área,  enquanto  um  adensamento  sobre  o  Programa  de  Assistência  Estudantil  na 

 direção  das  minimizações  das  desigualdades  e  da  focalização  das  ações  com  cariz 

 assistencial, embora ainda não haja consenso em torno dessa discussão. 

 Vale  ressaltar  que,  ao  longo  da  década  de  1990,  as  IFES  continuam  sofrendo 

 ataques  quanto  a  sua  autonomia,  especialmente,  em  decorrência  do  modelo 

 neoliberal  adotado  pelos  governos  centrais  brasileiros,  com  vistas  a 

 desregulamentação  dos  direitos  sociais,  conquistados  na  Constituição  de  1988. 

 Desta  feita,  sob  o  discurso  do  Estado  mínimo  e  da  ampliação  do  mercado,  as 

 universidades  públicas  foram  atingidas  quanto  a  redução  de  recursos  humanos, 

 financeiros  (custeio)  e,  particularmente,  na  atenção  básica  aos  discentes  em  situação 

 de vulnerabilidade social. 

 No  transcurso  histórico  para  os  anos  2000,  o  Plano  Nacional  de  Educação 

 (2001)  trouxe  a  “adoção  de  programas  de  assistência  estudantil  tais  como  bolsa 

 trabalho  ou  outros  destinados  a  apoiar  os  estudantes  carentes  que  demonstrem  bom 

 desempenho acadêmico”. (FONAPRACE, 2012, p.01). 

 Registra-se  que  a  partir  do  Programa  de  Apoio  ao  Plano  de  Reestruturação  e 

 Expansão  das  Universidades  Federais  (Reuni),  criado  por  meio  do  Decreto 

 Presidencial  nº  6.096/2007  tem-se  o  ponto  de  partida  para  a  criação  do  Plano 

 Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES),  instituído  através  da  Portaria  Normativa 

 MEC  nº  39,  de  12  de  dezembro  de  2007,  cuja  implantação  inicia-se  em  2008.  Porém, 

 é  apenas  em  2010,  através  do  Decreto  7.234,  de  19  de  julho  de  2010  que  é 

 normatizado o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES, 2010). 

 De  acordo  com  o  Ministério  da  Educação  (MEC),  esse  Plano  surge  da 

 necessidade  em  articular  estratégias  governamentais  que  visem  o  apoio  à 

 permanência  dos  discentes  nas  universidades,  dados  pontos  cruciais  observados  a 

 partir da expansão do acesso a essa modalidade de ensino. 

 O  PNAES  (2010)  norteia-se  através  da  articulação  entre  as  atividades  de 
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 ensino,  pesquisa  e  extensão;  no  entanto,  a  base  das  ações  está  voltada  para  a 

 permanência  de  discentes  na  graduação,  através  de  um  conjunto  de  ações 

 determinadas a seguir: 

 Art.  2º  [...]  Parágrafo  único.  Compreendem-se  como  ações  de  assistência 
 estudantil  iniciativas  desenvolvidas  nas  seguintes  áreas:  I  —  moradia 
 estudantil;  II  —  alimentação;  III  —  transporte;  IV  —  assistência  à  saúde;  V 
 —  inclusão  digital;  VI  —  cultura;  VII  —  esporte;  VIII  —  creche;  e  IX  —  apoio 
 pedagógico. (BRASIL, 2010) 

 Dessa  forma,  se  por  um  lado  houve  avanços  significativos  no  âmbito  da 

 legislação  em  torno  dos  direitos  a  uma  política  estudantil  de  qualidade,  na  prática  as 

 dificuldades  orçamentárias,  a  burocracia  administrativa  do  Estado  e  a  necessidade 

 de  uma  gestão  participativa,  evidenciam  os  pontos  críticos  que  impedem  a  efetivação 

 desta,  de  modo  que,  se  torne  um  direito  à  comunidade  estudantil  e  que  propicie  a 

 consecução  de  uma  formação  de  qualidade,  capaz  de  ampliar  as  oportunidades  de 

 participação e desenvolvimento científico e tecnológico. 

 Para  Imperatori  (2017,  p.  295),  o  PNAES  (2010)  articulou  diversas  ações  que 

 comportam  um  espectro  de  proteção  social  ampliado,  porém,  segundo  ela, 

 observa-se  que:  “[...]  são  definidas  as  ações  e  não  as  formas  de  se  executar  as 

 ações,  o  que  resulta  na  diversidade  de  projetos  e  serviços  implementados  em  cada 

 Ifes”.  Tais  diversidades,  podem  ser  vistas  como  um  discurso  significativo  no  âmbito 

 da  gestão,  uma  vez  que,  dá  embasamento  para  a  autonomia  institucional  na 

 execução  do  Programa  de  Assistência  Estudantil,  conforme  as  necessidades  sociais 

 dos discentes. 

 Em outras palavras: 

 Percebe-se,  então,  que  apesar  de  se  reconhecer  os  aspectos 
 socioeconômicos  como  um  importante  elemento  que  possibilita  a 
 permanência  de  estudantes  nas  instituições  de  educação  superior,  a 
 assistência  estudantil  é  um  campo  de  disputas  a  ser  consolidado  enquanto 
 uma política pública. (IMPERATORI, 2017, p. 293) 

 Ou ainda: 

 As  ações  são  executadas  pela  própria  instituição  de  ensino,  que  deve 
 acompanhar  e  avaliar  o  desenvolvimento  do  Programa.  Algumas 
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 Figura 04 – Valores investidos pelos PNAES de 2008 a 2013 em milhões de reais. 

 Fonte: BETZEK, 2015, p. 80. 

 Em  seguida,  o  Fonaprace  demonstra  que,  entre  2014  e  2016,  houve  aumento 

 de  investimentos  para  com  o  PNAES  (2010),  de  acordo  com  o  levantamento  feito  por 

 Recktenvald; Mattei; Pereira (2018): 

 [...]  O  montante  requerido  pelo  FONAPRACE  para  o  ano  de  2014,  por 
 exemplo,  foi  de  R$  2  bilhões,  valor  muito  superior  aos  R$  804  milhões 
 investidos.  Em  2016,  o  investimento  no  PNAES  foi  de  aproximadamente  1 
 bilhão  de  reais,  metade  do  valor  requerido  pelo  FONAPRACE  para  o  ano  de 
 2014.  Até  2016,  o  MEC  investiu  no  acesso,  “forçando”  as  instituições 
 públicas  federais  a  aderir  ao  SISU  e  criando  universidades.  Por  outro  lado, 
 para  compensar  o  investimento  desproporcional  na  permanência  por  meio  do 
 PNAES,  o  MEC  criou  outro  programa  também  focado  na  permanência,  mas 
 que  não  é  gerido  pelas  universidades.  Trata-se  do  Programa  Bolsa 
 Permanência (PBP)  . (p. 415) 79

 Tais  dados  revelam  a  necessidade  dos  discentes  por  bolsas  que  auxiliem  sua 

 permanência  nas  IFES.  Exemplo  disso,  pode  ser  dado  a  partir  da  realidade  do 

 79  Em  linhas  gerais,  o  Programa  de  Bolsa  Permanência  -  PBP  é  uma  ação  do  Governo  Federal  de 
 concessão  de  auxílio  financeiro  a  estudantes  matriculados  em  instituições  federais  de  ensino  superior 
 em  situação  de  vulnerabilidade  socioeconômica  e  para  estudantes  indígenas  e  quilombolas.  O  recurso 
 é  pago  diretamente  ao  estudante  de  graduação  por  meio  de  um  cartão  de  benefício  (BRASIL,  2013,  p. 
 9).  Além  dessa  premissa  básica,  outros  critérios  são  estabelecidos  para  a  concessão  do  benefício 
 como:  “Para  ter  direito  a  participar  do  PBP,  o  estudante  deve  satisfazer  três  critérios  básicos:  1.  Não 
 possuir  renda  familiar  per  capita  superior  a  1,5  salário-mínimo;  2.  Estar  matriculado  em  curso  de 
 graduação  presencial  com  carga  horária  diária  média  não  inferior  a  cinco  horas;  3.  Não  ter  ultrapassado 
 dois  semestres  do  tempo  regulamentar  do  curso.  Esses  critérios  são  explicados  detalhadamente  na 
 página  do  programa  criada  pelo  MEC  (http://permanencia.mec.gov.br),  onde  se  pode  encontrar  o  link 
 para  o  Sistema  PBP  e  o  Manual  de  Gestão.  Na  UFPB,  segundo  o  critério  número  2  descrito  acima, 
 apenas  estudantes  matriculados  em  dois  cursos  de  graduação  podem  participar  do  Programa:  Farmácia 
 e Medicina.” (BRASIL, PRAPE, 2019). 
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 Instituto  Federal  do  Rio  Grande  do  Norte  (IFRN)  da  Zona  Norte  de  Natal/RN  , 80

 quando  divulgado  em  seu  portal  a  notícia  referente  à  Assistência  Estudantil  na 

 instituição,  no  qual  foram  inscritos,  em  2012,  339  discentes  no  Programa  de 

 Alimentação,  228  no  Programa  de  Iniciação  Profissional  e  219  no  Programa  de 

 Auxílio  Transporte.  Ainda  segundo  o  portal  do  IFRN  (2012),  infelizmente  nem  todos 

 esses  inscritos  foram  contemplados  com  o  auxílio,  devido  aos  parcos  recursos 

 destinados para as instituições. 

 Outra  instituição  que  ilustra  a  abordagem  em  foco,  é  a  da  Universidade  de 

 Brasília (UnB)  , que em 2019 apresentou a seguinte  realidade: 81

 Dados  recentes  (2019)  dão  conta  de  que:  os  programas  de  assistência 
 estudantil  da  UnB  beneficiam  57%  de  estudantes  mulheres  (x  43% 
 homens  );  70%  dos/as  beneficiados/as  são  pretos/as  ou  pardos/as  ;  90% 
 têm  renda  per  capita  familiar  de  até  um  salário-mínimo  ;  80%  fizeram 
 ensino médio público.  (DAC/UnB, 2019) 

 No  que  se  refere  a  realidade  da  Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB),  em 

 2020,  acerca  do  último  Edital  de  Seleção  Unificado  para  o  Auxílio  Estudantil,  foram 

 ofertadas  330  vagas  para  o  auxílio  moradia;  100  vagas  para  o  auxílio  alimentação; 82

 119  vagas  para  as  residências  universitárias;  250  vagas  para  os  restaurantes 

 universitários  e,  no  que  tange  ao  auxílio  transporte,  coube  apenas,  o  cadastro  de 

 reserva. 

 Diante  disso,  pode-se  perceber  que  se  torna  cada  vez  mais  imprescindível  o 

 Programa  de  Assistência  Estudantil,  de  modo  que,  interfira  positivamente  nas 

 condições  socioeconômicas  dos  discentes,  deixando  de  ser  estas  variáveis 

 negativas  ou  mesmo  impeditivas  do  percurso  universitário  para  que, 

 independentemente  dessas  condições,  todos  os  discentes  possam  ter  iguais 

 acessos ao saber e à produção do conhecimento. 

 82  As  vagas  são  distribuídas  entre  os  04  Campus  da  UFPB.  Até  o  momento  não  houve  a  publicação  de 
 dados referentes ao quantitativo de discentes inscritos por auxílio. 

 81  Na  UnB,  entre  os  51.162  discentes  e  300  cursos,  os  que  são  beneficiados  pela  Política  de 
 Assistência  Estudantil  são  os  que  estão  mais  vulneráveis  socioeconomicamente,  representado  pelo 
 critério  de  renda  e  oriundos  de  escolas  públicas.  Certamente,  muitos  ainda  não  são  contemplados  em 
 razão  da  burocracia  documental  para  comprovação  dos  critérios  de  elegibilidade,  bem  como  até  a 
 ausência de orçamento que atenda a todos os que necessitam. 

 80  Tal  região  de  Natal/RN  representa  uma  das  maiores  zonas  de  vulnerabilidade  socioeconômica  da 
 Capital. 
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 fortalecer  um  ao  outro  polo  pela  mediação  de  seu  oposto”,  a  isso  acresce-se  o  fato  de 

 ser uma profissão que: 

 Participa  tanto  dos  mecanismos  de  dominação  e  exploração  como,  ao 
 mesmo  tempo  e  pela  mesma  atividade,  dar  resposta  às  necessidades  de 
 sobrevivência  da  classe  trabalhadora  e  da  reprodução  do  antagonismo 
 nesses  interesses  social,  reforçando  as  contradições  que  constituem  o  móvel 
 básico da história (IAMAMOTO; CARVALHO, 2011, p.81). 

 Para  analisar  o  Serviço  Social  e  sua  articulação  com  o  PANES  (2010), 83

 objeto de nossa investigação, faz-se necessário situar o papel dessa profissão: 

 O  Serviço  Social  se  gesta  e  se  desenvolve  como  profissão  reconhecida  na 
 divisão  social  do  trabalho,  tendo  por  pano  de  fundo  o  desenvolvimento 
 capitalista  industrial  e  a  expansão  urbana,  processos  esses  aqui  apreendidos 
 sob  o  ângulo  das  novas  classes  sociais  emergentes  -  a  constituição  e 
 expansão  do  proletariado  e  da  burguesia  industrial  -  e  das  modificações 
 verificadas  na  composição  dos  grupos  e  frações  de  classes  que 
 compartilham  o  poder  de  Estado  em  conjunturas  históricas  específicas. 
 (IAMAMOTO; CARVALHO, 2011, p.83). 

 No  entanto,  foi  só  a  partir  da  década  de  1980,  segundo  Netto  (2011,  p.  5),  que 

 se  consolidou  no  plano  ídeo-político  a  ruptura  com  o  histórico  conservador  do 

 Serviço  Social.  Entenda-se,  contudo,  que  “[...]  essa  ruptura  não  significa  que  o 

 conservadorismo fora superado no interior da categoria profissional [...]”. 

 Esse  movimento  propiciou,  contudo,  posicionamentos  ideológicos  e  políticos 

 que  continham  uma  natureza  crítica  e/ou  contestadora  em  relação  à  ordem  burguesa, 

 conquistando  assim,  legitimidade  para  se  expressarem  abertamente.  A  significação 

 dessa  conquista  não  pode  ser  negada  em  uma  categoria  profissional  em  que  a 

 doutrina  católica  imprimiu,  originariamente,  uma  refinada  e  duradoura  intolerância. 

 83  O  Serviço  Social  surge  no  Brasil,  em  meados  da  década  de  1920  para  intervir  nos  agravos  das 
 manifestações  da  questão  social  no  Brasil  devido  à  ampliação  do  capitalismo  e  da  industrialização. 
 Com  a  urbanização  acelerada  e  totalmente  desestruturada,  foram  formando-se  aglomerados  urbanos  e 
 aumentando  as  reivindicações,  por  parte  da  população,  por  uma  vida  mais  digna  e  lutando  contra  a 
 pobreza  representando  um  aumento  dos  movimentos  sociais.  Foi  apenas  em  1945  que  se  constituiu  o 
 Serviço  Social  no  Brasil,  com  grande  influência  americana.  É  a  partir  daí  que  os/as  Assistentes  Sociais 
 começam  a  ser  contratados  pelas  instituições,  deixando  um  pouco  para  trás  o  caráter  caritativo 
 promovido  pela  Igreja  Católica.  Importa  ressaltar  que,  em  todo  esse  período  o  Serviço  Social  tinha  o 
 cunho  tradicional,  que  intervia  nas  questões  sociais  para  conter  a  população  e  para  manter  os 
 interesses  das  classes  dominantes,  mas  é  a  partir  da  década  de  1960  que,  no  Brasil,  o  Serviço  Social 
 passa  por  inúmeras  mudanças  estruturais  interferindo  no  seu  conteúdo  prático  e  na  sua  formação 
 profissional, denominado Movimento de Reconceituação. 
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 Surgiu,  então,  no  interior  da  categoria  profissional,  um  segmento  diretamente 

 vinculado  à  pesquisa  e  à  produção  de  conhecimentos,  constituindo-se  uma 

 intelectualidade  no  Serviço  Social  brasileiro.  Ressalta-se,  nesse  contexto,  que  boa 

 parte  da  produção  foi  influenciada  pela  linha  marxista,  nas  suas  mais  diversas 

 vertentes. 

 O  Serviço  Social  crítico  propõe  uma  intervenção  profissional  com  bases 84

 epistemológicas  na  lógica  dialética.  Adotando  uma  concepção  histórica  e  crítica  da 

 sociedade,  o  método  pretende  ser  “um  conjunto  de  procedimentos  interligados  e 

 interdependentes  que  fundamentados  em  uma  teoria  científica  de  análise  da 

 realidade,  permitirá  orientar  as  investigações  e  experimentações  profissionais” 

 (NETTO,  2011,  s/p),  o  que  permite  inferir  que  o  Serviço  Social  tem  um  método,  e, 

 portanto, não é uma prática intuitiva. 

 O  trabalho  do/a  Assistente  Social  nos  seus  diversos  espaços 

 sócio-ocupacionais,  mantém,  após  o  “Movimento  de  Reconceituação”  a 85

 aproximação  com  a  abordagem  marxista  de  totalidade  (Método  Materialista 

 Histórico-dialético);  uma  direção  hegemônica  nas  suas  ações  profissionais 

 denotando  um  aspecto  mais  crítico  e  comprometido  com  os  interesses  da  classe 

 trabalhadora.  Um  desses  espaços  é  o  campo  da  Educação.  Outrossim,  a  atuação  do 

 Serviço  Social  não  foge  das  atribuições  e  competências  norteadas  e  baseadas 86

 86  As  competências  e  atribuições  dos/as  assistentes  sociais,  nessa  direção  e  com  base  na  Lei  de 
 Regulamentação  da  Profissão,  requisitam  do/a  profissional  algumas  competências  gerais  que  são 
 fundamentais  à  compreensão  do  contexto  sócio-histórico  em  que  se  situa  sua  intervenção,  a  saber:  - 
 apreensão  crítica  dos  processos  sociais  de  produção  e  reprodução  das  relações  sociais  numa 

 85  O  processo  de  reconceituação  do  Serviço  Social  brasileiro  foi  um  período  ímpar,  marcado  por  debates, 
 encontros  que  permitiram  avanços  e  possibilitaram  à  categoria  profissional  questionar  a  natureza  da 
 profissão  (IAMAMOTO,  2000).  Tal  momento  propiciou  maior  aproximação  aos  movimentos  sociais  e  a 
 perspectivas  teóricas  críticas.  Os  debates  se  ampliaram  no  interior  da  categoria  profissional, 
 abrangendo  todos  os  espaços  sócio  -  ocupacionais,  sendo  possíveis  visualizações  e  iniciativas  de 
 mudanças.  Aconteceram  quatro  seminários  importantes  para  a  categoria  profissional:  “[...]  em  1967,  na 
 cidade  mineira  de  Araxá,  sobre  teorização  do  serviço  social;  em  1970,  em  Teresópolis,  Rio  de  Janeiro, 
 sobre  metodologia  do  serviço  social  e,  em  1978,  em  Sumaré,  também  no  Rio  de  Janeiro,  sobre 
 “cientificidade  do  serviço  social”;  e,  mais  tarde  em  1984,  em  Alto  da  Boa  Vista,  ressaltando  o  debate 
 sobre  a  teorização  do  serviço  social  (CBCISS,  1986,  p.  8).  Esses  seminários  foram  intensos  em 
 reflexões  inscritas  no  processo  de  renovação  do  Serviço  Social  no  Brasil.  O  esforço  era  de  adequar  o 
 Serviço  Social  “[...]  enquanto  instrumento  de  intervenção  inserido  no  arsenal  de  técnicas  sociais  a  ser 
 operacionalizado  no  marco  de  estratégias  de  desenvolvimento  capitalista,  às  exigências  postas  pelos 
 processos  sócio  -  políticos  emergentes  no  pós  -  64”  (NETTO,  1996,  p.  154).  (DENTZ  e  SILVA,  2014,  p.  09 
 a 10). 

 84  O  Serviço  Social  crítico,  tem  suas  raízes,  quando  da  concepção  do  “Serviço  Social  alternativo”,  que 
 embasou  o  projeto  profissional  da  categoria,  à  luz  do  pensamento  marxista,  especialmente,  nos  idos 
 dos anos 1980, na particularidade do cenário profissional no Brasil. 
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 pelo  Código  de  Ética  Profissional  de  1993  (CEP),  pela  Lei  de  Regulamentação  da 

 profissão nº 8.662/93 e as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). 

 O  reconhecimento  das  expressões  da  questão  social  como  objeto  de 

 intervenção  profissional,  demanda  uma  atuação  profissional  em  uma  perspectiva  de 

 totalidade,  baseada  na  identificação  das  determinações  sociais,  econômicas  e 

 culturais  das  desigualdades  sociais.  A  intervenção  orientada  por  essa  perspectiva 

 teórico-política  pressupõe:  a  leitura  crítica  da  realidade  e  capacidade  de  identificação 

 das  condições  materiais  de  vida;  a  identificação  das  respostas  existentes  no  âmbito 

 do  Estado  e  da  sociedade  civil;  o  reconhecimento  e  o  fortalecimento  dos  espaços  e 

 das  formas  de  luta  e  organização  dos  trabalhadores,  em  defesa  de  seus  direitos;  a 

 formulação  e  a  construção  coletiva,  em  conjunto  com  os  trabalhadores  acerca  de 

 estratégias  políticas  e  técnicas  para  modificação  da  realidade,  bem  como  a 

 construção  de  estratégias  e  táticas  de  pressão  sobre  o  Estado,  com  vistas  a  garantir 

 recursos  financeiros,  materiais,  técnicos  e  humanos,  necessários  à  garantia  e  à 

 ampliação de direitos sociais (CFESS, 2010). 

 Vale  ressaltar  que,  o  trabalho  do/a  Assistente  Social  na  área  da  educação 

 ocorre  desde  a  década  de  1930.  Neste  primeiro  momento,  o  Serviço  Social  estava 

 engajado  no  atendimento  às  demandas  oriundas  do  aprofundamento  da  questão 

 social conforme a literatura destaca-se que: 

 “[...]  o  serviço  social  surge  como  resposta  à  questão  social  e,  em  particular,  à 
 presença  do  movimento  operário  e  popular,  estimulado  pela  prática  do 
 apostolado  católico,  proveniente  das  classes  dominantes”  (CASTRO,  2000,  p. 
 109).  Percebe‐se  que,  a  evolução  do  Serviço  Social  no  Brasil,  mediante  um 
 Estado  paternalista,  “[...]  foi  fator  condicionante  da  montagem  de  um  sistema 
 de  instituições  sociais  que  propunham  solucionar  os  problemas  através  de 
 programas  assistenciais  de  caráter  imediatista  [...]”  (CBCISS,  1986,  p.  24). 
 DENTZ e SILVA, 2014, p. 08). 

 Tais  ações  eram,  notoriamente,  direcionadas  a  partir  das  concepções 

 tradicionais,  paternalistas  e  conservadoras  que  balizaram  a  intervenção  profissional 

 perspectiva  de  totalidade;  -  análise  do  movimento  histórico  da  sociedade  brasileira,  apreendendo  as 
 particularidades  do  desenvolvimento  do  capitalismo  no  país  e  as  particularidades  regionais;  - 
 compreensão  do  significado  social  da  profissão  e  de  seu  desenvolvimento  sócio-histórico,  no  cenário 
 internacional  e  nacional,  desvelando  as  possibilidades  de  ação  contidas  na  realidade;  -  identificação 
 das  demandas  presentes  na  sociedade,  visando  formular  respostas  profissionais  para  o  enfrentamento 
 da  questão  social,  considerando  as  novas  articulações  entre  o  público  e  o  privado  (ABEPSS,  1996 
 APUD CFESS, 2013). 
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 portanto, que reproduzem desigualdades sociais. 

 De  modo  geral,  sabe-se  que  o  Estado  atua  nas  contradições  expressas 

 através  da  questão  social,  estendendo-se  a  um  público  específico,  nesse  caso  – 

 jovens  estudantes  das  Instituições  Federais  de  Ensino  Superior  (IFES)  –  através  do 

 PNAES  (2010),  que  no  rol  dos  seus  objetivos  “coadunam  a  finalidade  de  dar 

 condições  para  permanência  a  esses  jovens  na  educação  superior  e  visa  atender  a 

 um público específico”  . 89

 Conforme  Ferreira  (2019),  ao  evidenciar  a  expansão  do  acesso  à  educação 

 superior  no  Brasil,  aponta-se  como  destaque  o  projeto  de  desenvolvimento  proposto 

 pelo  partido  dos  trabalhadores,  entre  os  anos  de  2003-2016.  Considera-se  uma 

 política  social  estratégica  na  medida  em  que  propôs  conciliar  o  crescimento 

 econômico  com  o  desenvolvimento  social  a  partir  da  distribuição  de  renda  e  redução 

 das desigualdades sociais: 

 verificou-se  neste  governo  um  expressivo  investimento  nos  Institutos 
 Federais  Tecnológicos  (IFTs)  e  nas  universidades  federais  com  a  criação  de 
 novas  instituições,  ampliação  das  existentes,  criação  de  novos  campi  e  de 
 novos  cursos,  contratação  de  professores,  bem  como  da  implantação  de 
 políticas  de  ações  afirmativas.  Porém,  tais  políticas  não  impactaram  na 
 concentração  majoritária  da  oferta  da  educação  superior  nas  instituições 
 privadas,  bem  como  foi  conivente  com  o  processo  de 
 mercantilização/financeirização  da  educação  superior.  (FERREIRA,  2019,  p. 
 261). 

 Para  além  desse  cenário,  conforme  visto  anteriormente,  foi  preciso  criar 

 estratégias  para  a  permanência  dos  discentes  nas  instituições,  uma  vez  que,  a 

 ampliação  do  acesso  não  daria  conta  de  atender  às  demandas  sociais  que  esses 

 estudantes apresentavam quando inseridos nesse meio. 

 Assim,  no  contexto  de  expansão  do  acesso  através  do  Sistema  de  Seleção 

 Unificada  (SISU)  ,  em  que  os  discentes  podem  concorrer  a  uma  vaga  em  qualquer 90

 instituição  pública  entre  as  63  disponíveis,  torna-se  imperativo  traçar  uma  discussão 

 90  A  partir  de  2009  após  a  realização  do  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM)  o  estudante  pode 
 utilizar  sua  nota  para  concorrer  às  vagas  de  acesso  às  Universidades  através  do  Sistema  de  Seleção 
 Unificada  (SISU),  Programa  Universidade  para  todos  (Prouni),  Sistema  de  Seleção  Unificada 
 Tecnológica (Sisutec) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). 

 89  Embora  o  PNAES  (2010)  tenha  como  objetivo  dar  condições  para  permanência  de  jovens  na  educação 
 superior  e  vise  atender  a  um  público  específico,  é  notório  o  quão  deficitário  esse  Programa  se  efetiva 
 do  ponto  de  vista  de  recursos  financeiros;  pois,  não  contempla  universalmente  a  todos  os  discentes 
 que dele necessitem, uma vez que, o seu acesso ocorre de modo seletivo e focalizado. 
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 ampliada  sobre  o  acesso  e  permanência  no  ensino  superior  do  Brasil  e  de  que  forma 

 o Serviço Social contribui para isso. 

 É  neste  contexto  que  ganha  visibilidade  a  ampliação  da  requisição  pela 
 inserção  de  assistentes  sociais  nos  estabelecimentos  que  implementam  a 
 Política  de  Educação,  para  operarem  diretamente  com  as  “políticas”  , 91

 programas  e  projetos  no  campo  da  assistência  estudantil  e  das  ações 
 afirmativas,  na  esfera  pública,  e  de  organização  e  execução  das  "políticas'', 
 programas  e  projetos  de  concessão  de  bolsas,  na  esfera  privada  empresarial 
 e  filantrópica.  Mesmo  considerando  a  diversidade  das  formas  de  inserção  e 
 atuação  dos/as  assistentes  sociais  nos  estabelecimentos  educacionais,  a 
 predominância  desse  tipo  de  demanda  institucional  impacta  decisivamente  na 
 imediata  associação  entre  o  desenvolvimento  de  tais  “políticas”,  programas  e 
 projetos  e  a  sua  atividade  profissional,  provocando  equívocos  e  tensões  que 
 também  se  apresentam  em  outras  políticas  sociais  e  que  merecem  um 
 vigoroso  e  coerente  posicionamento  por  parte  da  categoria  quanto  à  distinção 
 entre os mesmos. (CFESS, 2013). 

 Diante  desse  quadro  retratado  pelo  CFESS  (2013),  pode-se  inferir  que  tais 

 equívocos  e  associações  do  profissional  às  ditas  “políticas”  e  a  programas  e  projetos 

 no  campo  da  Assistência  Estudantil  e  das  ações  afirmativas,  na  esfera  pública, 

 também  é  visualizado  no  âmbito  da  UFPB  por  parte  das  instâncias  superiores  que 

 demandam  a  atuação,  assim  como  dos  usuários  dos  serviços,  na  medida  em  que  a 

 forma  que  a  profissão  se  apresenta  ao  ambiente  institucional  é  reflexo  daquilo  que  é 

 e daquilo que aparenta ser. 

 3.2.1. Caracterizando o  lócus  da pesquisa 

 Segundo  o  site  institucional  da  UFPB  ,  esta  foi  criada  em  1955  a  partir  da 92

 junção  de  algumas  escolas  superiores  e  federalizada  em  1960,  a  qual  foi 

 denominada  Universidade  Federal  da  Paraíba,  sob  a  Lei  nº  3.835  de  13  de 

 dezembro  de  1960,  as  quais  foram  inclusas  as  estruturas  dos  campus  de  João 

 Pessoa,  Campina  Grande,  Areia,  Bananeiras,  Patos,  Sousa  e  Cajazeiras.  Tais 

 campus  representaram  o  marco  do  desenvolvimento  da  Paraíba  desde  aqueles  idos, 

 abarcando  uma  multiterritorialidade  entre  os  sete  campus  instalados  nas  cidades 

 acima mencionadas. 

 92  https://www.ufpb.br/ 

 91  O  termo  política  é  referido  nesta  parte  do  texto  nos  termos  em  que  comumente  aparecem  nos 
 documentos oficiais. 
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 A  partir  da  Lei  nº  10.249,  de  abril  de  2002  ocorreu  o  desmembramento  de 

 quatro  das  sete  unidades  referenciadas  e,  neste  sentido,  a  UFPB  continuou  como 

 Campus  I,  enquanto,  o  então  Campus  II,  em  Campina  Grande,  tornou-se 

 Universidade  Federal  de  Campina  Grande  (UFCG),  com  sede  naquela  cidade.  A 

 partir  de  então,  a  UFPB  ficou  legalmente  instituída  pelos  campus  de  João  Pessoa 

 (capital), Areia e Bananeiras. 

 No  decorrer  de  seu  percurso  histórico,  a  partir  do  Plano  de  Expansão  das 

 instituições  públicas  (expansão  com  interiorização)  do  Governo  Federal,  em  2005 

 houve  a  criação  do  campus  IV  que  abrange  as  cidades  de  Mamanguape  e  Rio  Tinto, 

 litoral norte da Paraíba, pertencentes a Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

 No  transcurso  histórico  do  seu  desenvolvimento,  a  UFPB  passou  por  diversos 

 processos  de  extensão  e  ampliação,  o  mais  recente  deles  refere-se  ao  Programa  de 

 Apoio  a  Planos  de  Reestruturação  e  Expansão  das  Universidades  Federais 

 (REUNI).  De  acordo  com  o  portal  da  UFPB  (2020)  houve  um  salto  no  número  de 

 cursos  de  graduação  entre  2005  e  2011  (período  de  reestruturação  e  expansão  na 

 UFPB)  passando  de  50  para  104  cursos.  Em  termos  de  vagas  ofertadas,  de  2005 

 para  2012  saltou  de  3.700  para  8.020  vagas  distribuídas  através  do  Processo 

 Seletivo  Seriado  (PSS)  e  pelo  ENEM/SISU,  isto  em  razão  do  REUNI  .  No  tocante 93

 ao  número  de  discentes  matriculados,  em  2005  correspondeu  a  18.759  e,  em  2011  , 94

 a 29.629. 

 Analisando  os  Relatórios  de  Gestão  da  UFPB  a  partir  do  exercício  de  2013, 

 observa-se  um  padrão  de  redução  do  quantitativo  de  cursos  de  graduação  tanto 95

 95  Observa-se  que  essa  redução  de  cursos  de  graduação  pode  estar  associada  a  um  contexto 
 pós-Reuni,  no  qual  a  quantidade  de  discentes  que  ingressaram  na  UFPB  resultou  na  ampliação  dos 
 turnos  a  serem  ofertados  por  semestre  letivo.  Tal  realidade,  implicou  em  um  número  “excessivo”  de 
 discentes  por  turma,  além  de  outras  atividades  acadêmicas  desempenhadas  pelo  corpo  docente,  a 
 saber:  elaboração  e  participação  de  projetos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  ampliação  do  quantitativo 
 de  orientandos  na  graduação  e/ou  pós-graduação,  aumento  da  produção  intelectual,  dentre  outros. 
 Diante  disso,  a  partir  da  relação  quantidade/qualidade/sobrecarga  de  trabalho  docente,  alguns  cursos 
 recorreram  ao  Conselho  Superior  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão  (CONSEPE),  a  fim  de  pleitear  a 
 diminuição  do  ingresso  de  discentes  pelo  ENEM.  Ademais,  as  condições  objetivas  na  realização  do 
 trabalho  docente  vem  sendo  precarizadas  ano  após  ano  em  virtude  da  flexibilização  do  mundo  do 
 trabalho e suas consequências devastadoras, na particularidade da categoria. 

 94  A  partir  dos  dados  coletados  na  UFPB,  não  foi  possível  encontrar  informações  referentes  aos  anos  de 
 2012 a 2019. Tal situação inviabiliza uma análise adequada do processo em tela. 

 93  A  presente  pesquisa  apresenta  dados  exclusivos  dos  cursos  de  graduação  na  UFPB,  considerando 
 que  o  REUNI  propôs  a  ampliação  dos  cursos  de  graduação,  não  mencionando  sua  expansão  quanto  à 
 Pós-Graduação. 
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 presenciais  quanto  à  distância,  declinando  de  139  cursos  em  2013  para  124  em 

 2017,  mantendo  esse  quantitativo  em  2020.  Em  relação  ao  número  de  discentes 

 matriculados  houve  uma  considerável  ampliação  em  2013  para  39.603  e  um  relativo 

 decréscimo  em  2017  para  33.592  discentes;  em  2020,  esse  quantitativo  também 96

 declinou para 29.814. 

 Portanto,  as  vagas  ofertadas  em  2013  de  7.555  saltaram  em  2017  para  7.790 

 vagas  em  cursos  de  graduação  presencial,  o  que  representa,  em  termos  percentuais, 

 3,1%. Considerando o ano de 2020  , tivemos o mesmo  quantitativo de 2017. 97

 A  UFPB  também  se  destacou  pelo  Ensino  Básico,  Técnico  e  Tecnológico 

 (EBTT),  formando  educandos  da  Educação  Infantil  ao  Ensino  Médio  com  o  Técnico 

 Integrado  e  cursos  Técnicos  subsequentes.  No  Campus  de  João  Pessoa  destaca-se 

 a  Escola  de  Educação  Básica  (EEBAS),  vinculada  ao  Centro  de  Educação,  que 

 oferta  o  ensino  da  Educação  Infantil  ao  Fundamental  I  completo.  De  acordo  com  o 

 Relatório  de  Gestão  da  Pró-Reitoria  de  Planejamento  e  Desenvolvimento  - 

 PROPLAN/UFPB,  exercício  2020,  a  referida  escola  possuía  15  turmas  com  223 

 crianças  matriculadas;  a  Escola  Técnica  de  Saúde  ofereceu  04  cursos  técnicos 

 subsequentes,  além  de  02  especializações,  com  um  total,  em  2020,  de  585 

 estudantes.  Além  disso,  o  Colégio  Agrícola  Vidal  de  Negreiros  (CAVN),  localizado  no 

 município  de  Bananeiras  (  Campus  II),  ofertou  09  cursos  técnicos  integrados  ao 

 Ensino  Médio,  com  555  estudantes  em  2020  .  Ademais,  a  UFPB  possui  4  (quatro) 98

 campus  , conforme abaixo retratado. 

 3.2.1.1.  Campus  I - João Pessoa 

 O  Campus  de  João  Pessoa  apresenta  13  (treze)  centros  de  ensino 

 denominados,  a  seguir:  Centro  de  Ciências  Exatas  e  da  Natureza  -  CCEN;  Centro  de 

 Ciências  Humanas,  Letras  e  Artes  -  CCHLA;  Centro  de  Ciências  Médicas  -  CCM; 

 98  Ressalta-se  que  os  dados  do  ano  base  de  2021  ainda  não  foram  disponibilizados  pela 
 PROPLAN/UFPB. 

 97  Do  ponto  de  vista  do  investimento  em  Educação  Superior,  percebe-se  uma  estagnação  do  governo 
 federal  quanto  a  recursos  financeiros,  recursos  humanos  e  materiais,  cujo  objetivo  é  a  privatização  das 
 IFES. 

 96  Considera-se  que  o  decréscimo  de  discentes  matriculados  pode  sinalizar  a  Política  de  Educação 
 destinada  ao  nível  superior,  objeto  de  perseguição  “política  pós-golpe  de  2016”,  dentre  outros  elementos 
 adjacentes. 
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 Centro  de  Educação  -  CE;  Centro  de  Ciências  Sociais  Aplicadas  -  CCSA;  Centro  de 

 Tecnologia  -  CT;  Centro  de  Ciências  da  Saúde  -  CCS;  Centro  de  Ciências  Jurídicas  - 

 CCJ;  Centro  de  Biotecnologia  -  CBIOTEC,  Centro  de  Comunicação,  Turismo  e  Artes 

 -  CCTA;  Centro  de  Energias  Alternativas  Renováveis  -  CEAR;  Centro  de  Informática  - 

 CI  e  o  Centro  de  Tecnologia  e  Desenvolvimento  Regional  -  CTDR  -  Unidade  Lynaldo 

 Cavalcanti/Mangabeira.  Os  respectivos  centros  congregam  94  cursos  de  graduação 

 entre Bacharelados e Licenciaturas, tanto presencial quanto à distância. 

 O  referido  Campus  ,  ainda,  congrega  o  maior  quantitativo  de  Centros  de 

 ensino,  cursos  ofertados,  número  de  matrículas,  dentre  outros.  Por  conseguinte,  a 

 Reitoria  é  localizada  neste  a  qual  possui,  entre  outros  setores,  a  Pró  –  Reitoria  de 

 Assistência  e  Promoção  ao  Estudante  (PRAPE),  unidade  gestora  responsável  por 

 administrar,  planejar,  coordenar,  e  controlar  as  atividades  de  Assistência  Estudantil, 

 visando  à  permanência  dos  discentes  de  graduação  na  Universidade  Federal  da 

 Paraíba. 

 A  seguir,  abordar-se-á  em  quais  condições  a  PRAPE  administra  as  ações  e  o 

 orçamento  da  Assistência  Estudantil,  a  fim  de  assegurar  o  acesso  e  o  direito  aos 

 benefícios  ofertados  pelo  setor.  Ademais,  a  PRAPE  conta  atualmente  com  06 

 Assistentes  Sociais  para  atendimento  a  todo  o  corpo  discente  da  graduação  do 

 Campus  I,  no  qual  encontram-se  a  Residência  Universitária  Masculina  e  Feminina 

 (RUMF)  e  o  Restaurante  Universitário  (RU).  Todavia,  vale  lembrar  que  na  Avenida 

 Dom  Pedro  II,  centro  de  João  Pessoa,  encontra-se  a  Residência  Universitária 

 Feminina Elizabeth Teixeira (RUFET). 

 Como  dados  preliminares,  vejamos  no  quadro  03  a  quantificação  de  discentes 

 assistidos por auxílio no referido campus: 
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 1980.  Em  seguida,  no  ano  de  1978,  é  que  a  antiga  EAN  passou  a  ser  Centro  de 

 Ciências Agrárias. 

 Atualmente,  o  CCA  possui  05  cursos  de  graduação  sendo:  Agronomia; 

 Bacharelado  em  Ciências  Biológicas;  Medicina  Veterinária;  Bacharelado  e 

 Licenciatura em Química e Zootecnia. 

 No  que  se  refere  à  Assistência  Estudantil,  o  Campus  possui  um  Centro  de 

 Atendimento  Médico,  Odontológico  e  Psicossocial  (CAMOPS),  um  Restaurante 103

 Universitário  e  uma  Residência  Universitária.  O  centro  dispõe  de  02  Assistentes 

 Sociais  que  atendem  as  demandas  referentes  a  execução  do  PNAES  (2010),  assim 

 como demandas diversas oriundas da comunidade acadêmica. 

 Como  dados  preliminares,  vejamos  no  quadro  4  a  quantificação  de  discentes 

 assistidos por auxílio no referido  Campus  : 

 Quadro 04 - Quantificação de discentes assistidos por auxílio no Campus de Areia/PB em 2016* 

 Auxílio Moradia  36 
 Fonte:  PRAPE,  2021.  Sistematização  da  autora/pesquisadora.  *  Não  há  informações  sobre  o 
 quantitativo  de  discentes  assistidos  por  auxílio  nas  demais  modalidades,  situação  que  pode  estar 
 associada  a  ausência  de  transparência  das  informações  e/ou  surgimento  de  novas  modalidades  de 
 auxílios estudantis após o ano de 2016. 

 3.2.1.3. Campus III - Bananeiras - Centro de Ciências Humanas, Sociais e Agrárias 

 (CCHSA) 

 Na  cidade  de  Bananeiras/PB,  encontra-se  o  Campus  III,  correspondendo  ao 

 Centro  de  Ciências  Humanas,  Sociais  e  Agrárias  (CCHSA).  De  acordo  com  o  portal 

 da  UFPB  (2020),  este  Centro  é  voltado  para  o  ensino  médio,  a  educação 

 profissional,  os  ensinos  de  graduação  e  de  pós-graduação.  A  sua  abrangência  de 

 ensino  é  direcionada,  prioritariamente,  para  as  áreas  de  agricultura,  pecuária, 

 agroindústria, gestão e educação. 

 Em  sua  estrutura  hospeda-se  os  seguintes  cursos  de  graduação:  Bacharelado 

 em  Administração,  Licenciatura  em  Ciências  Agrárias,  Licenciatura  em  Ciências 

 103  Não  há  informações  mais  detalhadas  sobre  o  CAMOPS  nos  portais  institucionais.  Por  esta  razão, 
 não trazemos mais detalhes deste setor. 
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 Agrárias  na  modalidade  EAD,  Bacharelado  em  Agroindústria,  Bacharelado  em 

 Agroecologia e Licenciatura em Pedagogia. 

 Além  disso,  sua  abrangência  foca  em  formação  de  nível  médio  técnico  e 

 tecnológico  no  qual  possui  os  seguintes  cursos  técnicos,  conforme  o  portal  da  UFPB 

 (2020):  Curso  Técnico  de  Nível  Médio  com  Habilitação  em  Agropecuária  –  dando 

 ênfase  à  produção  agropecuária,  produção  vegetal  e  administração  da  atividade; 

 Curso  Técnico  de  Nível  Médio  com  Habilitação  em  Agroindústria  -  responsável  por 

 estudos  relacionados  com  o  beneficiamento,  armazenamento,  processamento  e 

 controle  de  qualidade  das  matérias  primas  e  /ou  produtos  agroindustriais;  Curso 

 Técnico  de  Nível  Médio  com  Habilitação  em  Aquicultura  –  dando  ênfase  às 104

 técnicas  de  manejo,  produção,  beneficiamento,  processamento  e  comercialização 

 das matérias primas oriundas da piscicultura, carcinicultura e ranicultura. 

 Por  fim,  destaca-se  duas  especializações  ofertadas  pelo  CCHSA: 

 Especialização  em  Educação  profissional  integrada  à  Educação  Básica,  na 

 Modalidade de Jovens e Adultos e Especialização em Agroecologia. 

 Conforme  visto  anteriormente,  é  neste  centro  que  está  localizado  o  Colégio 

 Agrícola  Vidal  de  Negreiros  (CAVN),  cuja  tradição  de  formação  escolar  nesta  etapa 

 do  ensino  remonta  aos  idos  dos  anos  de  1924,  o  qual  foi  incorporado  ao  CCHSA. 

 Em  conformidade  com  o  site  da  instituição,  o  CAVN  possui  como  público-alvo 

 estudantes  que  concluíram  ou  estão  em  fase  de  conclusão  do  Ensino  Fundamental  e 

 Médio.  Em  especial,  profissionais,  funcionários  e  produtores  autônomos  que  atuam 

 na área de agricultura, zootecnia, agroindústria e aquicultura. 

 No  que  se  refere  à  Assistência  Estudantil,  o  Campus  possui  um  setor 

 denominado  de  NAE  –  Núcleo  de  Assistência  Estudantil  em  suas  ações 

 104  “  O  Brasil  é  um  país  de  grandiosa  produtividade,  possuidor  de  água  de  qualidade  em  quantidade,  dono 
 da  maior  reserva  de  água  doce  superficial  do  mundo  e  de  uma  das  maiores  regiões  costeira  do  planeta. 
 Apesar  disso,  no  cenário  mundial  até  a  década  de  90,  o  país  vinha  apresentando  pouca  expressividade 
 na  área  de  produção  de  pescado,  sobretudo  no  setor  de  pesca.  Felizmente,  a  aquicultura  brasileira  vem 
 reagindo  nos  últimos  anos  e,  crescendo  a  passos  largos  de  10%  ao  ano,  de  modo  que,  já  constitui  no 
 setor  de  maior  crescimento  do  agronegócio  brasileiro.  Essa  reação  tem  origem  no  cultivo,  pois,  pelo 
 menos  três  em  cada  quatro  tilápias  e  um  em  cada  dois  camarões  consumidos  no  país  são  cultivados. 
 No  cenário  nacional  a  aquicultura  se  desenvolve  principalmente  no  cultivo  de  peixes  de  água  doce 
 (aquicultura  continental).  A  atividade  vem  recebendo  investimentos  de  empresas  públicas  e  privadas, 
 associações  e  governos  Municipais,  Estadual  e  Federal  a  partir  da  criação  do  Ministério  da  Pesca  e 
 Aquicultura”.  Disponível  em: 
 http://www.cavn.ufpb.br/cavn/contents/paginas/institucional/cursos/aquicultura-1/apresentacao-de-aquic 
 ultura  . 

http://www.cavn.ufpb.br/cavn/contents/paginas/institucional/cursos/aquicultura-1/apresentacao-de-aquicultura
http://www.cavn.ufpb.br/cavn/contents/paginas/institucional/cursos/aquicultura-1/apresentacao-de-aquicultura
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 3.2.1.4. Campus IV – Mamanguape – Rio Tinto/PB – Centro de Ciências Aplicadas e 

 Educação (CCAE) 

 O  Campus  do  Litoral  Norte,  como  é  conhecido  o  Campus  IV,  divide-se  em 

 duas  Unidades,  uma  localizada  no  município  de  Mamanguape/PB  e  a  outra  no 

 município  de  Rio  Tinto/PB.  Aprovada  a  sua  criação  em  2006,  é  o  Centro  mais  novo 

 da  UFPB  com  uma  importância  substancial  para  o  desenvolvimento  regional  da 

 Paraíba. 

 Atualmente,  possui  14  cursos  de  graduação  entre  presenciais  e  à  distância, 

 tais  quais:  Administração;  Antropologia;  Ciência  da  Computação;  Ciências 

 Contábeis;  Design;  Ecologia;  Hotelaria  ;  Letras;  Letras  (Língua  Espanhola  –  à 105

 distância);  Letras  (Língua  Inglesa  –  à  distância);  Matemática  (Licenciatura); 

 Pedagogia;  Secretariado  Executivo  Bilíngue  e  Sistema  de  Informação.  Além  disso, 

 conta  com  três  programas  de  pós-graduação  em  Antropologia  (PPGA);  em  Ecologia 

 e  Monitoramento  Ambiental  (PPGEMA)  e  em  Letras  em  Rede  Nacional 

 (PROFLETRAS). 

 Com  relação  à  Assistência  Estudantil,  o  CCAE  conta  com  um  setor 

 denominado  Coordenação  de  Assistência  Estudantil  (CAES)  no  qual  possui  como 

 corpo  técnico  1  (um/a)  Assistente  Social,  2  (duas)  Psicólogas,  1  (um/a)  Nutricionista; 

 1  (um/a)  Assistente  Administrativo  e  1  (um/a)  Dentista  .  Além  disso,  o  Campus 106

 possui  uma  Residência  e  um  Restaurante  Universitários,  ambos  na  unidade  de  Rio 

 Tinto/PB. 

 Como  dados  preliminares,  vejamos  no  quadro  06  a  quantificação  de  discentes 

 assistidos por auxílio no referido campus: 

 106  O  profissional  dentista  do  CCAE  exerce  suas  atividades  laborais  no  Centro  de  Referência  em 
 Atenção  à  Saúde  (CRAS)  no  campus  de  João  Pessoa  uma  vez  que  o  consultório  odontológico  do 
 campus IV ainda não foi construído. 

 105  O  curso  migrou  para  o  campus  de  João  Pessoa/PB,  porém  ainda  têm  vinculação  com  o  campus  IV 
 em Mamanguape/PB. 
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 Quadro  06  -  Quantificação  de  discentes  assistidos  por  auxílio  no  Campus  de  Mamanguape  –  Rio 
 Tinto/PB em 2016* 

 Auxílio Alimentação - Mamanguape  429 

 Auxílio Moradia - Mamanguape  101  

 Auxílio Moradia – Rio Tinto  345 

 Fonte:  PRAPE,  2021.  Sistematização  da  autora/pesquisadora.  *  Não  há  informações  sobre  o 
 quantitativo  de  discentes  assistidos  por  auxílio  nas  demais  modalidades,  situação  que  pode  estar 
 associada  a  ausência  de  transparência  das  informações  e/ou  surgimento  de  novas  modalidades  de 
 auxílios estudantis após o ano de 2016. 

 Assim,  no  capítulo  que  segue,  tratar-se-á  sobre  a  gestão  do  PNAES  (2010)  no 

 âmbito  da  UFPB  e  seus  desdobramentos  na  perspectiva  dos  Assistentes  Sociais. 

 Para  tanto,  se  faz  mister  caracterizar  o  perfil  profissional  e  suas  formas  de  atenção  às 

 demandas  postas  ao  setor  social  nos  diversos  Campus,  anteriormente  citados.  Desta 

 feita,  no  âmago  da  gestão  e  execução  do  PNAES,  buscar-se-á  compreender  e 

 analisar  de  que  forma  a  Assistência  Estudantil  é  gerenciada,  desde  o  seu 

 planejamento à concessão de auxílios, a partir dos modelos gerenciais. 
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 4.  A  GESTÃO  DO  PNAES  NO  ÂMBITO  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DA 

 PARAÍBA  (UFPB)  E  SEUS  DESDOBRAMENTOS  NA  PERSPECTIVA  DOS 

 ASSISTENTES SOCIAIS 

 O  presente  capítulo  busca  compreender  os  desdobramentos  do  Programa  de 

 Assistência  Estudantil  na  UFPB,  entre  2020-2021,  com  base  nas  informações 

 obtidas  entre  os  Assistentes  Sociais  entrevistados,  além  de  traçar  o  perfil  destes, 

 cuja  perspectiva  é  relacionar  o  referido  perfil  à  forma  como  executam  os  auxílios  do 

 PNAES nos espaços sócio-ocupacionais dos  Campus  I,  II, III e IV da UFPB. 

 O  referido  capítulo  tem,  também,  a  expectativa  de  analisar  criticamente,  por 

 meio  dos  dados  coletados  na  pesquisa  empírica  (questionário  aplicado  de  forma 

 assíncrona),  como  a  gestão  do  PNAES  efetivada  na  UFPB  aplica  o  investimento  de 

 recursos  públicos  advindos  do  Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil,  à  luz 

 da  Educação  Superior  Pública.  Assim,  através  das  falas  dos  Assistentes  Sociais, 

 observar-se-á  como  são  definidas  as  ações  mediante  as  demandas  postas  ao 

 Serviço  Social  e  o  modelo  de  gestão  que  envolve  tal  processo,  uma  vez  que,  o  papel 

 da  gestão  de  uma  determinada  política  ou  programa  deve  alcançar  os  objetivos  do 

 seu  público-alvo,  considerando  que  o  direcionamento  da  gestão  deve  estar  engajado 

 com a defesa dos direitos estudantis. 

 4.1. O perfil profissional dos Assistentes Sociais participantes da pesquisa 

 O  presente  subitem  busca  traçar  o  perfil  dos  Assistentes  Sociais  que  ocupam 

 os  espaços  sócio-ocupacionais  nos  Campus  I,  II,  III  e  IV  da  UFPB,  no  âmbito  da 

 Assistência  Estudantil,  cuja  finalidade  é  relacionar  o  referido  perfil  quanto  a  atuação 

 destes, frente ao serviço. 

 A  priori,  através  da  tabela  05  abaixo,  demonstra-se  o  quantitativo  e  o 

 percentual no tocante a relação de gênero dos Assistentes Sociais pesquisados: 
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 De  acordo  com  o  IBGE,  no  último  Censo  (2010),  há  uma  predominância 

 feminina  em  determinadas  atividades  profissionais,  com  destaque  para  a  área  da 109

 saúde e o serviço social (74,2%), 

 [...]  existem  seções  de  forte  predominância  masculina  ou  feminina.  A  seção 
 de  atividade  que  mais  se  destacou  pela  predominância  feminina  foi  a  dos 
 Serviços  domésticos,  em  que  as  mulheres  constituíram  92,7%,  vindo,  em 
 seguida,  as  seções  da  Educação  (75,8%)  e  da  Saúde  humana  e  serviços 
 sociais  (74,2%).  A  participação  feminina  ainda  foi  mais  elevada  que  a 
 masculina  na  seção  das  Outras  atividades  de  serviços  (62,5%)  e  na  de 
 Alojamento  e  alimentação  (54,9%)  e  foi  pouco  mais  da  metade  das  atividades 
 financeiras, de seguros e serviços relacionados (50,3%). (IBGE, 2010) 

 Através  da  tabela  06,  demonstra-se  a  faixa  etária  dos  Assistentes  Sociais 

 entrevistados: 

 Tabela 6 – Quantificação por idade dos Assistentes Sociais pesquisados 

 Idade  Número de Profissionais  Frequência (%) 

 18 a 30  01  14,30 

 31 a 60  06  85,70 

 Maior de 60  -  - 

 TOTAL  07  100,00 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora, 2021. 

 Assim,  identifica-se  que  do  universo  de  07  (sete)  profissionais  entrevistados, 

 14,30%  encontram-se  na  faixa  etária  de  18  a  30  anos,  enquanto  85,70% 

 correspondem  a  faixa  etária  de  31  a  60  anos.  Vale  ressaltar  que,  não  foram 

 identificados profissionais acima de 60 anos. 

 109  A  explicação  para  essa  predominância  deve-se  ao  fato  de  a  subjetividade  feminina,  na  forma  como 
 foi  e  é  construída  socialmente,  apresentar  a  mulher  como  “um  ser  para  os  outros”,  que  tende  a 
 desprezar  o  próprio  desejo  frente  aos  do  marido  e  filhos,  que  aceita  um  lugar  secundário  na  distribuição 
 de  recursos  e  benefícios  grupais,  sacraliza  as  funções  de  mãe  e  esposa,  associando  a  estas  as 
 qualidades  de  fragilidade,  intuição,  abnegação,  docilidade,  sensibilidade,  entre  outras  (Rocha-Coutinho, 
 1994).  Essa  constante  associação  feminino-docilidade-maternidade-abnegação  liga-se  às 
 representações  sobre  o  feminino  que  se  mantêm  ao  longo  das  gerações,  apesar  dos  questionamentos. 
 Neste  sentido,  as  chamadas  “profissões  femininas”  —  e  entre  elas  encontra-se  o  Serviço  Social  —  são 
 mais  procuradas  por  mulheres  justamente  porque  tais  profissões  exigem  dos(as)  profissionais 
 docilidade,  sensibilidade,  serviço  ao  outro,  abnegação  etc.  As  mulheres,  que  tiveram  sua  subjetividade 
 construída  a  partir  desses  atributos,  encontram  sua  “vocação”  nessas  profissões,  pois  estas  remetem  a 
 valores que lhes foram ensinados ao longo da vida (Bourdieu, 1999). (LIMA, 2014, p. 47). 
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 Figura 05 - Quantificação por Formação Profissional dos Assistentes Sociais pesquisados 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora. 

 A  pesquisa  revela  que  85,70%  dos  profissionais  estão  inseridos  na 

 pós-graduação,  o  que  sinaliza  que  a  articulação  entre  formação,  pesquisa  e  trabalho 

 profissional  situada  na  realidade  do  capitalismo  contemporâneo,  pode  interessar  a 

 quem  se  compromete  em  mudar  as  coisas  como  estão.  Portanto,  pensar  a  atuação 

 profissional  considerando  as  particularidades  regionais  e  locais,  com  vistas  aos 

 desafios  comuns,  reflete  em  inúmeras  contribuições  para  o  planejamento  estratégico 

 no  sentido  de  consolidar  programas,  a  exemplo  do  PNAES  (2010)  e  diversos  planos 

 em  tempos  de  retrocesso  político,  com  rebatimento  na  qualidade  da  formação  e  do 

 trabalho profissional. 

 Na  figura  06,  que  segue,  71,40%  concluíram  1  (um)  curso  de  capacitação  nos 

 últimos  24  meses,  o  que  vale  interpretar  que  esse  expressivo  percentual  necessita 

 de  constante  capacitação  e  renovação  de  estratégias  de  suas  ações  no  universo  das 

 suas  atribuições  laborais,  ao  tempo  em  que  se  faz  necessário  adotar  uma 

 perspectiva  crítica  na  apreensão  dos  principais  impactos  no  trabalho  com  ênfase  na 

 atenção às demandas postas no cotidiano profissional. 

 Reside  aí  a  possibilidade  de  vislumbrar  saídas  sócio  profissionais  e  políticas 

 mediante  a  intervenção  em  várias  frentes,  cujo  objetivo  é  permitir  a  construção  de 

 respostas alternativas às solicitações encaminhadas pelo corpo discente. 
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 Figura 06 - Quantificação por realização de Capacitação dos Assistentes Sociais pesquisados 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora 

 O  compromisso  com  a  formação  continuada  é  regulamentado  pela  Lei 

 8.662/93  e  o  código  de  ética  profissional  (CEP),  assim  como  é  a  confirmação  do 

 engajamento  teórico-metodológico,  ético-político  e  técnico-operativo  do  profissional 

 para uma atuação voltada à dinâmica múltipla da sociedade a qual está inserido. 

 A  própria  articulação  com  os  princípios  fundamentais  expressos  no  CEP  exige 

 do  mesmo  esse  compromisso,  uma  vez  que,  para  dar  conta  de  atender  a  esse 

 direcionamento  há  necessidade  preeminente  de  uma  formação  continuada.  Vejamos 

 alguns desses princípios: 

 II.  Defesa  intransigente  dos  direitos  humanos  e  recusa  do  arbítrio  e  do 
 autoritarismo;  III.  Ampliação  e  consolidação  da  cidadania,  considerada  tarefa 
 primordial  de  toda  sociedade,  com  vistas  à  garantia  dos  direitos  civis  sociais 
 e  políticos  das  classes  trabalhadoras;  V.  Posicionamento  em  favor  da 
 equidade  e  justiça  social,  que  assegure  universalidade  de  acesso  aos  bens  e 
 serviços  relativos  aos  programas  e  políticas  sociais,  bem  como  sua  gestão 
 democrática;  VI.  Empenho  na  eliminação  de  todas  as  formas  de  preconceito, 
 incentivando  o  respeito  à  diversidade,  à  participação  de  grupos  socialmente 
 discriminados  e  à  discussão  das  diferenças;  VIII.  Opção  por  um  projeto 
 profissional  vinculado  ao  processo  de  construção  de  uma  nova  ordem 
 societária,  sem  dominação,  exploração  de  classe,  etnia  e  gênero;  X. 
 Compromisso  com  a  qualidade  dos  serviços  prestados  à  população  e  com  o 
 aprimoramento  intelectual,  na  perspectiva  da  competência  profissional;  [...]. 
 (CFESS, 2012, p.3). 

 Assim  como  os  princípios  fundamentais,  constitui  um  direito  do  profissional 

 essa  formação  contínua  conforme  o  Art.  2º:  “Constituem  direitos  do/a  assistente 



https://ead.dieese.kaptiva.com.br/course/view.php?id=14
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 Em  relação  às  razões  que  motivaram  e/ou  levaram  o  profissional  a  não 

 desenvolver  atividades  de  Extensão,  a  predominância  foi  a  falta  de  tempo  que  está 

 relacionada com as condições de trabalho. Segue a exposição de motivos: 

 Falta de tempo e interesse. (Questionário 02) 

 No momento, por falta de disponibilidade de tempo. (Questionário 03) 

 Falta de oportunidade e tempo. (Questionário 04) 

 Tanto  pelo  tempo  de  ingresso  na  Universidade  Federal  da  Paraíba,  [...],  bem 
 como  as  condições  de  trabalho,  períodos  extensos  de  muitas  avaliações  em 
 processos seletivos. (Questionário 05). 

 As  atividades  de  extensão  na  UFPB  ainda  estão  muito  voltadas  ao  campo  da 

 docência  e  dos  estudantes  e  há  pouco  incentivo  à  participação  dos 

 técnicos-administrativos,  a  partir  das  análises  realizadas  pelos  dados  coletados  na 

 pesquisa.  Essas  atividades  poderiam  ser  potencializadas  pela  categoria  profissional, 

 considerando  terem  carga-horária  de  trabalho  destinada  a  elas,  pois,  conforme  a 

 descrição do portal da UFPB, as atividades de extensão são: 

 [...]  um  trabalho  acadêmico  e  social,  que  promove  a  produção  e  a 
 democratização  do  saber,  o  desenvolvimento  e  a  organização  da  sociedade, 
 a  formação  de  cidadãos  conscientes  de  seus  direitos  e  das  responsabilidades 
 do exercício da cidadania. (Portal UFPB, 2021). 

 Dessa  forma,  são  atividades  em  consonância  com  a  formação  profissional  e 

 com  os  princípios  fundamentais  defendidos  pela  categoria  e  expressos  no  Código  de 

 Ética  Profissional  (1993),  conforme  dito  anteriormente.  No  entanto,  reafirma-se  que  a 

 decisão  de  participar  ou  não  dessas  atividades  parte  desde  o  conhecimento  sobre  o 

 que  é  a  Extensão  no  âmbito  da  Universidade,  como  funciona  e  como  pode  se  inserir, 

 mas  sobretudo  pelo  incentivo  à  essa  participação,  seja  no  âmbito  do  Governo 

 Federal,  da  Pró-Reitoria  de  Extensão,  como  também  da  gestão  dos  setores  que 

 estão lotados os/as Assistentes Sociais. 

 Em  relação  às  razões  que  motivaram  e/ou  levaram  o  profissional  a  não 

 desenvolver  atividades  de  orientação  de  estágio  curricular  obrigatório,  as  respostas 

 variaram  entre  a  falta  de  disponibilidade  de  tempo  e  oportunidade,  até  a  situação  de 
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 Resolução  CFESS  nº  493/2006,  que  dispõe  sobre  as  condições  éticas  e  técnicas  do 

 exercício profissional do Assistente Social. 111

 Os  dados  da  pesquisa  revelaram,  especialmente,  que  os  profissionais 

 pesquisados,  estão  majoritariamente  exercendo  atividades  na  operacionalização  do 

 PNAES  (2010),  embora  em  tempo  recente.  Tal  realidade  implica  que  dos  7  (sete) 

 entrevistados,  5  (cinco)  destes  estão  na  situação  de  05  anos  incompletos,  atuando 

 no  âmbito  do  PNAES/UFPB,  o  que  corresponde  a  71,40  %;  enquanto  2  (dois) 

 entrevistados  atuam  junto  ao  PNAES/UFPB  no  período  equivalente  de  05  anos 

 completos  até  10  anos  incompletos,  representando  28,60%.  Isso  significa  que  não  há 

 uma  discrepância  temporal  relevante,  pois,  a  maioria  está  exercendo  sua  profissão 

 no  mesmo  período,  que  apesar  de  ser  considerado  curto,  o  profissional  já  tem 

 condições  de  compreensão  e  de  aprimoramento  do  seu  espaço  de  trabalho  e  suas 

 demandas  e  protocolos  inerentes  ao  lócus  de  atuação  no  PNAES,  conforme  ilustra  o 

 quadro 07: 

 111  Art.  2º  -  O  local  de  atendimento  destinado  ao  assistente  social  deve  ser  dotado  de  espaço  suficiente, 
 para  abordagens  individuais  ou  coletivas,  conforme  as  características  dos  serviços  prestados,  e  deve 
 possuir  e  garantir  as  seguintes  características  físicas:  a-  iluminação  adequada  ao  trabalho  diurno  e 
 noturno,  conforme  a  organização  institucional;  b-  recursos  que  garantam  a  privacidade  do  usuário 
 naquilo  que  for  revelado  durante  o  processo  de  intervenção  profissional;  c-  ventilação  adequada  a 
 atendimentos  breves  ou  demorados  e  com  portas  fechadas  d-  espaço  adequado  para  colocação  de 
 arquivos  para  a  adequada  guarda  de  material  técnico  de  caráter  reservado.  Art.  3º  -  O  atendimento 
 efetuado  pelo  assistente  social  deve  ser  feito  com  portas  fechadas,  de  forma  a  garantir  o  sigilo. 
 (CFESS,  2006).  Portanto,  desenvolver  uma  orientação  de  estágio  qualificada  requer  condições  de 
 trabalho  adequadas  e  articulação  constante  entre  o  Departamento  de  Serviço  Social  e  Coordenação  do 
 Curso  de  Serviço  Social  da  UFPB,  mas  não  só,  uma  vez  que  existem  outras  instituições  de  ensino 
 superior  que  demandam  lócus  de  estágio  para  os  discentes  de  Serviço  Social.  Além  disso,  é  de 
 responsabilidade  do  Assistente  Social  informar  à  instituição  por  escrito  sobre  as  inadequações  no 
 ambiente  de  trabalho,  uma  vez  não  sendo  tomadas  as  devidas  providências,  o  mesmo  deverá  acionar  o 
 Conselho  Regional  de  sua  jurisdição  a  fim  de  intervir  na  situação,  conforme  a  Resolução  CFESS  nº 
 493/2006:  Art.  7º  -  O  assistente  social  deve  informar  por  escrito  à  entidade,  instituição  ou  órgão  que 
 trabalha  ou  presta  serviços,  sob  qualquer  modalidade,  acerca  das  inadequações  constatadas  por  este, 
 quanto  às  condições  éticas,  físicas  e  técnicas  do  exercício  profissional,  sugerindo  alternativas  para 
 melhoria  dos  serviços  prestados.  Parágrafo  Primeiro  -  Esgotados  os  recursos  especificados  no  “caput” 
 do  presente  artigo  e  deixando  a  entidade,  instituição  ou  órgão  de  tomar  qualquer  providência  ou  as 
 medidas  necessárias  para  sanar  as  inadequações,  o  assistente  social  deverá  informar  ao  CRESS  do 
 âmbito  de  sua  jurisdição,  por  escrito,  para  intervir  na  situação.  Parágrafo  Segundo  -  Caso  o  assistente 
 social  não  cumpra  as  exigências  previstas  pelo  “caput”  e/ou  pelo  parágrafo  primeiro  do  presente  artigo, 
 se  omitindo  ou  sendo  conivente  com  as  inadequações  existentes  no  âmbito  da  pessoa  jurídica,  será 
 notificado  a  tomar  as  medidas  cabíveis,  sob  pena  de  apuração  de  sua  responsabilidade  ética.  (CFESS, 
 2006). 
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 Quadro  07  -  Demonstrativo  da  Faixa  Temporal  de  Trabalho  na  educação,  em  IFES,  na  UFPB  e 
 com o PNAES (2010) 

 Tempo de trabalho  Faixa temporal  Quantidade absoluta  Quantidade  relativa 
 (%) 

 Total  Por 
 grupo 

 Tempo  de  trabalho  na 
 educação 

 Até  05  anos 
 incompletos 

 7  5  71,40% 

 05  a  10  anos 
 incompletos 

 2  28,60% 

 Mais de 10 anos  -  - 

 Tempo de trabalho em IFES  Até  05  anos 
 incompletos 

 7  5  71,40% 

 05  a  10  anos 
 incompletos 

 1  14,30% 

 Mais de 10 anos  1  14,30% 

 Tempo de trabalho na UFPB  Até  05  anos 
 incompletos 

 7  5  71,40% 

 05  a  10  anos 
 incompletos 

 2  28,60% 

 Mais de 10 anos  - 

 Tempo  de  trabalho  com  o 
 PNAES (2010) 

 Até  05  anos 
 incompletos 

 7  5  71,40% 

 05  a  10  anos 
 incompletos 

 2  28,60% 

 Mais de 10 anos  - 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora,2021. 

 Além  desses  dados,  evidencia-se  o  que  motivou  e/ou  levou  os  profissionais  a 

 trabalharem  na  Assistência  Estudantil,  considerando  que  no  âmbito  das 

 Universidades,  sobretudo  na  UFPB,  as  demandas  por  profissional  e  sua  respectiva 

 formação  e/ou  carreira  é  determinada  pela  necessidade  apontada  pelos  gestores  das 

 unidades/coordenações/departamentos/centros  e  afins,  considerando  o  olhar  deles  e 

 o que lhes parece mais urgente em suprir ao nível das demandas que chegam. 

 Portanto,  é  comum  que  após  a  chegada  de  um  profissional  de  nível  superior 

 na  Universidade  a  sua  lotação  seja  um  ato  discricionário  do  dirigente  máximo  sem 

 levar  em  consideração  os  interesses,  afinidades,  formação  complementar  e 
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 experiência  de  atuação  dele,  o  que  pode  levar  a  um  “descontentamento”,  “frustração”, 

 baixa  produtividade,  dentre  outros,  que  poderia  ser  sanada  ou  atenuada  através  de 

 uma  política  interna  democrática  de  gestão  de  pessoas.  Vale  salientar  que,  em 

 algumas  instituições  isso  já  vem  sendo  desenvolvido,  mas,  na  UFPB,  o  processo  de 

 lotação dos profissionais ainda acontece verticalmente, conforme relatos a seguir: 

 Fui lotada pela Instituição. (Questionário 01) 

 Ao  tomar  posse  de  cargo  público  fui  direcionada,  por  interesse  da 
 administração,  para  lotação  em  um  serviço  de  assistência 
 estudantil.(Questionário 03) 

 Fui  designada  pela  PROGEP  para  trabalhar  no  setor  de  assistência 
 estudantil. (Questionário 04) 

 Ao  tomar  posse  no  cargo  de  Assistente  Social  na  UFPB,  fui  direcionada, 
 desde o início, para o setor de Assistência Estudantil. (Questionário 06) 

 [...]  fui  lotada  na  assistência  estudantil.  Mas  eu  sempre  tive  outra  impressão 
 do  trabalho  na  assistência  estudantil,  achei  que  os  profissionais  tinham  mais 
 autonomia,  possibilidades  de  trabalho,  participassem  mais  das  discussões  do 
 programa  na  instituição...  enfim,  me  enganei,  acabei  me  decepcionando  pois 
 realizamos  um  trabalho  bem  burocrático,  focado  apenas  nas  análises 
 socioeconômicas  para  as  seleções  dos  auxílios  estudantis,  não  temos 
 abertura  com  a  gestão  para  discutir  como  o  programa  está  sendo  implantado, 
 como podemos avaliar as ações, melhorar. (Questionário 07) 

 A  partir  dessa  análise,  no  próximo  subitem  analisar-se-á  a  gestão  do  PNAES 

 no  âmbito  da  Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB)  e  seus  desdobramentos  na 

 perspectiva dos Assistentes Sociais. 

 4.2. Os desafios da gestão do PNAES: expressões institucionais e impressões 

 profissionais 

 O  papel  da  gestão  de  uma  determinada  política  visa  alcançar  os  objetivos 

 dela.  Considerando  que  a  Assistência  Estudantil  está  relacionada  à  garantia  do 

 direito  à  educação  através  do  acesso  e  sobretudo  da  permanência  educacional  a 

 nível  de  formação  superior,  o  direcionamento  da  gestão  deve  estar  interessado  e 

 engajado  com  a  defesa  dessa  premissa  básica,  que,  no  Brasil,  vem  sendo  negado 

 historicamente. Vejamos: 
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 O  termo  gestão  é  tomado,  usualmente,  como  sinônimo  de  direção.  Porém, 
 gestão  é  a  atividade  pela  qual  são  mobilizados  meios  e  procedimentos 
 necessários  ao  alcance  dos  objetivos  da  organização.  Nesses  termos,  a 
 direção  está  contida  na  gestão,  ou  seja,  são  faces  da  mesma  moeda.  Quanto 
 à  direção,  princípio  e  atributo  da  gestão,  compete  articular  o  trabalho  coletivo 
 das  pessoas,  orientando-as  no  rumo  dos  objetivos.  (LIBÂNEO,  2013  apud 
 ALMEIDA, 2017, p. 20) 

 Para  fins  basilares  de  esclarecimento  observa-se  que  a  política  pública  tem 

 uma  razão  de  ser  e  existir  fundada  nesse  modo  de  sociabilidade,  associada  às 

 necessidades  de  uma  população  que  pode  ser  local,  regional  ou  nacional.  Política 

 pública  como  o  nome  já  diz  é  destinado  à  população  e  organizada/administrada 

 através  da  figura  do  Estado,  que  nos  moldes  do  neoliberalismo  e  insurgência  das 

 organizações  não-governamentais,  a  referida  atividade  não  é  exclusiva  do  Estado, 

 porém a sua fundamentação jurídica e legal é de incumbência intransferível dele. 

 Porém,  conforme  Raichelis  (2000),  essa  primazia  não  pode  ser  entendida 

 como  ausência  da  participação  da  comunidade  e  dos  sujeitos  coletivos,  uma  vez 

 que,  trata-se  de  uma  esfera  pública  e  isso  remonta  à  necessidade  do  envolvimento 

 da  sociedade  civil  na  formulação  e  no  controle  dessas  políticas.  Também  se  percebe 

 que  essa  relação  de  consecução  de  políticas  públicas  parte  de  uma  tensão  gerada 

 entre as classes sociais vigentes mediadas pelo Estado. 

 A  título  de  ilustração,  apresenta-se  4  (quatro)  categorias  e/ou  classificações 

 das  políticas  públicas  apontadas  por  Almeida  (2017),  fundamentada  por  (LOUWI, 

 1964  apud  SCHEEFFER,  2014),  sendo  elas:  1  -  Políticas  regulatórias;  2  -  Políticas 

 distributivas; 3 - Políticas redistributivas e 4 - Política constitutivas. 

 No  que  se  refere  à  Política  de  Educação,  essa  se  situa  no  âmbito  da  política 

 regulatória;  enquanto,  a  Assistência  Estudantil  não  é  definida  com  objetividade 112

 112  [...]  visam  estabelecer  padrões  de  comportamento,  serviços,  ou  determinados  produtos  para  atores 
 públicos  e/ou  privados.  No  âmbito  geral,  essas  políticas  são  instituídas  para  avaliar  alguns  setores  na 
 perspectiva  de  normatizar  ou  implementar  serviços  e  equipamentos,  ou  seja,  está  mais  relacionada  à 
 legislação. (LOUWI, 1964  apud  SCHEEFFER, 2014  apud  ALMEIDA, 2017, p. 33). 
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 Diante  disso,  a  escolha  de  um  modelo  de  gestão  implica  diretamente  na 

 consecução  dos  objetivos  e  finalidades  da  educação  e  no  que  se  pretende  atingir. 

 Em  linhas  gerais,  os  autores  que  discutem  gestão  educacional  têm  em  comum  a 

 ideia  de  que  a  participação  da  comunidade  escolar  (gestores,  profissionais, 

 estudantes,  familiares  e  comunidade  local)  deve  ser  buscada  por  todos  como 

 estratégia  para  construção  de  um  modelo  de  gestão  educacional  culturalmente 

 emancipatório. 

 É  nesse  momento  que  as  tensões  se  tornam  mais  evidentes,  pois  a  quem 

 interessa  modelos  de  gestão  mais  emancipatório?  Qual  a  finalidade  da  educação 

 nos  moldes  do  sistema  capitalista?  Quem  são  as  pessoas  que  estão  na  linha  de 

 frente  dos  processos  de  gestão  educacional  a  nível  local,  regional,  e  nacional,  ou 

 seja, qual ideologia está por trás das suas ações e articulações? 

 É  notório  que  as  universidades  brasileiras  desempenham  um  papel 

 fundamental  na  sociedade;  as  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão  visam  cada 

 vez  mais  um  retorno  à  sociedade  para  a  melhoria  dela,  isso  é  inquestionável,  o  ponto 

 crítico  do  debate  está  na  imersão  dela  nos  moldes  do  capital,  o  que  implica  em 

 formação massificada para o mercado de trabalho. 

 Pode-se  encontrar  na  literatura  três  modelos  de  gestão:  a)  Gestão  burocrática; 

 b)  Gestão  gerencial  e;  c)  Gestão  democrática.  Cabe  frisar  que  no  aspecto  das 

 políticas  públicas  sobretudo  as  de  caráter  social  carecem  de  mais  fundamentação 

 teórica,  e  quando  se  bebe  na  fonte  da  literatura  sobre  gestão,  depara-se  com  um 

 discurso  consolidado  da  gerência  administrativa  privada,  baseada  em  organizações 

 com  fins  lucrativos,  o  que  dificulta  e  até  mesmo  inviabiliza  a  sua  transmutação  para  o 

 setor social sem as devidas ponderações. Vejamos: 

 As  áreas  sociais  adquiriram  esta  importância  apenas  nos  últimos  anos.  Ainda 
 não  se  formou  realmente  uma  cultura  setorial.  E  a  grande  realidade,  é  que 
 não  sabemos  como  gerir  estas  novas  áreas,  pois  os  instrumentos  de  gestão 
 correspondentes  ainda  estão  engatinhando.  Os  paradigmas  de  gestão  que 
 herdamos  --  basta  folhear  qualquer  revista  de  administração  --  têm  todas 
 sólidas  raízes  industriais.  Só  se  fala  em  taylorismo,  fordismo,  Toyotismo, 
 just-in-time  e  assim  por  diante.  Como  é  que  se  faz  um  parto  justin-time?  Ou 
 educação  em  cadeia  de  montagem?  Um  Cad-Cam  cultural?  (DOWBOR,  2011, 
 p. 9) 
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 metas  a  partir  do  autoritarismo  que  rege  os  subordinados  e  os  supervisiona.  A 

 ocupação  dos  cargos,  empregos  e  posição  na  organização  deve  ser  através  do 

 mérito. 

 Com  relação  ao  meio  educacional  essa  teoria  caracteriza  a  escola  como  um 

 ambiente neutro o que, nas palavras de Almeida (2017), instiga a seguinte reflexão: 

 De  acordo  com  a  concepção  científico-racional,  também  denominada  de 
 burocrática  e/ou  tecnicista,  a  escola  é  um  espaço  neutro  que  deve  funcionar 
 racionalmente  na  busca  dos  melhores  indicadores  de  eficácia  e  eficiência. 
 Ademais,  com  esse  modelo  de  gestão  há  uma  forte  hierarquização  de 
 funções,  o  poder  é  centralizado  e  o  planejamento  é  feito  em  gabinetes  sem  a 
 participação  dos  segmentos  envolvidos  e  comprometidos  com  o  processo 
 educativo. (LIBÂNEO, 2003  apud  ALMEIDA, 2017, p. 43) 

 Assim,  destaca-se  a  estruturação  administrativa  que  viabiliza  a 

 operacionalização  do  PNAES  (2010)  dentro  da  UFPB,  inicialmente,  sinalizando  que 

 o  setor  responsável  pela  gestão  dos  recursos,  planejamento  das  ações  e  execução  é 

 a  Pró-Reitoria  de  Assistência  e  Promoção  ao  Estudante  (PRAPE);  abaixo  desta, 

 existe  a  Coordenação  de  Assistência  e  Promoção  ao  Estudante  (COAPE)  -  ambas 119

 localizadas  no  Campus  I  -  como  também  os  setores  de  Assistência  Estudantil, 

 lotados  nos  outros  03  (três)  Campus,  que  executam  ações  específicas  do  PNAES 

 (2010) dentre outras atribuições locais. 

 Nesses  setores,  os  Assistentes  Sociais  exercem  função  majoritariamente  de 

 executor  “terminal”  do  PNAES  (2010),  aproximam  das  ações  de  planejamento  como 

 meros  coadjuvantes  e  propositores  de  ideias  que  podem  ou  não  serem  aderidas  pela 

 gestão.  Demonstra-se  no  cotidiano  uma  aproximação  significativa  com  o  modelo  de 

 gestão  burocrático  discutido  acima,  principalmente  com  o  foco  na  hierarquização  das 

 decisões,  o  que  implica  em  “retardar”  o  processo  de  desconstrução  da  Assistência 

 Estudantil  como  assistencialismo  para  ser  considerada  uma  política  de  direito  pela 

 gestão e demais membros da comunidade acadêmica. 

 Por  conseguinte,  verifica-se  que  em  meados  dos  anos  1980,  a  UFPB  se 

 aproximou  do  modelo  de  gestão  gerencial,  pautado  em  torno  da  globalização.  Este 

 modelo  surge  em  meio  às  necessidades  do  capital  em  elevar  suas  taxas  de  lucro, 

 cuja  premissa  básica  estava  voltada  para  o  processo  de  redução  da  intervenção  do 

 119  Ambas localizadas no Campus I - João Pessoa/PB. 
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 Estado  na  economia  e  a  consequente  redução  do  seu  papel  perante  a  sociedade 

 através,  sobretudo,  da  busca  pela  eficiência  de  mecanismos  de  gestão,  contendo 

 estratégias necessárias ao alcance dos indicadores sociais e de metas. 

 A  atual  reforma  está  apoiada  na  proposta  de  administração  pública  gerencial, 
 como  uma  resposta  à  grande  crise  do  Estado  dos  anos  80  e  à  globalização 
 da  economia  —  dois  fenômenos  que  estão  impondo,  em  todo  o  mundo,  a 
 redefinição  das  funções  do  Estado  e  da  sua  burocracia.  A  crise  do  Estado 
 implicou  na  necessidade  de  reformá-lo  e  reconstruí-lo;  a  globalização  tornou 
 imperativa  a  tarefa  de  redefinir  suas  funções.  Antes  da  integração  mundial 
 dos  mercados  e  dos  sistemas  produtivos,  os  Estados  podiam  ter  como  um 
 de  seus  objetivos  fundamentais  proteger  as  respectivas  economias  da 
 competição  internacional.  Depois  da  globalização,  as  possibilidades  do 
 Estado  de  continuar  a  exercer  esse  papel  diminuíram  muito.  Seu  novo  papel 
 é  o  de  facilitar  para  que  a  economia  nacional  se  torne  internacionalmente 
 competitiva. (BRESSER PEREIRA, 1996, p. 7) 

 Para  atingir  esses  objetivos,  foi  preciso  traçar  novas  estratégias  de  gestão  na 

 qual  coube  ao  Estado  e,  consequentemente,  suas  organizações  adotarem  novos 

 métodos  responsáveis  por  promover  de  fato  a  reforma  que  ora  se  pretendia.  Aos 

 poucos  as  instâncias  foram  descentralizando-se  administrativamente  por  meio  da 

 transferência  para  os  administradores  públicos  remodelados  em  gestores 

 paulatinamente  autônomos;  descentralização  do  ponto  de  vista  político;  aumento  da 

 confiança  em  contraponto  à  desconfiança  total;  organizações  com  poucos  níveis 

 hierárquicos ao invés das pirâmides hierárquicas do modelo anterior. 

 Conforme  Castro  (2007),  em  síntese  essa  reforma  administrativa  veio  para 

 aperfeiçoar  a  qualidade  dos  serviços,  conter  os  gastos  dos  serviços  públicos, 

 imprimindo  esforços  na  descentralização  administrativa  e  garantindo  maior 

 autonomia às agências e departamentos. 

 Porém,  observa-se  no  Brasil  que  essa  reforma  é  plasmada  pela  insistente 

 permanência  nos  modelos  patrimonialistas  e  burocráticos  trazendo  consequências, 

 como  a  manutenção  dos  altos  custos  e  da  baixa  qualidade  da  administração  pública 

 brasileira. (PEREIRA, 1996). 

 No  âmbito  educacional,  esse  modelo  gerencial  segue  a  ótica  da 120

 120  No  âmbito  do  Estado,  as  organizações  e  seus  trabalhadores  são  chamados  à  formação  e  ao 
 exercício  da  gestão,  a  partir  dos  ditames  da  reforma  gerencial  (Behring,  2003),  pautada  pela  qualidade, 
 eficiência  e  competência  técnica  em  vista  dos  resultados.  Mudanças  nessa  área  também  se  faziam 
 necessárias,  entretanto  não  nessa  perspectiva  facilitadora  dos  ajustes  do  Estado  brasileiro, 
 condicionados  pela  ordem  internacional  do  capital  e  seus  defensores.  Em  meio  a  esses  novos  atributos 
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 especialmente  no  tocante  ao  planejamento  das  ações,  levando-nos  a  apontar 

 contradições numa pretensa gestão social na UFPB, conforme as narrativas abaixo: 

 A  participação  acontece  na  esfera  da  elaboração  dos  editais  de  seleção  dos 
 estudantes,  definição  de  critérios  e  indicadores  de  vulnerabilidade.  As  demais 
 decisões  quanto  ao  planejamento  e  operacionalização  das  ações  ficam  mais 
 à nível dos gestores. (Questionário 02) 

 Sim,  mas  ainda  de  forma  muito  tímida,  não  se  tem  uma  maior  efetivação  da 
 contribuição  das/dos  assistentes  sociais  no  processo  de  criação  de  políticas, 
 bem  como  na  formulação  de  editais  e  normas  concernentes  à  assistência 
 estudantil. (Questionário 05) 

 Maia  (2005),  vai  discorrer  sobre  a  gestão  social  e  os  desafios  de  conceituação 

 desse  modelo  de  gestão  na  sociedade  em  razão  das  formas  híbridas  de  gestão  que 

 podem  ser  encontradas  em  diversos  ambientes  organizacionais,  incluindo  o  Estado 

 e  seus  órgãos  administrativos.  Por  essa  razão,  a  autora  vai  fazer  um  contraponto 

 sobre  o  que  ela  considera  ser  uma  gestão  “contra”  o  social,  uma  vez  que,  o  formato 

 não  é  compatível  com  os  objetivos  e  estratégias  que  se  espera  de  uma  gestão 

 voltada ao social. 

 A  gestão  contra  o  social  apresenta-se  como  estratégia  tecnológica  e 
 instrumental,  viabilizadora  da  qualificação  e  eficiência  do  trabalho  e 
 organizações  do  campo  social,  afirmadores  do  capital  e  não  da  cidadania.  A 
 ênfase  está  na  retificação  da  técnica  (Barbosa,  2004)  em  vista  da  eficiência 
 de  sua  aplicabilidade,  através  de  ferramentas  ou  produtos,  tais  como, 
 projetos,  marketing  social,  balanço  social,  empreendedorismo, 
 responsabilidade  social,  ação  voluntária,  entre  outros  serviços  oferecidos  às 
 pessoas e comunidades. (MAIA, 2005, p. 2-3) 

 Ainda  conforme  o  nível  de  atuação  do  Serviço  Social  no  que  se  refere  à  sua 

 participação  na  gestão  do  PNAES  (2010)  no  âmbito  da  UFPB,  obtivemos  o  seguinte 

 resultado:  71,40%  -  vide  tabela  11  -  afirmam  ser  extremamente  importante  a 

 participação;  14,30%  afirmam  não  ser  importante  e  14,30%  afirmam  ser  pouco 

 importante. 
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 Tabela  11  –  Avaliação  do  nível  de  atuação  do  Serviço  Social  no  que  se  refere  à  sua  participação 
 na  gestão  do  PNAES  (2010)  no  âmbito  da  UFPB  de  acordo  com  os  Assistentes  Sociais 
 pesquisados 

 Avaliação  do  nível  de 
 atuação  do  Serviço  Social 
 no  que  se  refere  à  sua 
 participação  na  gestão  do 
 PNAES  (2010)  no  âmbito  da 
 UFPB  de  acordo  com  os 
 Assistentes  Sociais 
 pesquisados 

 Número de Profissionais  Frequência (%) 

 Não é importante  01  14,30 

 Pouco Importante  01  14,30 

 Razoavelmente Importante  -  - 

 Muito Importante  -  - 

 Extremamente Importante  05  71,40 

 Prefiro não opinar  -  - 

 TOTAL  07  100,00 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora. 

 Para  aqueles  que  responderam  que  essa  participação  é  extremamente 

 importante as respostas foram: 

 O  Serviço  Social  tem  formação  teórica  aliada  ao  conhecimento  da  realidade 
 social da população a ser atendida pelo PNAES. (Questionário 01) 

 Porque  o  Serviço  Social  é  uma  das  áreas  pilares  na  execução  das  ações  da 
 assistência estudantil. (Questionário 02) 

 O  Assistente  Social  tem  a  disponibilidade  de  um  arsenal  ético,  teórico  e 
 metodológico  que  nos  dá  competência  para  contribuir  de  forma  crítica,  ativa  e 
 positiva  na  gestão  das  políticas  sociais.  No  âmbito  da  assistência  estudantil 
 da  UFPB  somos  um  dos  principais  profissionais  de  referência  para  os  alunos, 
 quanto  à  orientação  para  acesso  aos  serviços  de  assistência  estudantil 
 disponibilizados  pela  instituição.  Além  do  mais,  acompanhamos  os 
 estudantes  já  assistidos  através  de  atendimentos  individuais  por  demanda 
 espontânea  e/ou  ações  coletivas  junto  a  equipe  multiprofissional 
 desenvolvidas  no  RU  e  Residências  Universitárias,  por  exemplo.  Portanto, 
 somos  um  dos  profissionais  que  acompanha  a  vivência  dos  discentes  no 
 contexto  universitário.  Este  contato  nos  dá  condições  de  uma  aproximação 
 da  realidade  desses  sujeitos,  que  nos  possibilita  apresentar  um  diagnóstico 
 social  apontando  as  principais  questões  e  variantes  que  implicam  na 
 permanência  estudantil,  bem  como  as  estratégias  para  enfrentá-las,  o  que 
 evidencia  a  importância  de  nossa  participação  na  gestão  do  PNAES  no 
 contexto da UFPB. (Questionário 03) 
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 Porque  o  assistente  social  escuta  diretamente  as  demandas  estudantis  e 
 poderia  contribuir  no  planejamento  das  ações  a  partir  das  necessidades 
 apontadas no seu cotidiano profissional. (Questionário 04) 

 Extremamente  importante,  porém,  com  necessidade  de  ser  revista  no  intuito 
 de  transformar  o  serviço  social  com  capacidade  efetiva  de  sair  do  lugar 
 apenas  de  executor  de  atividades  essencialmente  burocráticas”. 
 (Questionário 05) 

 O  nível  de  análise  sobre  a  situação  do  Serviço  Social  e  seu  nível  de 

 participação  no  processo  de  gestão  do  PNAES  (2010)  foi  levantado  considerando 

 que  a  categoria  profissional  é  vista  como  mero  executor  terminal  do  Programa  e  sua 

 articulação  com  a  gestão  é  quase  imperceptível  e  pouco  desenvolvida.  Para  aqueles 

 que  responderam  que  essa  participação  não  é  importante  ou  pouco  importante, 

 ressaltaram  que  essa  situação  é  provocada  pela  gestão  burocrática  do  setor,  de 

 acordo com as opiniões abaixo: 

 Como  mencionado  anteriormente,  a  participação  da  equipe  de  Serviço  Social 
 na  gestão  do  PNAES  na  UFPB  limita-se,  na  maioria  das  vezes,  a  decisões 
 relacionadas  aos  critérios  para  avaliação  socioeconômica  constante  nos 
 editais.  As  demais  decisões  quanto  ao  gerenciamento  do  PNAES  não  são 
 compartilhadas com a equipe de Serviço Social. (Questionário 06) 

 Acredito  que  seria  muito  importante  o  serviço  social  participar,  até  porque  a 
 categoria  tem  conhecimento  técnico  e  teórico  para  isso,  e  comumente  a 
 gestão  não  é  da  área,  são  professores  de  áreas  totalmente  opostas  a  social, 
 assim  não  possuem  conhecimento  suficiente  para  planejar  ações  que  visem 
 promover  inclusão  social  por  meio  das  ações  do  PNAES.  Mas  hoje  essa 
 participação  não  acontece,  a  gestão  é  centralizadora  e  não  insere  a  equipe 
 técnica  nas  decisões  quanto  às  ações  do  PNAES,  por  isso  marquei  pouco 
 importante. (Questionário 07) 

 Para  além  da  dimensão  da  gestão  pública,  é  importante  destacar  que  a 

 profissão  de  Serviço  Social  é  habilitada  para  ocupar  os  cargos  de  gestão  nas  suas 121

 121  Para  efeitos  de  esclarecimentos  quanto  à  legislação  que  nos  respalda  registra-se:  Art.  4º  Constituem 
 competências  do  Assistente  Social:  I  -  elaborar,  implementar,  executar  e  avaliar  políticas  sociais  junto  a 
 órgãos  da  administração  pública,  direta  ou  indireta,  empresas,  entidades  e  organizações  populares;  II  - 
 elaborar,  coordenar,  executar  e  avaliar  planos,  programas  e  projetos  que  sejam  do  âmbito  de  atuação  do 
 Serviço  Social  com  participação  da  sociedade  civil;  III  -  encaminhar  providências,  e  prestar  orientação 
 social  a  indivíduos,  grupos  e  à  população;  IV  – (VETADO);  V  -  orientar  indivíduos  e  grupos  de 
 diferentes  segmentos  sociais  no  sentido  de  identificar  recursos  e  de  fazer  uso  dos  mesmos  no 
 atendimento  e  na  defesa  de  seus  direitos;  VI  -  planejar,  organizar  e  administrar  benefícios  e  Serviços 
 Sociais;  VII  -  planejar,  executar  e  avaliar  pesquisas  que  possam  contribuir  para  a  análise  da  realidade 
 social  e  para  subsidiar  ações  profissionais;  VIII  -  prestar  assessoria  e  consultoria  a  órgãos  da 
 administração  pública  direta  e  indireta,  empresas  privadas  e  outras  entidades,  com  relação  às  matérias 
 relacionadas  no  inciso  II  deste  artigo;  IX  -  prestar  assessoria  e  apoio  aos  movimentos  sociais  em 
 matéria  relacionada  às  políticas  sociais,  no  exercício  e  na  defesa  dos  direitos  civis,  políticos  e  sociais 
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 O  acesso  à  Assistência  Estudantil  de  forma  democrática  foi  problematizada 122

 através  de  palestras  proferidas  pela  pesquisadora,  na  época  que  trabalhava  no 

 campus  IV  com  essa  demanda.  Na  ocasião  os  discentes  revelaram  que  as  formas  de 

 acesso  institucionais  ao  PNAES  no  campus  eram  restritas  às  pessoas  com  acesso  a 

 internet  e  ao  domínio  do  sistema  operacional  Sistema  de  Gestão  Acadêmica  (SIGA), 

 principalmente  o  Sistema  Integrado  de  Gestão  de  Atividades  Acadêmica  (SIGAA), 

 cuja  inscrição  ocorre  através  deste,  caso  contrário,  ficam  à  margem  desse  processo, 

 o que também é um importante fator determinante de sucesso ou não da política. 

 Considerando,  portanto,  a  opinião  sobre  a  existência  ou  não  de  participação 

 da  comunidade  acadêmica  (docente,  discente  e  técnico  –  administrativo)  dos 

 processos  de  gestão  do  PNAES  (2010)  no  âmbito  da  UFPB,  de  acordo  com  os 

 Assistentes  Sociais  pesquisados,  85,70%  -  vide  tabela  12  -  apontam  que  não  há 

 participação  e  14,30%  afirmam  que  há,  porém  conforme  apontado  pelo/a  profissional 

 é  uma  participação  inexpressiva  e  só  ocorre  em  um  ambiente  institucional  do  corpo 

 estudantil. 

 Foi  solicitado  no  questionário  que  se  a  resposta  fosse  sim,  o/a  entrevistado/a 

 discorresse  sobre  a  forma  em  que  essa  participação  acontece:  “  De  forma  incipiente, 

 acontece  a  participação  dos  estudantes  que  residem  nas  residências  universitárias. 

 Nos  demais  serviços,  há  a  participação  pontual  dos  técnicos-administrativos  em 

 processos de gestão.” (Questionário 01) 

 122  Em  2014  realizei  pesquisa  na  UFRN  sobre  a  Assistência  Estudantil  e  entrevistei  usuários  da  política 
 que  também  sinalizaram  em  suas  falas  essa  dificuldade  de  acesso  por  questões  tecnológicas  e  acesso 
 à  internet.  Seis  anos  se  passaram  e  essa  ainda  é  uma  questão  relevante  de  caráter  impeditiva  e/ou 
 restritiva  de  acesso  ao  direito  a  Assistência  Estudantil,  ou  seja,  o  corpo  discente  estudantil  universitário 
 brasileiro  carece  de  acesso  à  novas  tecnologias,  sobretudo  àqueles  em  situação  de  vulnerabilidade 
 socioeconômica  que  precisa  ser  encarado  de  frente  pelas  instituições  a  fim  de  ampliar  as  formas  de 
 acesso  a  seus  programas  para  além  do  mecanismo  tecnológico.  É  preciso  ouvir  as  demandas  e 
 requisições  dos  usuários  do  programa  sob  pena  de  estarmos  conduzindo-a  de  maneira  equivocada  e 
 elitista sobre o ponto de vista do acesso. 
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 Tabela  12  –  Apresentação  da  opinião  sobre  a  existência  ou  não  de  Participação  da  comunidade 
 acadêmica  (docente,  discente  e  técnico  –  administrativo)  dos  processos  de  gestão  do  PNAES 
 (2010) no âmbito da UFPB de acordo com os Assistentes Sociais pesquisados 

 Apresentação  da  opinião 
 sobre  a  existência  ou  não  de 
 Participação  da  comunidade 
 acadêmica  (docente, 
 discente  e  técnico  – 
 administrativo)  dos 
 processos  de  gestão  do 
 PNAES  (2010)  no  âmbito  da 
 UFPB 

 Número de Profissionais  Frequência (%) 

 Sim  01  14,30 

 Não  06  85,70 

 TOTAL  07  100,00 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora, 2021. 

 Os que responderam que não há participação, expõem que: 

 Até  onde  sei,  não  há  participação  dos  discentes  e  demais  comunidade 
 acadêmica na gestão do PNAES na UFPB. (Questionário 02) 

 Há  pouco  estímulo  para  construção  de  espaços  coletivos  de  discussão  e 
 deliberação  da  política  de  Assistência  Estudantil  da  UFPB.  Durante  o  tempo 
 em  que  estou  na  instituição,  não  consigo  registrar  o  desenvolvimento  de 
 algum  fórum,  conferência  ou  outro  espaço  interno,  que  tenha  sido  direcionado 
 especificamente  para  discussão  da  política  de  Assistência  Estudantil  da 
 UFPB  junto  à  comunidade  acadêmica.  Talvez  isso  não  ocorra  pelo  simples 
 desinteresse  da  gestão,  mas  sim  pelo  fato  dela  não  ser  provocada.  Neste 
 sentido  acho  que  não  podemos  responsabilizar  unicamente  a  gestão,  acredito 
 que  falta  maior  organização  do  movimento  estudantil  e  de  classe  profissional 
 para reivindicar participação na gestão desta política. (Questionário 03) 

 As  ações  são  tomadas  pela  gestão  central.  Acredito  que  falta  um 
 planejamento para as ações serem tomadas em conjunto. (Questionário 04) 

 Nesse  tempo  em  que  estou  atuando  na  Assistência  Estudantil  na  UFPB,  não 
 presenciei  participação  destes  segmentos  na  gestão  do  PNAES. 
 (Questionário 06) 

 Porque  não  é  uma  cultura  da  atual  gestão.  Não  há  interesse  em  promover 
 essa  participação  da  comunidade  acadêmica,  as  decisões  são  tomadas  de 
 forma centralizada. (Questionário 07) 

 Em  nível  de  gestão  pública  a  importância  da  participação  dos  diversos  atores 

 envolvidos  com  a  política  (profissionais,  usuários,  comunidade  universitária,  dentre 

 outros)  é  extremamente  importante.  A  defesa  da  categoria  profissional  é  de  uma 
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 As  ações  de  assistência  estudantil  visam  primordialmente  a  permanência, 
 nos  cursos  de  graduação  presencial,  dos  estudantes  em  situação  de 
 vulnerabilidade  socioeconômica.  Deste  modo,  além  de  contribuir  para  a 
 redução  dos  índices  de  retenção  e  evasão,  a  UFPB  atua  para  minimizar  os 
 efeitos  das  desigualdades  entre  os  discentes.  -  RESULTADOS 
 ACADÊMICOS-  RESULTADOS  ACADÊMICOS  O  gerenciamento  dos 
 recursos  do  Plano  Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES)  fica  sob  a 
 responsabilidade  da  Pró-Reitoria  de  Assistência  e  Promoção  ao 
 Estudante  (Prape).  As  atividades  do  ano  de  2019  foram  voltadas  para  o 
 objetivo estratégico PI. GAc.05.  (PROPLAN, 2020) 123

 A  tabela  13,  que  segue,  aborda  a  importância  do  PNAES  na  UFPB  conforme 

 os Assistentes Sociais pesquisados. 

 Tabela  13  –  Avaliação  do  nível  de  Importância  do  PNAES  (2010)  de  acordo  com  os  Assistentes 
 Sociais pesquisados 

 Avaliação  do  nível  de 
 Importância  do  PNAES 
 (2010) 

 Número de Profissionais  Frequência (%) 

 Não é importante  -  - 

 Pouco Importante  -  - 

 Razoavelmente Importante  -  - 

 Muito Importante  04  57,14 

 Extremamente Importante  03  42,86 

 Prefiro não opinar  -  - 

 TOTAL  07  100,00 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora, 2021. 

 Demonstra-se  que  os  profissionais  que  responderam  ao  questionário, 

 avaliaram  o  PNAES  (2010)  enquanto  muito  importante  ou  extremamente  importante, 

 sinalizando os seguintes aspectos: 

 123  Principais  atividades  da  Prape  em  2019,  por  objetivo  estratégico  –  Consolidar  e  ampliar  as  políticas 
 de  assistência  estudantil  inclusão  social  através  de:  Regulamentação  1  -  Portaria  nº  13/2019  –  PRAPE 
 que  regulamenta  a  justificativa  acadêmica  e  os  critérios  de  permanência  nos  auxílios;  Regulamentação 
 2  –  Implantação  do  auxílio-transporte  por  faixa  de  valores;  Visitas  –  Implantação  de  visitas  domiciliares 
 por  amostragem  para  verificação  dos  dados  estudantis  informados  no  cadastro  único;  Manutenção  1  – 
 Melhorias  nas  Residências:  Campus  I:  masculina  e  feminina;  Campus  II:  Bloco  F  da  Vila  Acadêmica; 
 Campus  III:  RUM1  e  RUM2  da  Vila  Acadêmica,  e,  Manutenção  2  –  Conclusão  da  manutenção  geral  do 
 Restaurante de João Pessoa. (Relatório de Gestão UFPB 2019, PROPLAN, 2020). 
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 Figura 07 – Dados sobre as ações de Assistência Estudantil realizadas pela UFPB em 2019 

 Fonte:  Relatório de Gestão UFPB 2019, PROPLAN, 2020. 

 No  ano  de  2020  houve  uma  ampliação  do  quantitativo  de  estudantes 

 beneficiários  do  auxílio  alimentação  assim  como  do  auxílio  transporte;  no  entanto, 

 registra-se  uma  diminuição  do  quantitativo  de  beneficiários  das  demais  ações  de 

 Assistência  Estudantil,  inclusive  com  ausência  de  dados  a  respeito  do  auxílio  de 

 esporte, cultura e inclusão digital. 

 Cumpre  salientar  que  a  partir  de  17  de  março  de  2020  em  razão  da  Pandemia 

 do  Novo  Coronavírus,  dentre  as  medidas  para  evitar  a  propagação  do  vírus  a  UFPB 

 passou  a  desenvolver  suas  atividades  administrativas  e  pedagógicas  em  nível  de 

 graduação  e  pós  –  graduação  no  formato  de  teletrabalho  de  acordo  com  as  diversas 

 normativas  adotadas  até  então  pela  Reitoria:  Instrução  Normativa  n.º  19,  de 

 12/03/2020,  alterada  pela  Instrução  Normativa  n.º  27,  de  25/03/2020  e  Portaria  n.º 

 323/GR/REITORIA/UFPB,  de  16/10/2020,  com  as  alterações  através  Portaria  n.° 

 125/GR/REITORIA/UFPB de 08/03/2021. 

 Diante  dessa  nova  realidade,  as  demandas;  o  público  –  usuário;  e  as 

 requisições  institucionais  e  sociais  passaram  por  reconfigurações  que  diante  da 
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 complexidade  da  realidade  social  carece  de  um  aprofundamento  o  qual  não  cabe 

 neste  trabalho  em  tela.  No  entanto,  em  uma  breve  aproximação  é  possível  identificar 

 que  as  alterações  apontadas  nestes  relatórios  através  dos  quantitativos  de  assistidos 

 expressos  nas  figuras  02  e  03,  de  anos  subsequentes,  a  partir  da  situação 

 pandêmica  que  se  apresentou  no  contexto  global  que  reflete  na  dinâmica  da  UFPB 

 como parte desse processo. 

 Ainda  com  base  no  relatório  de  gestão  de  2020  publicado  pela  PROPLAN, 

 essa  situação  foi  apresentada,  porém  sem  o  quantitativo  de  discentes  assistidos  com 

 as  novas  modalidades  de  auxílios  para  a  inclusão  digital  durante  o  ensino  remoto, 

 vejamos: 

 Em  que  pese  2020  ter  sido  um  ano  atípico  para  o  mundo,  a  UFPB  se  adaptou 
 às  necessidades  que  o  momento  estava  exigindo,  buscando  ao  máximo 
 amparar  o  maior  número  possível  de  alunos  para  que  fossem  assistidos 
 durante  a  pandemia  do  COVID-19.  Novos  auxílios  foram  criados,  tais  como:  o 
 auxílio  instrumental  e  o  auxílio  emergencial,  visando  amparar  os  estudantes 
 que  necessitam  de  meios  para  acompanhar  as  aulas  online.  Além  da 
 assistência  estudantil  por  meio  dos  auxílios  financeiros,  a  Prape  realizou 
 também  ações  voltadas  à  melhoria  na  infraestrutura  das  residências 
 universitárias. (PROPLAN, 2021. p. 65). 

 Dessa  forma,  podemos  compreender  que  é  salutar  as  alterações  nos  dados  de 

 beneficiários  e  modalidades  de  Assistência  Estudantil  a  fim  de  atender  as  demandas 

 mais  urgentes  apontadas  pelos  estudantes  em  razão  da  pandemia:  em  um  primeiro 

 momento  o  acesso  ao  ensino  através  de  recursos  tecnológicos  e  digitais  tais  como: 

 computadores,  celulares,  tablets  entre  outros  equipamentos;  assim  como  o  acesso  à 

 internet  através  de  chips  com  dados  móveis  e  em  um  segundo  momento  a 

 continuidade das ações que já vem sendo efetivadas pela instituição. 
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 Figura 08 – Dados sobre as ações de Assistência Estudantil realizadas pela UFPB em 2020 

 Fonte: Relatório de Gestão UFPB 2020, PROPLAN, 2021. 

 Essas  modalidades  de  auxílio  estão  dentre  àquelas  que  devem  ser 

 priorizadas  nas  IFES,  considerando  a  prerrogativa  do  PNAES  (2010),  em  seu  art.  3º, 

 no  entanto,  o  questionamento  que  fazemos  a  esse  respeito  é:  a  comunidade 

 estudantil,  alvo  desse  Programa,  foi  consultada  ou  participou  de  alguma  maneira  nas 

 decisões  da  gestão  a  respeito  do  direcionamento  e  escolha  das  ações  que  serão 

 adotadas  a  partir  de  suas  demandas  enquanto  sujeitos  ativos  do  processo?  Ou  seja, 

 alimentação  e  moradia  são  as  maiores  necessidades  dos  discentes  da  UFPB? 

 Quem definiu isso e por quê? 

 Como  visto,  através  das  falas  dos  Assistentes  Sociais,  a  participação  da 

 comunidade  estudantil  nas  definições  das  ações  que  serão  adotadas  no  âmbito  da 

 Assistência  Estudantil,  não  se  efetiva  da  maneira  correspondente  com  o  que 

 concerne  a  uma  gestão  democrática  de  uma  política  pública.  Dessa  forma, 

 apresenta-se  as  respostas  dos  profissionais  participantes  da  pesquisa,  quanto  ao 

 desenvolvimento  das  ações  de  Assistência  Estudantil  na  UFPB  e  sua  relação  com  a 

 promoção dos direitos aos discentes: 

 As  ações  trouxeram  resultados  positivos  para  a  permanência  estudantil, 
 entretanto,  precisa  ampliar  o  atendimento  nas  áreas  de  inclusão  digital, 
 cultura, esporte e apoio pedagógico. (Questionário 01) 
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 Atualmente  os  itens  VI,  VII  e  IX  estão  prejudicados.  As  demais  áreas  estão 
 sendo  atendidas,  ainda  que  haja  necessidade  de  aprimoramento. 
 (Questionário 02) 

 O  parágrafo  1°  do  artigo  3°  do  PNAES  traz  uma  perspectiva  ampla  de  AE 
 com  atuação  em  dez  áreas  estratégicas,  contudo,  no  âmbito  da  UFPB,  ainda 
 vemos  uma  centralidade  nas  ações  de  moradia,  alimentação  e  transporte. 
 Isso  é  preocupante  porque  na  contramão  deste  artigo  focaliza  as  ações 
 naqueles  serviços  que  são  elementares  à  sobrevivência  dos  estudantes  e 
 mínimos  necessários  para  o  acesso  imediato  à  educação;  deixando  em 
 segundo  plano  ações  na  área  de  saúde,  apoio  pedagógico,  creche,  esporte, 
 lazer  e  inclusão  digital  que  são  áreas  que  contemplam  outras  variantes  que 
 também  interferem  na  permanência  estudantil.  Certamente,  a  concentração 
 dos  auxílios  estudantis  em  moradia,  alimentação  e  transporte  está  associada 
 à  maior  demanda  dos  estudantes  por  estes  serviços  frente  ao  crescente 
 ingresso  de  alunos  em  condição  de  vulnerabilidade  socioeconômica  nas 
 IFES,  potencializados,  sobretudo,  a  partir  da  política  de  cotas.  Contudo,  a 
 meu  ver,  a  prioridade  neste  tripé  remete  a  uma  concepção  restrita  de  AE,  que 
 não promove uma assistência integral aos estudantes. (Questionário 03) 

 Atualmente  as  ações  visam  contemplar  as  áreas  de  moradia,  transporte  e 
 alimentação.  Devido  a  grande  demanda  e  o  recurso  orçamentário  limitado, 
 nem  todos  os  direitos  dos  estudantes  estão  sendo  atendidos.  (Questionário 
 04) 

 Percebo  que  as  ações  da  Assistência  Estudantil  ficam  muito  limitadas  à 
 concessão  de  auxílios  em  caráter  pecuniário  e  que  algumas  áreas  ainda  não 
 são  atendidas  ou  o  são  de  forma  tímida  e  pontual.  A  área  de  apoio 
 pedagógico,  por  exemplo,  que  considero  de  grande  importância  para  a 
 permanência  do  estudante,  se  resume  praticamente  a  auxílio  para 
 participação  em  eventos.  Há  uma  pedagoga  na  PRAPE,  que  foi  remanejada 
 de  outro  setor,  porém,  ainda  não  foi  institucionalizado  o  acompanhamento 
 pedagógico, são realizados atendimentos pontuais. (Questionário 06) 

 As  ações  do  PNAES  que  visam  garantir  igualdade  oportunidades,  para 
 garantir  melhoria  no  desempenho  acadêmico  e  evitar  retenção  e  evasão  são 
 basicamente  à  concessão  de  auxílios  estudantis  (residência  universitária, 
 restaurante  universitário,  auxílio  moradia,  creche,  auxílio  transporte  e 
 alimentação),  bem  como  os  atendimentos  dos  profissionais  que  compõem  a 
 equipe multiprofissional. (Questionário 07) 

 Por  outro  lado,  buscou-se  evidenciar,  junto  aos  profissionais,  quais  demandas 

 que  chegam  ao  Serviço  Social  relacionadas  à  Assistência  Estudantil.  Objetivando 

 fazer  um  contraponto  com  relação  ao  que  vêm  sendo  executado  na  UFPB  e  ao  que 

 de  fato  se  apresenta  como  demanda  estudantil,  considerando  ser  o  público-alvo  das 

 ações do PNAES (2010), examinem-se: 
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 quanto  a  critérios  de  permanência  no  auxílio;  solicitação  de  Parecer 
 social por parte da gestão sobre casos específicos. (Questionário 06) 

 Concessão  de  auxílios  estudantis,  violência  doméstica,  adoecimento 
 físico  e  mental,  encaminhamentos  para  outras  instituições  e  políticas 
 sociais. (Questionário 07) 

 Como  pode-se  ver,  os  profissionais  apontam  como  demandas  recorrentes  ao 

 Serviço  Social:  atendimento  à  saúde;  acompanhamento  psicológico  mais 

 sistemático;  apoio  pedagógico;  incentivo  à  cultura,  dentre  outras,  que  fazem  parte  do 

 rol  de  ações  que  devem  ser  executadas  com  base  na  regulamentação  pelo  PNAES 

 (2010), a exemplo do Art. 3, parágrafo 1º: 

 § 1  o   As  ações  de  assistência  estudantil  do  PNAES  deverão  ser 
 desenvolvidas  nas  seguintes  áreas:  I - moradia  estudantil;  II - alimentação; 
 III - transporte;  IV - atenção  à  saúde;  V - inclusão  digital;  VI - cultura; 
 VII - esporte;  VIII - creche;  IX - apoio  pedagógico;  e  X - acesso,  participação 
 e  aprendizagem  de  estudantes  com  deficiência,  transtornos  globais  do 
 desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. (BRASIL, 2010). 

 Observa-se  que,  de  acordo  com  a  figura  08  anteriormente  apresentada,  o 

 volume  de  recursos  gastos  na  UFPB  com  Assistência  Estudantil  não  contempla  ou 

 não  foi  registrado  no  Relatório  da  PROPLAN/UFPB/2020  (apresentado  em  2021)  em 

 relação  às  áreas  de  ações  que  deveriam  ser  executadas,  tais  quais:  IV - atenção  à 

 saúde;  IX - apoio  pedagógico;  e  X - acesso,  participação  e  aprendizagem  de 

 estudantes  com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas 

 habilidades  e  superdotação.  Assim  como  quanto  às  ações  dos  itens:  V - inclusão 

 digital;  VI - cultura;  VII – esporte.  Estas  últimas,  ocorreram  com  base  em  um  volume 

 de  recursos  significativamente  baixo  em  relação  ao  quantitativo  geral  e  as  demandas 

 apresentadas pelos profissionais. 

 Por  essa  razão,  faz-se  mister  um  debate  sobre  o  que  é  demanda  institucional 

 e  o  que  é  necessidade  social  por  parte  da  Instituição,  a  começar  pelos  profissionais 

 que  atuam  na  linha  de  frente  da  execução,  planejamento  e  monitoramento  das 

 políticas  públicas;  nesse  caso,  sendo  o  PNAES  (2010)  objeto  de  investigação  desta 

 dissertação. 

 Destarte,  foi  questionado  aos  sujeitos  da  pesquisa  a  opinião  deles  sobre  se  há 

 ou  não  diferenças  quanto  ao  que  são  demandas  institucionais  e  necessidades 
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 sociais.  O  resultado  alcançado  é  expresso  na  tabela  14,  em  que  71,40%  apontam 

 que  há  diferença  entre  ambas;  14,30%  apontam  que  não  há  diferença  e  14,30% 

 preferem não opinar. 

 Tabela  14  –  Opinião  sobre  se  existe  ou  não  diferença  entre  demandas  institucionais  e 
 necessidades sociais de acordo com os Assistentes Sociais pesquisados 

 Opinião  sobre  se  existe  ou 
 não  diferença  entre 
 demandas  institucionais  e 
 necessidades  sociais  de 
 acordo  com  os  Assistentes 
 Sociais pesquisados 

 Número de Profissionais  Frequência (%) 

 Sim  05  71,40 

 Não  01  14,30 

 Prefiro não opinar  01  14,30 

 TOTAL  07  100,00 

 Fonte: Sistematização da autora/pesquisadora. 

 Para  os  que  responderam  sim,  foi  solicitado  que  justificasse  sua  resposta, 

 mediante as narrativas abaixo: 

 Atualmente,  as  demandas  institucionais  limitam  a  atuação  profissional  do 
 Serviço  Social  à  uma  prática  burocratizada,  contribuindo  para  a  pouca 
 aproximação com a realidade social dos usuários. (Questionário 01) 

 As  demandas  institucionais  dizem  respeito  à  natureza  da  instituição  e  suas 
 áreas  de  atuação  (educação,  assistência  social,  saúde,  habitação,  dentre 
 outras).  As  necessidades  sociais  referem-se  às  demandas  enquanto  ser 
 humano,  que  envolvem  questões  de  afetividade,  pertencimento  e  outras  que 
 surgem  da  interação  com  outras  pessoas.  As  necessidades  sociais  podem 
 vir a ser demandas institucionais. (Questionário 02) 

 As  demandas  institucionais,  muitas  vezes,  estão  relacionadas  ao 
 cumprimento  de  prazo,  produtividade  dos  serviços  numa  perspectiva  de 
 cumprir  o  planejado  como  eficiência  e  efetividade  para  dar  respostas  a 
 algumas  demandas  sociais  de  um  grupo  selecionado  de  sujeitos,  portanto  ela 
 só  atende  parcialmente  as  necessidades  sociais,  que,  por  sua  vez  são  mais 
 complexas. (Questionário 03) 

 Muitas  vezes  os  discentes  apresentam  aos  profissionais  suas  demandas, 
 mas  não  conseguem  fazer  com  que  essa  demanda  seja  acatada  pela  gestão, 
 que  tem  outra  visão  do  programa,  das  ações  que  devem  realizar.  Assim, 
 muitas  vezes  as  demandas  dos  estudantes  não  conseguem  chegar  à  agenda 
 da  gestão,  mesmo  tendo  os  profissionais  do  serviço  social  como  interlocutor 
 entre esses dois sujeitos. (Questionário 07) 







 180 

 nos  auxílios  estudantis,  contamos  com  um  processo  informatizado  para 
 análise  das  inscrições,  podemos  utilizar  alguma  das  técnicas  já  citadas, 
 como  entrevista  ou  visita  domiciliar  para  subsídio  da  análise,  mas  isto  fica  a 
 critério do profissional”. (Questionário 03) 

 “Entrevista,  visita  domiciliar,  parecer  social  e  acolhimento  social”. 
 (Questionário 04) 

 “Reuniões,  visitas,  orientações,  encaminhamentos,  análises  entre  outros”. 
 (Questionário 05) 

 “Os  instrumentos  mais  utilizados  são  a  avaliação  socioeconômica  e  o 
 Parecer  Social.  Para  concretizá-los,  em  alguns  casos  é  necessário  utilizar  a 
 entrevista  social.  Há  a  possibilidade  de  realizar  visita  domiciliar,  mas  devido 
 aos  prazos  sempre  apertados  dos  processos  seletivos  não  conseguimos 
 efetivá-las”. (Questionário 06) 

 “Visitas  domiciliares,  institucionais,  entrevistas,  relatórios,  pareceres, 
 encaminhamentos, reuniões, análises socioeconômicas”. (Questionário 07) 

 Desta  feita,  quase  que  majoritariamente  as  respostas  foram  direcionadas  ao 

 campo  dos  instrumentos  técnico-operativos  e,  apenas  uma  resposta  foi  norteada 

 para  o  que  a  categoria  profissional  e  a  literatura  correspondente  compreendem 

 enquanto  dimensões  teórico-metodológicas  e  ético-políticas.  Portanto,  apesar  do 

 esforço  em  compreender  de  maneira  crítica  o  espaço  sócio-ocupacional  e  os 

 instrumentos  utilizados  em  seu  fazer,  os  Assistentes  Sociais  devem  construir  um 

 campo  de  luta  contínua  entre  os  objetivos  institucionais  e  os  objetivos  profissionais, 

 de  modo  que,  os  direitos  sociais/direitos  estudantis  sejam  ampliados,  respeitados  e 

 garantidos. 

 À  luz  do  corpo  teórico-metodológico  deste  capítulo  e  da  dissertação  como  um 

 todo,  parte-se  para  as  considerações  finais,  as  quais  pretendem  condensar  os 

 resultados alcançados na pesquisa. 
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 projeto  educacional  sério  voltado  para  pensar  a  educação  como  uma  forma  de 

 emancipação humana, crítica e política. 

 Dentro  dessa  lógica  reinante,  o  acesso  e  a  permanência  no  ensino  superior 

 nesse  país  estão  imbricados  dentro  dessas  relações  estabelecidas  no  campo  do 

 capital;  logo,  a  Assistência  Estudantil  pode  ser  vista  como  uma  estratégia 

 impulsionadora  da  classe  trabalhadora  na  intenção  de  acessar  direitos  sociais, 

 assim  como,  utilizada  pela  classe  dominante,  para  atender  aos  seus  interesses. 

 Nesse  contexto,  os  limites/desafios  estão  postos,  igualmente, 

 alternativas/possibilidades  são  vislumbradas  na  medida  em  que  a  Assistência 

 Estudantil é fortalecida enquanto política pública de direito. 

 O  Programa  de  Assistência  Estudantil  surge  como  parte  do  leque  de  provisões 

 de  benefícios  articulados  no  âmbito  do  poder  público.  Um  programa  vinculado  a 

 questões  emergentes  na  educação,  particularmente  nas  universidades  e  instituições 

 federais  públicas.  Os  benefícios  e  auxílios  que  abrangem  o  referido  Programa 

 “devem  promover”  condições  para  a  permanência  de  discentes  nas  instituições  de 

 ensino,  de  modo  que  estes  venham  a  concluir  o  curso  de  nível  superior  no  qual 

 ingressaram. 

 Deparamo-nos  aqui  com  a  possibilidade  de  reforçar  o  quão  o  PNAES  (2010) 

 se  constitui  de  suma  importância.  Além  de  perceber  que  ele  apresenta  uma 

 conotação  política  e  ideológica  de  propiciar  condições  para  que  os  discentes,  ao 

 concluírem  a  educação  em  nível  superior,  possam  seguir  para  uma  colocação  no 

 mercado de trabalho. 

 Como  vimos,  a  análise  do  PNAES,  na  particularidade  da  UFPB,  através  da 

 pesquisa  desenvolvida  junto  aos  Assistentes  Sociais  que  estão  na  linha  de  frente 

 executando-a,  está  relacionada  às  questões  ideopolíticas  de  compreensão  do 

 Programa.  É  através  desta  reflexão  que  pôde-se  identificar  e  compreender  a  forma 

 de  gestão  do  PNAES,  na  instituição  supracitada,  ou  seja,  sinaliza-se  como  um 

 Programa  coordenado  à  luz  de  uma  gestão  burocrática,  hierárquica,  verticalizada 

 que  demonstra  uma  estrutura  organizacional  imbuída  de  questões  pré-estabelecidas 

 que  norteiam  o  processo  seletivo  de  concessão  daqueles  discentes  que  “preenchem” 

 os  requisitos  focalizadores  e  seletivos  acerca  da  execução  do  Programa, 
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 desconsiderando  a  participação  dos  discentes  na  elaboração  dos  requisitos;  na  fase 

 de definição dos objetivos, das metas e do monitoramento/avaliação do mesmo. 

 Tais  implicações  resultam  na  ausência  da  participação  discente  neste 

 processo,  cuja  finalidade  é  viabilizar  o  exercício  democrático  no  âmbito  institucional 

 e,  portanto,  na  relação  Estado-Sociedade.  Neste  sentido,  ratifica-se  os  desafios 

 postos  na  aplicabilidade  da  gestão  do  PNAES,  a  fim  de  proporcionar  a 

 universalidade dele. 

 Demonstra-se,  portanto,  no  cotidiano,  uma  aproximação  significativa  com  o 

 modelo  de  gestão  burocrático,  principalmente  com  o  foco  na  hierarquização  das 

 decisões,  o  que  implica  em  retardar  o  processo  de  desconstrução  da  Assistência 

 Estudantil  como  assistencialismo  para  ser  considerada  uma  política  de  direito  pela 

 gestão  e  demais  membros  da  comunidade  acadêmica.  Por  outro  lado, 

 contraditoriamente,  a  gestão  do  PNAES  na  UFPB,  também  se  aproxima  da  gestão 

 gerencial  seguindo  sob  a  ótica  da  descentralização  e  modernização,  tendo  como 

 meta  atingir  a  melhoria  da  qualidade  da  escola  (leia-se  Universidade),  aumentar  sua 

 produtividade, eficácia e eficiência. 

 Os  recursos  destinados  a  esse  programa  não  dão  conta  de  atender  a  todos 

 que  o  demandam,  ocasionando  uma  seleção  que  ao  invés  de  ser  inclusiva  torna-se 

 excludente,  tendo  em  vista  critérios  muitas  vezes  rígidos  para  atender  aos 

 necessitados  dos  mais  necessitados,  fortalecendo  a  ideia  de  implementação  de 

 políticas pobres para os pobres. 

 Observa-se  que  não  há  um  consenso  institucional,  na  UFPB,  em  torno  da 

 aplicabilidade  conceitual  das  diretrizes  gerenciais  e  da  amplitude  do  Programa,  o 

 que  ocorre  é  a  reprodução  do  PNAES  sem  a  devida  adequação  à  realidade  social 

 local,  desconsiderando  as  diversidades  territoriais  e  culturais,  o  que  demonstra  a 

 ausência  de  um  planejamento  estratégico,  fundamentado  na  participação 

 democrática  entre  instituintes  e  instituídos.  Assim,  a  discussão  sobre  a  Assistência 

 Estudantil  e  o  PNAES  no  campo  do  direito  social,  ainda  carrega  um  papel  ideológico 

 na  direção  das  minimizações  das  desigualdades  sociais,  da  focalização  das  ações 

 com cariz assistencialista. 

 Identifica-se,  inclusive,  que,  as  dificuldades  na  construção  de  uma  correlação 

 de  forças  na  execução  do  PNAES,  na  UFPB,  favorável  a  uma  gestão  democrática 
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 com  vistas  à  garantia  de  direitos  aos  discentes,  não  somente  aos  que  se  encontram 

 em  situação  de  vulnerabilidade  social,  mas,  à  toda  comunidade  estudantil  é  uma 

 realidade  ainda  distante;  especialmente,  em  decorrência  de  uma  conjuntura  política 

 desfavorável  a  ampliação  de  políticas  públicas  e  programas  sociais  que  vislumbra  a 

 superação  do  imenso  hiato  entre  classe  burguesa  e  classe  trabalhadora.  Ademais, 

 no  atual  contexto  neoliberal  reforça-se  a  figura  do  Estado  mínimo  em  detrimento  da 

 atenção social favorável à defesa intransigente de direitos sociais. 

 No  tocante  ao  papel  desempenhado  pelos  Assistentes  Sociais  que  atuam 

 junto  ao  PNAES,  na  UFPB,  balizamos  que  os  profissionais  praticamente  não 

 participam  efetivamente  dos  processos  de  tomada  de  decisões  a  nível  de  gestão, 

 para  traçar  objetivos,  metas  e  todo  o  direcionamento  do  programa,  conforme  acima 

 mencionado.  Neste  ambiente,  o  tensionamento  das  correlações  de  forças  faz-se 

 constante  entre  profissional  e  a  gestão,  uma  vez  que,  os  Assistentes  Sociais  são 

 direcionados  a  exercerem  uma  função,  majoritariamente,  de  executor  “terminal”  do 

 PNAES  (2010),  aproximando-se  das  ações  de  planejamento  como  meros 

 coadjuvantes  e  propositores  de  ideias  que  podem  ou  não  serem  aderidas  pela 

 gestão. 

 Assim,  a  pesquisa  revelou  que  71,40%  dos  profissionais  pesquisados 

 responderam  que  não  há  participação  do  Assistente  Social  nos  processos  de  gestão, 

 sobretudo  a  nível  de  planejamento,  monitoramento  e  avaliação.  Além  disso,  foi 

 apontado  por  85,70%  dos  sujeitos  da  pesquisa  que  não  há  participação  da 

 comunidade  acadêmica  (docente,  discente  e  técnico-administrativo)  nas  etapas  dos 

 processos  de  gestão  do  PNAES  (2010)  no  âmbito  da  UFPB  o  que  demonstra  a 

 ausência de processos democráticos nas tomadas de decisão. 

 Portanto,  a  pesquisa  evidenciou  o  quão  este  espaço  sócio-ocupacional  impõe 

 limites  operacionais  a  uma  gestão  democrática,  e  que  na  literatura  é  possível 

 identificar  elementos  que  podem  subsidiar  a  discussão  a  respeito  da  busca  por  um 

 modelo  de  gestão  social,  cujos  objetivos  devem  estar  ancorados  nos  seguintes 

 pressupostos  transparência,  descentralização  político  administrativa,  controle  social 

 e participação, tendo este último como princípio basilar de um modelo democrático. 

 Ainda  no  tocante  à  gestão,  percebe-se  a  ausência  de  um  profissional  gestor 

 que  tenha  formação  e/ou  identificação  ideopolítica  com  a  Assistência  Estudantil  na 
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 perspectiva  de  política  pública  de  direito.  Esta  situação  provoca  um  alinhamento  de 

 discursos  e  condutas,  a  nível  de  gestão,  caracterizando  o  programa  como  uma 

 medida  destinada,  quase  que  exclusivamente  a  “minimizar  os  efeitos  das 

 desigualdades  sociais”,  numa  tentativa  de  “igualar”  os  discentes  em  situação  de 

 vulnerabilidade  social  em  um  patamar  “satisfatório”  no  qual  possa  reduzir  os  índices 

 de  evasão  e  retenção  universitária.  Ou  seja,  o  PNAES  (2010)  é  encarado, 

 hegemonicamente,  como  um  Programa  assistencialista  empobrecedor.  Neste 

 ambiente,  há  um  tensionamento  entre  a  categoria  de  Assistentes  sociais  que 

 defende  um  Programa  mais  abrangente,  que  possa  atender  às  demandas  dos 

 discentes  de  maneira  inclusiva,  e  a  gestão  que  traça  metas  mais  restritivas  de 

 acesso condicionadas aqueles pré-requisitos focalizadores estabelecidos. 

 Outro  ponto  relevante  destacado  na  pesquisa,  diz  respeito  às  condições  de 

 trabalho/ambiente  organizacional  para  desenvolvimento  do  trabalho  profissional.  De 

 acordo  com  os  sujeitos  pesquisados,  o  espaço  de  trabalho  está  em  desacordo  com  a 

 Resolução  CFESS  nº  493/2006  que  dispõe  sobre  as  condições  técnicas  e  éticas  do 

 exercício  profissional  do  Assistente  Social.  Os  profissionais  sinalizaram  que  o 

 espaço  físico  de  atendimento  apresenta  inadequações  (pouco  espaço, 

 comprometimento  ao  sigilo,  entre  outros).  Destarte,  este  componente  impacta 

 diretamente  na  rotina  de  trabalho  e  inviabiliza  práticas  mais  efetivas  na  prestação 

 dos  serviços  de  assistência  ao  estudante.  Outro  destaque  apontado,  é  o  quantitativo 

 de  profissionais,  apenas  10  (dez),  para  atender  a  toda  comunidade  acadêmica  dos 

 04  campus  ,  situação  que  pode  repercutir  continuamente  no  acesso  dos  estudantes 

 aos serviços disponibilizados e no atendimento às demandas apresentadas. 

 Identificando  as  principais  demandas  que  chegam  ao  Serviço  Social  da 

 UFPB,  no  campo  da  Assistência  Estudantil,  obtivemos  o  seguinte  panorama: 

 atendimento  à  saúde;  acompanhamento  psicológico  mais  sistemático;  apoio 

 pedagógico;  incentivo  à  cultura,  dentre  outras.  Tais  ações,  fazem  parte  do  rol  de 

 provisões  que  deverão  ser  executadas  pelas  IFES  públicas,  regulamentadas  pelo 

 PNAES  (2010),  no  entanto,  a  pesquisa  demonstrou  que,  há  um  volume  maior  de 

 recursos  orçamentários,  direcionado  à  moradia,  transporte  e  alimentação,  indicando 

 um  discreto  descompasso  entre  o  que  é  demandado  rotineiramente,  destacado 

 acima, e o que é executado. 
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 Tal  assimetria  justifica-se,  a  partir  das  contradições  inerentes  ao  modo  de  gerir 

 o  Programa,  sobretudo  ao  que  destacamos  quanto  à  ausência  de  participação  dos 

 usuários  nas  tomadas  de  decisão  quanto  ao  direcionamento  do  PNAES  (2010)  na 

 UFPB.  Além  disso,  há  uma  escassez  de  publicização  das  informações  quanto  ao 

 orçamento  anual  destinado  à  Assistência  Estudantil;  ausência  de  divulgação  de 

 informações  quanto  ao  número  de  discentes  que  estão  pleiteando  os  auxílios  por 

 campus  e  por  auxílios;  quantidade  de  discentes  que  estão  sendo  assistidos  e 

 quantos  estão  aguardando  em  lista  de  espera,  dentre  outros  dados  relevantes  para 

 dimensionar  uma  gestão  pública  condizente  com  uma  gestão  democrática  das 

 políticas  sociais.  Dessa  forma,  os  Assistentes  Sociais,  cotidianamente,  se  deparam 

 com  situações  extremas  de  vulnerabilidade  social  e  econômica  dos  discentes  e  a 

 cada  semestre  iniciado  novas  demandas  e  necessidades  são  apresentadas,  muito 

 embora  se  saiba  que  não  há  como  atender  a  todos,  especialmente  devido  à  restrição 

 de recursos. 

 Nesse  sentido,  quando  procuramos  trazer  à  luz  a  discussão  quanto  às 

 diferenciações  do  que  são  demandas  institucionais  e  necessidades  sociais  a  partir 

 das  respostas  profissionais,  identificamos  que  71,40%  apontam  que  há  diferença 

 entre  ambas;  14,30%  apontam  que  não  há  diferença  e  14,30%  preferem  não  opinar. 

 Ou  seja,  a  maior  parte  do  corpo  profissional,  que  participou  da  pesquisa,  tem  o 

 entendimento  dessa  diferenciação,  a  qual  foi  apresentada  acima  quando  apontamos 

 algumas  contradições  entre  as  demandas  apresentadas  pelos  discentes  e  o  que  é 

 mais  executado  no  âmbito  da  UFPB  em  termos  de  concessão  de  auxílios  e 

 reivindicações estudantis. 

 Destarte,  saber  distinguir  essas  definições  aponta  para  um  caminho  repleto  de 

 possibilidades  profissionais  que  permitam  ampliar  o  acesso  ao  Programa  de 

 Assistência  Estudantil,  isto  porque,  embora  as  demandas  institucionais  e  as 

 necessidades  sociais  dialoguem  entre  si,  não  são  equivalentes.  As  demandas  são 

 parte  do  todo,  enquanto  as  necessidades  refletem  situações  reais  e  concretas  dos 

 usuários,  portanto,  para  que  as  políticas  públicas  possam  ser  mais  efetivas,  e,  neste 

 caso,  o  PNAES  na  UFPB,  é  mais  coerente  trabalhar  com  o  levantamento  das 

 necessidades  sociais  dos  discentes,  elas  devem  ser  perseguidas,  reatualizadas, 

 priorizadas.  O  foco  das  demandas  institucionais  deve  estar  balizado  por  tais 
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 APÊNDICE 02 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB 

 CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES – CCHLA 

 PROGRAMA DE PÓS – GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL – PPGSS 

 MESTRADO ACADÊMICO 

 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 Este  documento  visa  solicitar  sua  participação  na  Pesquisa:  “  O  PROGRAMA 

 NACIONAL  DE  ASSISTÊNCIA  ESTUDANTIL  (PNAES)  NA  UFPB:  uma 

 abordagem  da  gestão  sob  a  perspectiva  dos  Assistentes  Sociais”  ,  trazendo 

 como  objeto  de  estudo,  analisar  em  que  medida  a  gestão  do  Programa  de 

 Assistência  Estudantil  na  UFPB,  entre  2020-2021,  à  luz  do  Serviço  Social,  viabiliza  o 

 acesso  aos  auxílios  estudantis  aos  discentes  em  situação  de  vulnerabilidade  social? 

 Será  desenvolvido  pela  discente  Rayanna  Beatriz  Barbosa  da  Silveira  Mendonça, 

 sob  orientação  da  Prof.ª  Drª  Maria  de  Fátima  Leite  Gomes,  docente  do  departamento 

 de Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba. 

 O  estudo  traz  como  objetivos:  identificar  e  analisar  como  as  ações  do 

 Programa  Nacional  de  Assistência  Estudantil  (PNAES,  2010)  vêm  sendo 

 gerenciadas  na  particularidade  da  Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB), 

 procurando  compreender  e  analisar  como  o  Serviço  Social  vem  conduzindo  o 

 PNAES  como  um  instrumento  de  garantia  de  direitos  cuja  expectativa  é  possibilitar 

 um  norte  democrático,  acessível  e  ampliado  à  Assistência  Estudantil;  igualmente, 

 estabelecer  uma  reflexão  acerca  da  diferença  entre  o  que  é  demanda  institucional  e 

 necessidades  sociais  para  o  Serviço  Social.  Ademais,  apresenta-se  o  perfil  dos 

 sujeitos  da  pesquisa  e  como  estes  se  percebem  e  concebem  os  usuários  no 

 planejamento e gestão do PNAES no ambiente institucional. 

 Sua  colaboração  é  fundamental  para  compor  as  informações  da  pesquisa, 
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 pesquisadores  se  comprometem  a  ressarcir  e/ou  indenizar  qualquer  prejuízo  desde 

 que  devidamente  comprovado.  Do  mesmo  modo,  que  caso  haja  dano  comprovado 

 decorrente  da  participação  na  pesquisa,  o  voluntário  tem  direito  a  receber 

 indenização  caso  solicite.  É  importante  destacar  que  este  documento  está  em 

 consonância  com  a  resolução  510/2016,  que  trata  de  pesquisas  envolvendo  seres 

 humanos. 

 Chamamos  a  atenção  que  você  precisa  consentir  sua  participação  na 

 realização  da  testagem  do  instrumento  e  questionário  propriamente  dito.  A  assinatura 

 deste  termo  de  consentimento  formaliza  sua  autorização  para  o  desenvolvimento  de 

 todos os passos anteriormente apresentados. 

 Por  intermédio  deste  termo  são  garantindo-lhes  os  direitos  de:  retirar  seu 

 consentimento  a  qualquer  momento  e  deixar  de  participar  do  estudo  sem  que  isto  me 

 traga  qualquer  prejuízo;  solicitar,  a  qualquer  tempo,  maiores  esclarecimentos  sobre 

 esta  Pesquisa  entrando  em  contato  com  a  acadêmica  pesquisadora  (Telefone 

 Celular:  084  –  98826-6778)  ou  sua  orientadora  (Telefone  Celular:  083  – 

 98773-1965);  ser  devidamente  esclarecido  sobre  os  objetivos  da  pesquisa  acima 

 mencionada  de  maneira  clara  e  detalhada;  sigilo  absoluto  sobre  seus  dados 

 pessoais;  a  ampla  possibilidade  de  negar  se  a  responder  quaisquer  questões  ou  a 

 fornecer  informações  que  julguem  prejudiciais  a  sua  integridade  física,  moral  e 

 social. 

 “Declaro  estar  ciente  das  informações  constantes  neste„  Termo 

 de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido‟,  entendendo  que  serei 

 resguardado  pelo  sigilo  absoluto  de  meus  dados  pessoais  e  de 

 minha  participação  na  Pesquisa;  poderei  retirar  meu 

 consentimento  a  qualquer  momento  e  deixar  de  participar  do 

 estudo  sem  que  isto  me  traga  qualquer  prejuízo  poderei  pedir,  a 

 qualquer  tempo,  esclarecimentos  sobre  esta  Pesquisa;  que  fui 

 devidamente  esclarecido  sobre  os  objetivos  da  pesquisa  acima 

 mencionada  de  maneira  clara  e  detalhada;  recusar  a  dar 

 informações  que  julgue  prejudiciais  a  minha  pessoa.  Permito 

 que  as  respostas  dadas  ao  questionário  possam  ser  utilizadas 
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 APÊNDICE 03 - QUESTIONÁRIO APLICADO DURANTE A PESQUISA 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

 CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

 PROGRAMA DE PÓS – GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL 

 MESTRADO ACADÊMICO 

 Questionário proposto pela mestranda Rayanna Beatriz Barbosa da Silveira 

 Mendonça sob a Orientação da Professora Drª Maria de Fátima Leite Gomes. 

 O PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL (PNAES) NA UFPB: 

 uma abordagem da gestão sob a perspectiva dos Assistentes Sociais 

 Perfil Profissional: 

 Questão 1  – Assinale com um  X  a sua faixa de idade  correspondente: 

 Idade:  18 a 30 ()    31 a 60 (  )  Maior de 60 (  ) 

 Questão 2  – Assinale com um  X  qual gênero se identifica: 

 Masculino  ()  Feminino  ()  Homem  transgênero  (  )  Mulher  Transgênero  (  )  Homem 

 Transexual  (  )  Mulher  Transexual  (  )  Cisgênero  (  )  Não  Sei  Responder  (  )  Prefiro  Não 

 Responder (  ) Outros (  ) 

 Questão  3  –  Quanto  à  Formação  profissional  assinale  com  um  X  a  opção 

 correspondente: 

 Apenas  Graduação  ()  Especialização  em  andamento  (  )  Especialização  concluída  (  ) 

 Residência  em  andamento  (  )  Residência  concluída  (  )  Mestrado  em  andamento  (  ) 

 Mestrado  concluído  (  )  Doutorado  em  andamento  (  )  Doutorado  concluído  (  ) 

 Pós-doutorado em andamento (  ) Pós – doutorado concluído (  ) 
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 Questão  4  -  Com  relação  ao  tempo  de  trabalho  na  área  da  Educação  assinale  com 

 um  X  o que correspondente ao seu período: 

 Menos  de  01  ano  (  )  01  ano  à  03  anos  incompletos  (  )  03  anos  à  05  anos 

 incompletos  (  )  05  anos  à  07  anos  incompletos  (  )  07  anos  à  10  anos  incompletos  (  ) 

 Mais de 10 anos (  ) 

 Questão  5  -  Com  relação  ao  tempo  de  trabalho  em  Instituição  Federal  de  Ensino 

 Superior assinale com um  X  o que correspondente ao  seu período: 

 Menos  de  01  ano  (  )  01  ano  à  03  anos  incompletos  (  )  03  anos  à  05  anos 

 incompletos  (  )  05  anos  à  07  anos  incompletos  (  )  07  anos  à  10  anos  incompletos  (  ) 

 Mais de 10 anos (  ) 

 Questão  6  -  Com  relação  ao  tempo  de  trabalho  na  Universidade  Federal  da  Paraíba 

 (UFPB) assinale com um  X  o que correspondente ao seu  período: 

 Menos  de  01  ano  (  )  01  ano  à  03  anos  incompletos  (  )  03  anos  à  05  anos 

 incompletos  (  )  05  anos  à  07  anos  incompletos  (  )  07  anos  à  10  anos  incompletos  (  ) 

 Mais de 10 anos (  ) 

 Questão 7  – Com relação, especificamente, a Graduação,  responda: 

 Qual Instituição de formação? _____________________________ 

 Qual o ano de conclusão da graduação? __________________________ 

 Esta  Instituição  é  de  natureza  Pública  ()  Privada  (  )  Filantrópica  (  )  Não  sei  responder 

 ( ) Outros ( ) 

 Questão 8  – Com relação a cursos de Capacitação assinale  com um  X  : 

 Conclui algum curso de capacitação nos últimos 24 meses () 

 Não realizei nenhum curso de capacitação nos últimos 24 meses () 

 Nunca fiz curso de Capacitação ( ) 

 Questão  9  -  Com  base  na  questão  anterior  especifique  qual  (ais)  o  (s)  curso  (s)  e  a 

 modalidade  de  ensino  referente  ao  (s)  nível  (eis)  de  Pós  –  Graduação  que  esteja 

 realizando ou tenha concluído? 
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 Menos  de  01  ano  ()  01  ano  à  03  anos  incompletos  (  )  03  anos  à  05  anos  incompletos 

 (  )  05  anos  à  07  anos  incompletos  (  )  07  anos  à  10  anos  incompletos  (  )  Mais  de  10 

 anos (  ) 

 Questão 12 -  O que motivou e/ou levou a trabalhar  na Assistência Estudantil? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  13  –  Para  você,  qual  a  contribuição  do  Projeto  Ético  –  Político  do  Serviço 

 Social  no  âmbito  da  gestão  pública,  ou  de  que  forma  esse  projeto  capacita  o 

 profissional para participar da gestão pública? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questões de natureza ampla: 

 Questão  14  -  Como  você  avalia  a  importância  do  Programa  Nacional  de  Assistência 

 Estudantil (PNAES 2010)? 

 Não  é  Importante  (  )  Pouco  Importante  (  )  razoavelmente  Importante  (  )  Muito 

 Importante (  ) Extremamente Importante (  ) Prefiro não opinar (  ) 

 Por quê? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 
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 Questão  15  -  Qual  a  sua  compreensão  do  papel  do  Assistente  Social  no  PNAES 

 (2010) e na especificidade da UFPB? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  16  -  Para  você  como  as  ações  do  Artigo  3º,  parágrafo  1º  do  Decreto 

 7.234/2010  que  institui  o  PNAES  vêm  sendo  desenvolvidas  na  UFPB  relacionadas 

 com a promoção dos direitos aos estudantes? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  17  -  Quais  os  instrumentos  de  trabalho  utilizados  na  execução  das  suas 

 atividades profissionais? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  18  –  Os  Assistentes  Sociais  que  trabalham  nos  4  Campus  com  a 

 Assistência  Estudantil  aos  graduandos  participam  dos  processos  de  gestão  do 

 PNAES no âmbito da UFPB? Sim () Não (  ) 

 Caso a resposta seja  Sim  , discorra de que forma essa  participação acontece: 



 213 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Caso a resposta seja  não  , discorra sobre o Porquê  isso não ocorre: 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  19  –  Os  Assistentes  Sociais  que  são  lotados  nos  Campus  II,  III  e  IV 

 encontram  alguma  (s)  dificuldade  (s)  na  realização  da  prestação  de  Assistência 

 Estudantil ao corpo discente do seu Campus? 

 Sim () Não ( ) Prefiro não opinar (  ) Não se aplica (  ) 

 Caso  a  resposta  seja  Sim  ,  discorra  sobre  qual  (ais)  dificuldade  (s)  encontrada  no 

 desenvolvimento do trabalho: 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  20  -  Como  você  avalia  a  atuação  do  Serviço  Social  no  que  se  refere  à  sua 

 participação na gestão do PNAES (2010) no âmbito da UFPB? 

 Não  é  Importante  (  )  Pouco  Importante  (  )  razoavelmente  Importante  (  )  Muito 

 Importante (  ) Extremamente Importante (  ) Prefiro não opinar (  ) 

 Por quê? 
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 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  21  -  A  comunidade  acadêmica  (docente,  discente  e  técnico  – 

 administrativo)  participa  dos  processos  de  gestão  do  PNAES  (2010)  no  âmbito  da 

 UFPB? Sim ( ) Não (  ) 

 Caso a resposta seja  Sim  , discorra de que forma essa  participação acontece: 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Caso a resposta seja  não  , discorra sobre o porquê  isso não ocorre: 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 Questão  22  –  Descreva  como  você  avalia  as  relações  profissionais  dentro  da  equipe 

 de Serviço Social que trabalha com o PNAES (2010) no âmbito da UFPB? 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 

 ___________________________________________________________________ 





http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
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 Art. 3  o  O  PNAES  deverá  ser  implementado  de  forma  articulada  com  as  atividades  de 

 ensino,  pesquisa  e  extensão,  visando  o  atendimento  de  estudantes  regularmente 

 matriculados  em  cursos  de  graduação  presencial  das  instituições  federais  de  ensino 

 superior. 

 § 1  o  As  ações  de  assistência  estudantil  do  PNAES  deverão  ser  desenvolvidas  nas 

 seguintes áreas: 

 I - Moradia estudantil; 

 II - Alimentação; 

 III - transporte; 

 IV - Atenção à saúde; 

 V - Inclusão digital; 

 VI - Cultura; 

 VII - esporte; 

 VIII - creche; 

 IX - Apoio pedagógico; e 

 X - Acesso,  participação  e  aprendizagem  de  estudantes  com  deficiência,  transtornos 

 globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 

 § 2  o  Caberá  à  instituição  federal  de  ensino  superior  definir  os  critérios  e  a 

 metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem beneficiados. 

 Art. 4  o  As  ações  de  assistência  estudantil  serão  executadas  por  instituições  federais 

 de  ensino  superior,  abrangendo  os  Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e 

 Tecnologia,  considerando  suas  especificidades,  as  áreas  estratégicas  de  ensino, 

 pesquisa  e  extensão  e  aquelas  que  atendam  às  necessidades  identificadas  por  seu 

 corpo discente. 

 Parágrafo único.  As  ações  de  assistência  estudantil  devem  considerar  a 

 necessidade  de  viabilizar  a  igualdade  de  oportunidades,  contribuir  para  a  melhoria 

 do  desempenho  acadêmico  e  agir,  preventivamente,  nas  situações  de  retenção  e 

 evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras. 
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 Art. 5  o  Serão  atendidos  no  âmbito  do  PNAES  prioritariamente  estudantes  oriundos 

 da  rede  pública  de  educação  básica  ou  com  renda  familiar   per  capita   de  até  um 

 salário  mínimo  e  meio,  sem  prejuízo  de  demais  requisitos  fixados  pelas  instituições 

 federais de ensino superior. 

 Parágrafo único.  Além  dos  requisitos  previstos  no   caput  ,  as  instituições  federais  de 

 ensino superior deverão fixar: 

 I - Requisitos  para  a  percepção  de  assistência  estudantil,  observado  o  disposto 

 no   caput   do art. 2  o  ; e 

 II - Mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES. 

 Art. 6  o  As  instituições  federais  de  ensino  superior  prestarão  todas  as  informações 

 referentes à implementação do PNAES solicitadas pelo Ministério da Educação. 

 Art. 7  o  Os  recursos  para  o  PNAES  serão  repassados  às  instituições  federais  de 

 ensino  superior,  que  deverão  implementar  as  ações  de  assistência  estudantil,  na 

 forma dos arts. 3  o   e 4  o  . 

 Art. 8  o  As  despesas  do  PNAES  correrão  à  conta  das  dotações  orçamentárias 

 anualmente  consignadas  ao  Ministério  da  Educação  ou  às  instituições  federais  de 

 ensino  superior,  devendo  o  Poder  Executivo  compatibilizar  a  quantidade  de 

 beneficiários  com  as  dotações  orçamentárias  existentes,  observados  os  limites 

 estipulados na forma da legislação orçamentária e financeira vigente. 

 Art. 9  o  Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação. 

 Brasília, 19 de julho de 2010; 189  o   da Independência  e 122  o   da República. 

 LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 Fernando Haddad 

 Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2010. 
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